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Na última década, há a emergência, como projeto do Estado brasileiro, de políticas sociais no 

campo das questões ambientais, de turismo, saúde, de geração e transferência de renda, de 

gênero, da agricultura familiar e políticas baseadas em sinais diacríticos. Simultaneamente a 

essas políticas, há uma demanda por antropólogos para atuar em instituições governamentais, 

tais como a Funai, Ministério Público, MDS dentre outros. Paralelo a esse processo tem se 

construído uma perspectiva antropológica no estudo da elaboração, implementação, gestão, 

monitoramento e avaliação. Neste sentido as questões norteadoras do GT são: como vem se 

construindo interfaces entre políticas sociais e o saber antropológico? Quais são as interfaces 

das políticas e identidades sociais? O GT visa a problematização de questões éticas do ofício 

do antropólogo em sua atuação profissional no campo das políticas sociais. 
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RESUMO  

O presente trabalho visa apresentar uma análise comparativa da mudança organizacional na 

Gestão Pública da Fundação Nacional do Índio (FUNAI João Pessoa) e os impactos, 

provocados a partir da publicação do Decreto nº7. 056/2009. O limiar do processo 

investigativo foi a análise indutiva que permitiu examinar o fenômeno de natureza 

administrativa na FUNAI da capital paraibana. Os dados obtidos nessa análise foram 

coletados através da observação, documentos e entrevistas individuais de roteiro 

semiestruturadas. Explicando a análise qualitativa dos dados, as informações ordenadas e 

organizadas foram analisadas e interpretadas através da Análise de Conteúdo. Os resultados 

encontrados apontaram que essa mudança organizacional provocou uma disfunção 

organizacional na unidade administrativa da FUNAI de João Pessoa que até então era 

considerada modelo de gestão participativa e mantinha uma gestão pública eficiente e eficaz. 

Além disso, essa mudança organizacional acabou tendo um impacto negativo para a 

população indígena Potiguara, pois além de perder a unidade gestora da FUNAI em João 

Pessoa se viu de certo modo desassistida pela fundação, o que se tornou motivo de uma 

revolta enorme por parte dos índios Potiguara por desrespeitar questões éticas e leis que estão 

estabelecidas na Constituição Federal do Brasil, Estatuto do Índio, Convenção 169 da OIT e a 

Declaração da ONU. A pesquisa conclui que essa mudança organizacional foi provocada por 

forças internas que proporcionaram uma reestruturação organizacional da Fundação, 

modificando principalmente toda sua cadeia dos órgãos descentralizados, proporcionando 

uma “desconfiguração” na estrutura organizacional na FUNAI/JPA. 

 

Palavras-chave: Sociologia das organizações; Gestão Pública; Mudança organizacional; 

Questões Éticas indígenas. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A publicação do Decreto nº 7.056, de 28 de dezembro de 2009 transformou a 

Administração Executiva Regional da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) de João Pessoa, 

capital da Paraíba em Coordenação Técnica Local. O modelo anterior foi considerado um 
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modelo de gestão participativa pelo Tribunal de Contas da União (TCU), referendado no 

Acórdão nº 1.003/2004 de acordo com o Diário Oficial da União (DOU) em 2 de agosto 

de2004. Ao mesmo tempo a mudança transformou uma unidade local da FUNAI de Fortaleza, 

capital do Ceará, em uma Coordenação Regional. Com isso a FUNAI João Pessoa passou a 

condição de subordinada da unidade de Fortaleza, o que vem proporcionando transtornos 

administrativos, insatisfação de servidores, de fornecedores e, consequentemente, 

prejudicando o povo indígena Potiguara de forma significativa. 

O motivo da escolha do tema justifica-se devido ao significativo impacto social que 

essa mudança vem ocasionando, na medida em que a atual gestão da Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI) é responsável pelo estabelecimento e execução da política indigenista 

brasileira. 

As pressões e os processos de mudança não são sentidos apenas nas organizações. As 

pessoas e grupos também percebem, entendem e influenciam ativamente os processos de 

mudança.  

Além disso, a questão ética pode se destacar aqui como ponto nevrálgico dessa 

mudança ocorrida através do decreto nº 7056/2009 imposta pela FUNAI em 2010 porque 

acabou desrespeitando uma série de leis que garantem a liberdade de expressão, proteção, 

garantia de usufruto e de demarcação de suas terras, enfim, acaba atropelando de forma 

grosseira e desrespeitosa, pois acaba ferindo, nesse caso específico, todos os direitos 

indígenas, principalmente com relação ao Estatuto do índio Lei 6001/1973, Convenção nº 169 

sobre povos indígenas e tribais referente à ação da OIT, a Declaração das Nações Unidas 

sobre o direito dos povos indígenas e a Constituição Federal do Brasil de 1988. As 

consequências disso são gravíssimas e afetam os índios Potiguara até os dias de hoje.  

 

METODOLOGIA 

 

O presente trabalho consistiu em uma pesquisa de abordagem qualitativa que teve 

como propósito a obtenção de analisar a natureza do fenômeno administrativo ocorrido na 

FUNAI/JPA através do exame de documentos, entrevistas e a observação, aonde se registra 

dados visíveis e de interesses da pesquisa. Além disso, o estudo envolve diretamente questões 

éticas relacionadas ao povo indígena Potiguara. Dessa forma, houve um contato direto e 

interativo do pesquisador com o objeto de estudo, nesse caso os servidores da FUNAI João 
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Pessoa localizada na cidade de João Pessoa capital do Estado da Paraíba e lideranças 

indígenas Potiguara situadas no litoral norte no município de Baía da Traição, com o intuito 

de procurar entender os fenômenos, segundo a perspectiva dos participantes da situação 

estudada e a partir daí situar sua interpretação dos fenômenos estudados.  

 Richardson et al. (1989) dizem que, de forma ampla, pode-se classificar a 

pesquisa em dois grandes métodos: o quantitativo e o qualitativo. Eles se diferenciam 

principalmente na forma de abordar o problema. Por isso, o método escolhido precisa ser 

apropriado ao tipo de estudo que se deseja realizar, mas é a natureza do problema ou o seu 

nível de aprofundamento que, no fundo, determinará a escolha do método.  

Os pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa afirmam que as ciências 

humanas e sociais devem seguir um paradigma diferente daquele das ciências naturais, onde 

os conhecimentos são legitimados através de processos quantificáveis, que por meio de 

técnicas de mensuração podem transformar-se em leis e explicações gerais. As ciências 

humanas são específicas e possuem metodologia própria, a qual busca os dados e 

acontecimentos no contexto onde ocorrem.  

Sendo assim, esse estudo se valeu de uma abordagem qualitativa técnicas descritas de 

Análise de Conteúdo baseado nos estudos de Bardin (1977), pois foi um processo de reflexão, 

compreensão e análise da realidade através da utilização de métodos e técnicas para 

compreensão detalhada do objeto de estudo em seu contexto histórico e/ou segundo sua 

estruturação. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O resultado dessa análise está divido em dois pontos: A FUNAI João Pessoa e os 

impactos sobre o povo indígena Potiguara. Desta forma, pôde-se demonstrar através de 

informações de entrevistas e de documentos que tem como base analisar de forma 

comparativa as alterações da Administração da FUNAI/JPA diante daquela conjuntura, além 

dos impactos ocorridos por essa mudança organizacional através do decreto nº 7.056/2009 

para os índios Potiguara. 

A primeira análise está constituída a partir das entrevistas concedidas por servidores 

federais da FUNAI/JPA de setores, tais como Educação, SEAS - Serviço de Assistência 

Social, SEAD - Serviços Administrativos e Administração, conclui inicialmente que as 
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atividades que eram empregadas pela Educação e que naquele momento de turbulência ficou 

em estado letárgico. O SEAS que envolvia outras áreas de fundamental relevância, tais como 

o Serviço de Atendimento ao Índio, Educação, Fiscalização, além de Saúde/FUNASA (hoje 

SESAI) e ações de Etnodesenvolvimento foram desconfiguradas. Estas ações eram 

consideradas primordiais para o desenvolvimento das comunidades indígenas. O SEAD 

envolvia as áreas de Recursos Humanos, Serviços Administrativos e Financeiros, além de dá 

suporte a outras ações dentro da organização de redução das suas ações administrativas foi 

extinto e suas ações foram transferidas para a Coordenação Regional de Fortaleza/CE. 

Conclui-se essa primeira análise com as informações de entrevistas e de documentos que tem 

como base a Administração da FUNAI/JPA que constataram que atualmente essa unidade 

ficou desconfigurada, sem autonomia.Portanto, a CTL de João Pessoa desde 2010 vem 

passando por momentos de estagnação, morosidade, burocracia excessiva, redução das suas 

ações no que corresponde ao seu papel principal, que é o de assistir e proteger os povos 

indígenas. 

A análise relacionada ao povo indígena Potiguara comprova que houve impactos 

negativos, relacionados a questões éticas inerentes a Constituição Federal do Brasil no Art. 5º 

dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, além de ser totalmente conflitante com o 

Estatuto do Índio no Art. 1º, 2º e 7º, a Convenção nº 169 da OIT no Art. 6º sobre Povos 

Indígenas e Tribais, e por último desrespeita a Declaração da ONU sobre os direitos dos 

Povos Indígenas. Desta forma, constata-se o povo indígena Potiguara sente-se prejudicado 

com essa mudança organizacional que ocorreu de forma desleal e injusta. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho permitiu verificar e enfatizar a importância de se ter um gerenciamentocom 

autonomia, gestão transparente e funções bem definidas para que essa unidade daFUNAI 

possa voltar a executar suas ações administrativas e assistenciais de forma eficiente e eficaz, 

além de ter que respeitar as questões éticas, principalmente, as que estão envolvidas os povos 

indígenas, pois não é admitido de forma alguma desrespeitar os direitos humanos. 

Portanto, as observações e análises apresentadas neste trabalho comprovam que houve 

uma “desconfiguração” da estrutura organizacional da FUNAI João Pessoa desencadeando 

com isso uma série de entraves que proporcionou a impossibilidade da continuação dos 
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serviços públicos destinados a atender as necessidades dos povos indígenas, causando um 

impacto negativo sem precedentes. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial 

[da]República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 05 out. 1988. Disponível em: 

<www.planalto.gov.br>. Acesso em: 16/07/2011. 

BRASIL. Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT 

sobrepovos indígenas e tribais. Lei nº 5.051, de 19 de abril de 2004. Disponível em: 

<http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_federal/DECRET

OS/CONVENCAO_169_OIT_DECRETO_5051_2004.pdf >. Acesso em: 17/07/2011. 

BRASIL. Estatutodo índio. Lei nº 6.001 - de 19 de dezembro de 1973. Disponível 

em:http://www.cinep.org.br/uploads/4%20Estatuto%20do%20%C3%ADndio.pdf. Acesso 

em:17/07/2011. 

BRASIL. Fundação Nacional do Índio. Portaria do Presidente. Portaria n. 789, de 02 de jun. 

2010. Diário Oficial da União [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília,DF, 04 jun. 2010. Seção 2, p.10. Disponível em: 

http://www.funai.gov.br/ultimas/boletins/boletins_2010/pdf/separatas/sep11pp_de_04-06-

10.pdf. Acesso em: 31 out. 2011. 

BRASIL. Fundação Nacional do Índio. Portaria do Presidente. Portaria n. 990, de 07 dejul. 

2010. Diário Oficial da União [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, 

DF, 04 jun. 2010. Seção 2, p.06. Disponível em: 

<http://www.funai.gov.br/ultimas/boletins/boletins_2010/pdf/separatas/sep13pp_de_07-07-

10.pdf>. Acesso em: 31 out. 2011. 

RICHARDSON, R. J et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. 3 ed. São Paulo: Atlas, 1989. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

UM BANCO NO NORDESTE: REFLEXÕES ETNOGRÁFICAS 

SOBRE UM BANCO E UMA REGIÃO
1
 

 

 
Raul da Fonseca Silva Thé

2
 

 

RESUMO 

Este artigo pretende discutir a presente situação do Banco do Nordeste e sua relação com a 

região que lhe dá nome, buscando compreender toda a trajetória institucional dessa relação, 

que é, miticamente, reafirmada e recontada no contexto atual de mudança do Banco. Com uso 

de metodologia na perspectiva da construção de trajetórias de atores institucionais e da análise 

de eventos, nos utilizamos de entrevistas e observação in loco para apreensão dos sentidos e 

significados postos entre o Banco e o Nordeste no contexto etnográfico. Para tanto, o foco 

está posto na apresentação das diversas invenções e disposições, que circunscrevem a 

fundação do Banco, e, conjuntamente, pensar como essas funcionam como arcabouço para 

legitimar as mudanças ocorridas atualmente no Banco, discutindo, com isso, as 

intencionalidades na intervenção estatal por meio desta instituição financeira para a região 

Nordeste. Como resultados, encontro dispositivos criados durante a trajetória da formulação 

das políticas públicas para o Nordeste dentro da mesma racionalidade que deu vida e 

promoveu a trajetória do Banco, concluindo que o Banco inclui-se antes como uma política 

para o Nordeste e, por isso, que está no, do que uma instituição financeira do Nordeste. 

 

Palavras-chave: Banco do Nordeste; Desenvolvimento; Crédito; Região Nordeste. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Banco do Nordeste iniciou um processo de mudança continuado a partir do gatilho 

das denúncias ocorridas em junho de 2012. Tais denúncias instalaram uma crise institucional, 

que em sua decorrência levou à demissão do então presidente do Banco. Este processo, 

documentado durante onze meses (de junho de 2012 a abril de 2013) e caminhante 

atualmente, passou a evocar, em especial durante os eventos da instituição do Banco, outros 

processos constitutivos da trajetória da própria instituição, principalmente por tratar-se do 

momento em que o Banco do Nordeste comemorou seus sessenta anos de fundação. 

Esse contexto e ambiente de pesquisa dão propriedade à busca das trajetórias 

institucionais do Banco (GUSSI, 2008). Para tanto, me voltei à apreensão destas trajetórias 
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como produto da intima relação com a região Nordeste, base de sua legitimidade como 

instituição. Neste percurso, se dá a dupla relação dialógica (própria das ciências humanas e 

sociais e, portanto, históricas
3
) a partir das evocações do empírico entre o passado presente e 

presente passado, ou seja, entre (1) as ressignificações dos processos ocorridos na 

historicidade do Banco por meio de reafirmações e das histórias (ou estórias) recontadas, que 

presentificam o passado e (2) a reconstrução feita pela reflexão diante do que se passa no 

presente, entendendo o ato de historicizar os processos presentes a partir da compreensão dos 

sentidos e significados no empírico. 

Tais movimentos apresentam as possibilidades de compreensão da racionalidade 

vigente na elaboração das políticas públicas, em especial as políticas públicas institucionais
4
, 

para o Nordeste e, principalmente, instaladas no Nordeste. 

 

METODOLOGIA 

 

A proposta metodológica que orienta este trabalho se vincula a proposta de Gussi 

(2008) no que tange a realizar um estudo sobre a dimensão da trajetória coletiva-institucional, 

entendendo-a como devir submetido a incessantes transformações advindas de forças e 

intencionalidades internas e externas. Dentro do mesmo entendimento, este trabalho se alinha 

com o pensamento de Rodrigues (2008) sobre o fazer antropológico tomando políticas 

públicas para realização de estudos, além de sua compreensão de que a construção da 

trajetória institucional tem como respaldo a percepção dos aspectos culturas da instituição ou 

política. Os horizontes metodológicos nos quais se ancora este trabalho se relacionam com as 

ideias de construção de um relato multidimensional da vida social, coletiva e institucional por 

meio da dimensão individual e singular (DURHAM, 1986). 

Como referência substancial para uma observação que prime pela compreensão 

(WEBER, 2003) e por um aporte reflexivo (BOURDIEU, 1989) no sentido sociológico, tomo 

como principal proposição metodológica para o presente estudo a abordagem interpretativa 

(GEERTZ, 1978), pautando por uma centralidade da dimensão simbólica. Dessa forma, 

apresenta-se como uma abordagem etnográfica em uma vertente interpretativa e 
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Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) ou do Banco do Nordeste, esta última em questão nesse trabalho.  
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hermenêutica. Mas o que se deve levantar, entretanto, é que, diferentemente de Geertz, 

pressupõe-se um recorte empírico que considere um referencial sobre mudança social, deve 

entendê-la como uma secção do sistema mundial e que seus desenvolvimentos são 

determinados pelas relações de todo o sistema baseado, como nos coloca Gluckman (1987), 

nos diversos níveis: local, estadual, regional, nacional (federal) e transnacional, em que 

possibilite aprofundamentos teóricos e aberturas de campos de interesse. 

Para tanto, recorremos ao uso metodológico da construção de Trajetórias e da Análise 

Situacional, com um olhar destacado à Análise de Eventos, como pilares para reflexão 

etnográfica. Além disso, observo, como intui Geertz (1978), a importância da historicidade 

como fonte de problematização. Assim, traçam-se as perspectivas e preocupações 

metodológicas, a saber: 

 

- A construção das Trajetórias se relaciona a um diálogo entre Bourdieu 

(1996) e Kofes (1994; 2001). Em que primeiro observa a condição de devir da 

trajetória e de suas transformações incessantes em seu percurso. Enquanto Kofes 

observa as trajetórias como fonte de informação, de evocação e de reflexão, em 

que sua noção de trajetória está no sentido de entendê-la como “o processo de 

configuração de uma experiência social singular” (KOFES, 2001, p.27). Tais 

trajetórias institucionais se fazem a partir de entrevistas com onze funcionários do 

Banco do Nordeste 

- A Análise Situacional passa a sustentáculo, também, à análise de toda a 

situação de crise institucional que se instaurou no Banco. Já que se constrói na 

crítica da tradição funcional-estruturalista, portanto pautando seu foco na busca de 

entender a ação dos sujeitos como membros de um coletivo, observando os 

comportamentos a partir das contradições entre norma e ação, valores conflitante 

e pelos conflitos existentes e emergentes (GLUCKMAN, 1987). Ainda, para Van 

Velsen (1987), a análise situacional afirma-se na necessidade de compreensão 

detalhada de grupos e indivíduos com ênfase na ação destes, como tentativa de 

incorporar o conflito como sendo normal e fazendo parte do processo social, 

afirmando que normas e comportamento observado não tem relação dada, mas 

construída e circunstancial no interior da estrutura.Para o dimensionamento da 

situação social procuramos fazer uma busca etnográfica nas notícias sobre o processo 

em foco, além de observação in loco de dois eventos do Banco. 

- A busca pelas historicidades se faz entendendo-a como denotadora da 

trajetória do Banco e não como arcabouço fixo dessa trajetória, dando-me 

caminhos para discutir os significados postos dentro dessa historicidade. Tal 

busca auxiliada por um exercício minorado de etnografia das leis que 

circunscrevem o processo institucional que envolve o Nordeste e, portanto, o 

Banco. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir da pesquisa junto ao Núcleo Interdisciplinar de Avaliação de Políticas 

Públicas
5
 (NUMAPP), coordenado pelo professor Alcides Fernando Gussi (Ver nota 1), sobre 

políticas de microcrédito no Banco do Nordeste, chego a instituição com interesse no 

programa de microcrédito desta (o Crediamigo) e acabo por buscar os significados dados ao 

termo desenvolvimento dentro da perspectiva do dito e do feito das políticas e programas do 

Banco. 

Dentro desta busca de sentidos e significados irrompe o processo, anteriormente 

citado, de crise institucional, que se apresenta como paradigmático para compreensão das 

representações, das evocações e para traçar uma reflexão sobre as características deste Banco. 

Assim, dentro da situação social, e na análise de eventos, apresentada encontramos 

diversos discursos, a saber: sobre primor técnico e tecnocrata como forma de afirmação do 

Banco após a turbulência da saída do presidente; sobre a importância do Banco para região, 

mesmo que sobre uma ótica de continuidade da problemática existente no Nordeste como a 

seca que se desenrola desde 2011; e, ademais, a demonstração da importância para instituição 

dos resultados de quantidade de alocação de dinheiro a empréstimos e da taxa de lucro 

alcançada.  

De outro lado, dentro da historicidade das políticas públicas institucionais para o 

Nordeste destacam-se dispositivos legais e discursivos criados durante a trajetória da 

formulação destas onde se encontram a mesma racionalidade que deu vida e promoveu a 

trajetória do Banco. Essa racionalidade se apresenta da seguinte maneira, a saber: por um 

discurso da situação socioeconômica baseado na falta de recursos; por uma prioridade nos 

empréstimos e à disponibilização financeira, em contraste a um aporte de efetiva mudança 

político e social; pela observação dos limites e insuficiências da estratégia hidráulica, que 

abrem caminho para uma “solução bancária”; por uma manutenção das preocupações 

vinculadas às secas, apesar do Banco do Nordeste ter sido pensado sob um discurso de ensejo 

e fomento do desenvolvimento; e, pela fonte de legitimação do banco está vinculada a uma 

legitimação às avessas quando o que legitima o Banco está relacionado à subalternidade e a 

                                                           
5
 Alguns dos trabalhos vinculados a este núcleo, a saber: Silva (2010); Almeida (2012); Gonçalves e Gussi 

(2012); Gussi, Santos Filho e Almeida (2012); Thé e Pereira (2012); Thé (2013). 
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posição enfraquecida da região Nordeste, apresentando um quadro de que a manutenção desta 

figura mantem a legitimidade da instituição. 

E nas trajetórias o que se apresenta como central é a apreciação do lugar do Banco nas 

escolhas e nas decisões políticas para o Nordeste e para formulação de políticas e programas. 

Nas narrativas fica expressa a recorrência em que resoluções e decisões alienígenas ou 

externas ao Banco tomam caráter de poder e de permanência, significando mudanças nas 

políticas e nos programas, na gestão, em recursos disponibilizados, nos setores e até mesmo 

na questão espacial do trabalho dos funcionários do Banco (a partir da questão imagética) na 

organização interna dos escritórios. O momento atual demonstra com veemência isso na 

mudança do presidente, por uma decisão externa ao Banco, e a partir desta as mudanças 

decorrentes, como: encolhimentos de metas, diminuição de pessoal e de gastos e nova 

distribuição de funcionários a partir da abertura de novas agências.  

O que emerge dos resultados é a necessária discussão sobre a intencionalidade da 

intervenção estatal quando esta não é expressa por necessidades da região em que a política 

pública institucional está vinculada, mas antes à disposição político-econômico-ideológico do 

momento em que se observa. Ainda mais latente quando, em um momento em que as políticas 

de desenvolvimento regional têm um arcabouço legal dado, há uma falta de planejamento 

nesse sentido e uma instituição como o Banco do Nordeste tem importância como 

desenvolvedor das políticas vinculadas à decisões na esfera política federal e na esfera 

econômica transnacional. 

Exemplos desta disposição são: o programa de microcrédito do Banco do Nordeste, o 

Crediamigo, que se vincula a um entendimento internacional da necessidade de bancarização 

dos setores atingidos por este programa (SANTIAGO, 2001), a um posicionamento federal de 

proximidade a perspectiva do microcrédito na década de 1990 e a um posterior 

posicionamento legal com a lei que institui o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 

Orientado (PNMPO); e, o Programa Agroamigo Mais, lançado no ano de 2013, 

prioritariamente ligado mais ao plano do Governo Dilma – País rico é país sem miséria – do 

que a gargalos na execução do Programa Agroamigo tradicional. 

 Somado a isso, pode-se pensar sua linha legitimadora para pensar esta 

intencionalidade. Isso pode ser feito quando mesmo durante um período de seca muito 

prolongada, como pelo qual passa o Nordeste entre 2011-2013 e ainda atualmente, o Banco 

comemora as elevadas taxas de alocação de recursos e o cerca de meio bilhão de reais de 
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lucro no ano de 2012. E ao mesmo tempo esta situação atual do Nordeste o (re)legitima e o 

(re)estimula a atuar na região por conta nas necessidades sociais históricas e pela falta de 

aporte econômico, mas que se mantêm as desigualdades inter-regionais e intraregionais, os 

impactos da seca e o quadro de subalternidade da região mesmo depois de seis décadas de 

atuação do Banco do Nordeste. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir dos resultados e da discussão feita, chego à consideração sobre o Banco do 

Nordeste como instituição que foi criada de forma alienígena a região e está na região. Ou 

seja, passo a questionar aqui se realmente é um banco do Nordeste ou um banco no/para 

Nordeste. Assim, sigo os passos de Chesnais (1998) quando este apresenta uma análise sobre 

palavras carregadas de sentido ideológico, da mesma forma eu questiono os sentidos 

ideológicos das preposições (para, em, de), sabendo que elas funcionam gramaticalmente 

como subordinadoras do segundo termo ao primeiro. 

De maneira que o termo Banco do Nordeste é especialmente um termo ideológico. 

Primeiro porque disfarça a conotação externa a região que as políticas e programas geridos e 

mesmo gestados pela instituição tem, sendo estas vinculadas a preposição para, ou seja, são 

políticas e programas para o Nordeste advindos de debates, escolhas e decisões político-

econômicas externas à região. Segundo por esconder uma ideia antes de estada das políticas e 

programas na região do que de autoctonia das preocupações da região, sendo esta vinculada a 

preposição em, ou seja, são políticas e programas que estão no Nordeste; a exemplo do 

Crediamigo que é base do programa de âmbito nacional Crescer, sendo uma política de 

microcrédito produtivo orientado que obteve sucesso no Nordeste e é ampliado 

nacionalmente. E por último, que deixa encoberto o sentido subordinado do termo Nordeste 

ao termo Banco, revelando a prioridade a que se coloca a instituição financeira Banco do 

Nordeste, tendo em vista seu apurado interesse no lucro e sua interessante linha de 

legitimação. 

Portanto, advogo que o Banco do Nordeste, em especial examinando toda sua 

trajetória, é antes uma política pública institucional que está no Nordeste do que uma 

instituição financeira advinda da inspiração e da preocupação político-econômica do 

Nordeste. E que o atual quadro apresenta mais os limites e as insuficiências da solução 
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bancária que deu origem ao Banco do que um momento de reafirmação e de relegitimação da 

forma de intervenção pública-estatal corporificado pela figura do Banco do Nordeste.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

BOURDIEU, Pierre. Introdução à sociologia reflexiva. In: ______. O poder simbólico. 

Lisboa: DIFEL; Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. 

______.A ilusão biográfica. In.:______. Razões práticas: sobre a teoria da ação. Campinas: 

Papirus, 1996. 

CHESNAIS, François. Introdução geral. In: ______ (org.).  A Mundialização Financeira: 

gênese, custos e riscos. São Paulo: Xamã, 1998. 

DURHAM, Eunice R. A pesquisa antropológica com populações urbanos: problemas e 

perspectivas. In.: CARDOSO, Ruth (org.). A aventura antropológica. Teoria e pesquisa. 

4.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. 

ENGELS, Friedrich. A “Contribuição à Crítica da Economia Política”, de Karl Marx. In: 

MARX, Karl; ______. Textos, volume III. São Paulo: Edições Sociais, 1979. 

GEERTZ, Clifford. A Interpretação das Culturas. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 

GONÇALVES, A.F.; GUSSI, A.F. Visões sobre o desenvolvimento e políticas públicas na 

Paraíba: os dilemas entre universalismo e particularismos. In. ANDRADE, M.O.; LIMA, G.F. 

(org). Gestão e desenvolvimento socioambiental na Paraíba: concepções e práticas. 

Paraíba: Editora UFPB, 2012, p. 47-71. 

GLUCKMAN, Max. Análise de uma situação social na Zululândia Moderna. In: FELDMAN-

BIANCO, Bela (Org). A antropologia das sociedades contemporâneas. São Paulo: Global, 

1987.  

GUSSI, Alcides Fernando. Apontamentos teórico-metodológicos para a avaliação de 

programas de microcrédito. AVAL – Revista Avaliação de Políticas Públicas, Fortaleza, v. 

1, n.1, p. 29-37, jan-jun, 2008. 

______. ; SANTOS FILHO; C.S.; ALMEIDA, G.F. A experiência de fomento a fundos 

rotativos solidários no Nordeste: o caso da Rede Bodega. Mercado de Trabalho: Conjuntura 

a Análise. Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. IPEA, ano 17, fevereiro de 2012, p. 77 

a 86. 

KOFES, Suely. Experiências sociais, interpretações individuais: histórias de vida, suas 

possibilidades e limites. Pagu, Campinas, n.3, p. 117 – 141, 1994.  

______. Uma trajetória, em narrativas. Campinas: Mercados de letras, 2001. 

SANTIAGO, E. G. Microcrédito Popular no Brasil nos Anos 90 - Análise e Proposta para as 

Políticas de Trabalho e Renda. In: ______. Políticas de Trabalho em Escala Humana: uma 

crítica à visão Mercadocêntrica. Fortaleza: LCR, 2001. (p. 49 - 81). 



14 
 

SILVA, R. J. F. Avaliação dos impactos do programa Crediamigo em população de baixa 

renda de Fortaleza. 2010. Dissertação (Mestrado em Avaliação de Políticas Públicas) – 

Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2010. 

THÉ, R. F. S.; PEREIRA, J. E. O. . Interpretando narrativas sobre microcrédito: histórias de 

vida de clientes do Crediamigo em Fortaleza. CAOS. Revista Eletrônica de Ciências Sociais, 

v. 21, novembro de 2012, p. 13-24. 

______. Microcrédito, Dádiva e Narrativas: Esboços interpretativos sobre o Programa 

Crediamigo por meio de histórias de vida. Sociais e Humanas, v. 26, n. 2, mai/ago 2013, p. 

402-414. 

VAN VELSEN, J. . A análise situacional e o método de estudo de caso detalhado. In: 

FELDMAN-BIANCO, Bela (Org). A antropologia das sociedades contemporâneas. São 

Paulo: Global, 1987. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  



15 
 

LEI DOS TESOUROS VIVOS: IMPACTOS NAS 

PRÁTICAS MUSICAIS DOS MESTRES DE CULTURA DO CEARÁ 
 

 

Francisco Sidney da Silva Monteiro Junior
1
 

 

RESUMO 

O patrimônio imaterial é um campo que tem ganhado destaque nas discussões das mais 

diversas áreas, gerando discussões, bem como a revisão e ampliação de seu conceito. Dentro 

da legislação vigente sobre patrimônio imaterial merece destaque o Decreto Nº 3.551/2000, 

voltado ao “Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem o patrimônio 

cultural brasileiro”. No estado do Ceará entrou em vigor no ano de 2003 a Lei Nº 13.351 que 

institui o “Registro dos Mestres da Cultura Tradicional Popular” e que através de edital 

público seleciona anualmente mestres da cultura popular do estado e confere título e um 

auxílio financeiro temporário ou vitalício aos selecionados no valor de um salário mínimo. No 

ano de 2006 esta lei foi revisada e ampliada agora sob o nome de Lei dos Tesouros Vivos da 

Cultura (Nº 13.842/2006) incluindo a manutenção dos grupos e coletividades. O presente 

trabalho traz constatações iniciais de uma pesquisa que tem como objetivo estudar os 

impactos causados nos grupos musicais de tradições populares que têm seus mestres 

contemplados pela Lei dos Tesouros Vivos. Acreditamos que a análise da lei e suas 

implicações nas práticas musicais dos mestres de cultura possam trazer reflexões sobre sua 

aplicabilidade além de dar um retorno para possíveis melhorias em sua estrutura. Os dados 

aqui apresentados são fruto de uma análise do texto do decreto e um levantamento dos 

mestres de cultura contemplados nos editais de 2004 a 2012. 

 

Palavras-chaves: Patrimônio Imaterial; Mestres de Cultura; Música Tradicional Popular 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, desde a década passada vem ocorrendo um crescente debate em torno do 

tema patrimônio imaterial, o que gerou inúmeras reflexões, trabalhos e expansão de seus 

conceitos. O decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, voltado para o “Registro de Bens 

Culturais de Natureza Imaterial” foi fruto desse novo modo de pensar sobre patrimônio 

imaterial no país. 

As convenções sobre o tema, especialmente a da UNESCO, consolidaram a promoção 

de sua visibilidade como um dever dos Estados e tratam da necessidade de sua constante 

manutenção como matéria de exercício de paz entre os povos, como forma de inclusão e 

desenvolvimento, e como outra medida de riqueza, capaz de instaurar uma prática de não 

submissão, mas de autonomia e soberania. 
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Em abril de 2006 é lançado o decreto nº 5.753, que promulga no Brasil a Convenção 

para a Salvaguarda o Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris pela UNESCO três anos 

antes. No trecho a seguir, retirado da convenção, há a definição do que é patrimônio cultural 

imaterial: 

Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e técnicas – junto com os instrumentos, objetos, 

artefatos e lugares culturais que lhes são associados – que as comunidades, 

os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 

integrante de seu patrimônio cultural (UNESCO, 2003, p. 2). 

 

No Ceará desde o ano de 2003 está em vigor o decreto de lei nº 13.351 que instituiu o 

“Registro dos Mestres da Cultura Tradicional Popular”, “apoiando e preservando a memória 

cultural do nosso povo, transmitindo às gerações futuras o saber e a arte sobre os quais 

construímos a nossa história” (CEARÁ, 2003, p. 1) 

Em 2006, esta lei foi revista e ampliada, incluindo a manutenção dos grupos e 

coletividades, e teve seu nome alterado para “Lei dos Tesouros Vivos”. Uma vez diplomado, 

o mestre ou grupo tem seu nome inscrito no Registro de Mestres da Cultura Tradicional 

Popular, livro próprio da secretaria de cultura do Ceará que fica sob a guarda do Conselho 

Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural (COEPA). 

Os Tesouros Vivos da Cultura são definidos como as pessoas, grupos e comunidades 

que são, reconhecidamente, detentoras de conhecimentos da tradição popular do estado do 

Ceará. Através de edital público, a secretaria de cultura do estado identifica e recebe 

inscrições para o processo seletivo que confere o título e um auxílio financeiro temporário ou 

vitalício aos selecionados no valor de um salário mínimo. Este reconhecimento é o primeiro 

passo para que se consiga, futuramente, reivindicar o direito à proteção da propriedade 

intelectual dos artistas populares. O programa de reconhecimento e apoio aos artistas que tem 

suas artes ou ofícios ligados à cultura imaterial foi reconhecido no ano de 2007, pelo 

Ministério da Cultura, com o prêmio Culturas Populares. 

Esta pesquisa, ainda em sua fase inicial, pretende analisar a lei dos Tesouros Vivos e 

buscar entender de que forma a mesma impactou a prática de alguns dos mestres 

contemplados. Para tanto, será realizado um levantamento com base nos editais desde o ano 

de 2004, a procura dos mestres de cultura popular imaterial que envolvam a música em suas 

práticas. Em seguida adentraremos no universo destes mestres e procuraremos entender de 

que forma esta lei especificamente pode ter influenciado diretamente os seus fazeres musicais.  
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METODOLOGIA 

 

Nesta fase inicial, o procedimento metodológico utilizado foi basicamente o de 

levantamento de dados em documentos nos repositórios eletrônicos da SECULTCE 

(Secretaria de Cultura do Estado do Ceará) e diretamente com o órgão responsável pelos 

editais e manutenção do benefício aos mestres contemplados, o COEPA. 

Diferentemente da pesquisa bibliográfica, que busca suas fontes nas contribuições de 

autores, ou seja fontes secundárias, a pesquisa documental busca as fontes primárias, isto é, 

materiais que ainda não receberam tratamento analítico. Ao utilizar documentos no intuito de 

extrair destes informações, o pesquisador o faz investigando, examinado, usando técnicas 

apropriadas para seu manuseio e análise, organiza as informações a serem categorizadas e 

posteriormente analisadas e por fim elabora sínteses. 

O uso de documentos em uma pesquisa dentro das várias áreas das ciências humanas é 

favorável pela possibilidade das informações extraídas deles possibilitarem a ampliação do 

entendimento de objetos cuja compreensão necessita de compreensão histórica e 

sociocultural. “A análise documental favorece a observação do processo de maturação ou de 

evolução de indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, 

praticas, entre outros” (SÁ-SILVA, 2009, p. 2). 

Grande parte da documentação a ser analisada, legislação e editais, está no endereço 

eletrônico da SECULTCE e este será o ponto de partida para o levantamento dos dados 

documentais desta pesquisa. Após o levantamento inicial das fontes inicia-se a fase de análise 

onde serão a produzidos e reelaborados conhecimentos e poderão ser criadas novas formas de 

compreender os fenômenos estudados. 

Numa fase posterior serão realizadas visitas aos mestres e grupos que tenham a música 

como atividade principal afim de observar de perto a realidade dos mesmos e adentrar em seu 

universo. Serão realizadas entrevistas com os mestres para saber se realente suas práticas 

foram impactadas de algum modo pela lei dos Tesouros Vivos, e se sim, como isso se deu. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Por tratar-se de uma pesquisa ainda em sua fase inicial, os resultados obtidos ainda são 

muito incipientes estando ainda no plano das ideias e suposições. Mas o que pode-se perceber, 
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apenas pela ênfase dada nos meios de comunicação do governo estadual, é um 

desaquecimento e esvaziamento da lei. Isso é comprovado pelos dados levantados em 

pesquisa preliminar. Por exemplo, enquanto no primeiro edital foram contemplados doze 

mestres, o número máximo por edital, na sua última edição em 2012 teve apenas quatro 

diplomados. 

Dos doze contemplados no primeiro edital nove eram de alguma manifestação 

musical, já em sua mais recente edição nenhum grupo musical ou mestre foi contemplado. 

Com as mudanças ocorridas na lei em 2006, havendo a partir de então a possibilidade da 

inclusão de grupos e comunidades, além dos mestres, parecia que o número de “Tesouros 

Vivos” iria aumentar, mas não foi o que ocorreu. 

A tabela a seguir mostra o quadro geral dos mestres da cultural e seu desenvolvimento 

ao longo de seus dez anos: 

 

1. Relação dos diplomados ao longo da última década. 

 

*O edital do ano de 2010 não se encontra disponível no endereço eletrônico da SECULTCE. 

 

Ainda é cedo para encontrar motivos que expliquem o atual quadro da lei, mas é nítida 

a necessidade de uma reavaliação, tanto de seus processo como de sua aplicabilidade. Há 

alguns entraves em seu texto que limitam, por exemplo, o número máximo de diplomados a 

sessenta mestres, pessoas físicas, e vinte grupos ou comunidades. Não é necessário conhecer 

profundamente a cultura popular cearense para saber que existem mais do que sessenta 

mestres e vinte grupos ou comunidades, e que neste ponto a lei precisa ser revista afim de 

estabelecer uma nova política pública para a cultura popular no estado. 

A cultura popular é um fenômeno complexo e polissêmico, marcado pela 

heterogeneidade, pois ao mesmo tempo concentra conceitos de tradição e transformação, 

aparentemente opostos, mas que devem ser analisados como como complementares 

(CATENACCI, 2008). Ela é dinâmica e como tal sua legislação deve acompanhar suas 

transformações. 

Alguns mestres morreram, outros por motivo de doença ou idade avançada pararam de 

exercer suas atividades, mas ainda existem muitos espalhados por todo o Ceará que estariam 

  2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Diplomados 12 12 12 12 11 10  * 04 4 

Desenvolvem atividades musicais 09 09 04 07 04 06  * 02 0 
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dentro dos requisitos exigidos pela legislação e que não foram contemplados. Apesar de ser 

apenas uma contribuição de um salário mínimo, para muitos destes, que não recebem nenhum 

auxílio por uma vida de dedicação à cultura popular, seria muito, além do auxílio financeiro o 

reconhecimento e agradecimento pelos serviços prestados à sociedade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A valorização da diversidade cultural e de seus bens, tanto materiais como imateriais, 

traduz-se pelo respeito à sua história, aos seus valores, às suas maneiras de agir e conviver 

com a natureza e com o outro. As leis e convenções realizadas nos últimos anos ajudaram 

muito no processo de reconhecimento e registro dos bens imateriais no país, mas 

principalmente ajudaram na mudança na maneira de pensar e olhar os bens culturais. 

É preciso repensarmos a cultura tradicional e ir além de seu entendimento como a 

prática de atividades artísticas de poucos para poucos. Se ao invés de usarmos preconceitos, 

que separam a chamada alta cultura, inacessível à maioria, e a cultura dita popular, 

desvalorizada por muitos, passaremos a tratar a cultura como um bem comum. 

O patrimônio imaterial necessita de uma preservação sustentável que passa pelo 

conhecimento crítico e apropriação pelas comunidades assim como o fortalecimento do 

sentimento de identidade e cidadania. Mais políticas públicas precisam ser criadas, repensadas 

e revistas de forma a ampliar seu alcance para a grandiosidade que são os bens culturais 

imateriais. 

Dentro da realidade do Ceará não pode-se tirar o mérito da lei dos Tesouros Vivos ter 

sido uma das pioneiras no âmbito estadual, mas como visto em um breve levantamento de 

dados a referida lei mostra-se superada e necessita ser repensada para os próximos anos. 
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RESUMO 

Partindo do princípio de que a mídia e os produtos culturais, refletindo segmentos diferentes 

da sociedade, evidenciam valores e conflitos que circulam na mesma, questiona-se, neste 

trabalho, as maneiras pelas quais eles transmitem e influenciam as imagens e práticas dos 

diversos consumidores que entram em contato com eles. Reconhece-se que a música cria e 

mobiliza identidades com bastante força, e sabe-se que o forró eletrônico vem crescendo 

como um produto cultural com ampla exposição e uso da mídia. A Banda Wesley Safadão e 

Garota Safada é entre as que têm mais exposição na, e uso da mídia. Sempre respaldada na 

literatura, usando observação em eventos, conversas informais, acompanhamento de redes 

sociais, bem como a analise de conteúdo de letras, a primeira pergunta que este estudo aborda 

é compreender o jogo de identidades e praticas de sociabilidade que são suscitados 

(acionados) pelo contato com esta banda por esses diversos meios. Segundo, indaga-se quais 

são as tensões nas políticas sociais que têm surgido em torno desta música e destes eventos, 

dando atenção especial à ação dos movimentos feministas, que, considerando as músicas 

desrespeitosas, conseguiram, na Bahia e em diversos outros locais, vetar a contratação de 

bandas pelos agentes de promoção cultural e do poder público quando há letras ofensivas à 

mulher. As discussões prosseguem em diferentes esferas, entre os integrantes da banda e o 

público, entre os fãs, entre os poderes políticos e movimentos, e na ação de políticos 

específicos que lutam por esta exclusão com ideários diversos. Assim, da produção desta 

banda, chega-se à compreensão das influências e tensões da mídia e produtos culturais sobre 

práticas e moralidades diversas e a sua relação com a simbologia de relações e a elaboração 

de políticas públicas.   

 

Palavras-chave: antropologia, identidades, políticas sociais, forró eletrônico. 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

A mídia e os produtos culturais refletem bastante o que um grupo ou sociedade pensa, 

bem como pode influenciar ou retroalimentar comportamentos e mentalidades. Com estas 

ideias em mente, autoras(es) têm se debruçado sobre a música, para analisar as construções 

ora do masculino, ora do feminino (COSTA et al, 2010; HONÓRIO, 2011; FEITOSA; 

MEDEIROS, 2010). O forró eletrônico tem ganhado visibilidade no cenário midiático 

contemporâneo, por exemplo, em programas de televisão de rede nacional, tais como o 

Caldeirão do Hulk, o Encontro com Fátima Bernardes, o Domingão do Faustão, o Fantástico e 

o Esquenta, todos da TV Globo. Considerando o aspecto relacional que envolve o sexo e o 
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romance, o que dizem estas músicas sobre a masculinidade e a feminilidade? Será que se 

encontram muito arraigadas de preconceito e ideias machistas? Será que funcionam como 

reforço a ideias sexistas, submissão da mulher ou mesmo reforço ao “poder do macho”? 

Como será que os consumidores percebem estes papeis? Se os enredos são sobre sexo e 

romance, como está considerada a diversidade de orientações sexuais? São alguns 

questionamentos que surgem, muito embora talvez não haja espaço para trabalhar todos eles 

no presente estudo. 

Diante destas indagações, podemos perceber algumas interpretações ou suposições. 

Governos como o da Bahia vetam o uso de verba pública em eventos que toquem músicas 

ofensivas à mulher (MORAIS, 2012). Ariano Suassuna, do movimento armorial, tem um 

texto que circula na internet desde 2009, em que critica o forró eletrônico. Na Paraíba, o 

secretário de cultura Chico César, em 2011, afirmou não apoiar o forró eletrônico no São João 

da Paraíba (ARAÚJO, G1, 20/04/2011). Mas quem define que música é ofensiva? Professores 

se preocupam com o que estas músicas refletem em termos de educação para a 

heteronormatividade patriarcal e machista (SANTOS, 2010). Trabalhos acadêmicos da área 

de comunicação e das áreas sociais têm se voltado para a análise de gêneros musicais em 

ascensão, como o funk e o forró (TROTTA, 2009; FREIRE, 2012). 

Objetiva-se apresentar algumas noções para compreender o jogo de identidades e 

práticas de sociabilidade que são suscitados (acionados) pelo contato com esta banda por 

esses diversos meios. Procura-se discutir algumas tensões nas políticas sociais que têm 

surgido em torno do forró eletrônico e eventos relacionados, levando em conta a ação de 

movimentos feministas, que, considerando as músicas desrespeitosas, conseguiram, na Bahia 

e em diversos outros locais, vetar a contratação de bandas pelos agentes de promoção cultural 

e do poder público quando há letras ofensivas à mulher. 

 

METODOLOGIA 

 

Pretende-se identificar ideias e conceitos que devem ser levados em consideração ao 

etnografar sobre jovens consumidores de tal produto cultural, especificamente shows da 

banda Garota Safada.  

Assim, a exposição que se segue se baseia na presença em shows da banda Garota 

Safada e na análise do seu DVD, gravado no Chevrolet Hall em Recife, intitulado Uma Nova 
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História, em outubro de 2012. É complementado por observações em outros shows no mesmo 

local. Adicionalmente esta observação lança mão de experiências diversas de pesquisa 

pontual em bairros populares do Recife, sem ser com a finalidade direta de abordar as 

questões aqui, mas que permitiram o desenvolvimento de um olhar sobre a sociabilidade 

juvenil urbana. Quais são alguns fatores que estão relacionados com a movimentação que leva 

jovens a um ponto específico assistir a um show de forró eletrônico? Como são percebidas 

diferentes experiências no assistir de um mesmo show de perto e de dentro? 

Como base teórica para a metodologia empregada, percebem-se as ideias de Foucault 

(1980) sobre conhecimentos aparentemente ingênuos, mas repletos de significados, que 

Bourdieu (1999), ao falar do poder simbólico, nos leva a compreender melhor. A questão do 

conceito de cultura envolvendo arte (GEERTZ, 1989). Os produtos culturais e seus 

significados (CANCLINI, 2003), as questões do consumo (TAVARES, 2004), do grau de 

adesão dos consumidores e províncias de significado (VELHO, 1994).  

As diferentes facetas que envolvem o forró (CHIANCA, 2006) nos fazem perceber 

que há muito mais que letras a serem criticadas e banidas. Por exemplo, pode-se pensar na 

questão da identidade coletiva gerada entre os consumidores do forró eletrônico 

(WIEVIORKA, 2002). Os caminhos percorridos no circuito forrozeiro têm a valiosa 

contribuição das noções de pedaço, trajeto, circuito e mancha trabalhadas por Magnani 

(2007), e perceptíveis na realidade estudada, além da necessidade de observação de perto e de 

dentro para uma melhor compreensão da realidade. Percebendo as letras e a sociabilidade 

envolvida em torno da banda e da frequência de seus shows, são suscitadas questões sobre a 

efemeridade das relações atuais (BAUMAN, 2005) como um todo, para além de 

simplesmente uma depreciação de um grupo específico, a exposição de uma realidade da 

modernidade líquida. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Segundo Foucault, existe todo um conjunto de conhecimentos que foram considerados 

desqualificados “como inadequados ou insuficientemente elaborados: conhecimentos 

ingênuos, colocados em uma posição inferior na hierarquia dos conhecimentos, abaixo do 

nível exigido pela cognição e pela cientificidade” (FOUCAULT, 1980, p. 82). E a música tem 

esta aparência de conhecimento ingênuo, embora saibamos que está de fato repleta de 
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significado. Pierre Bourdieu, em seu livro O poder simbólico, fala sobre a construção 

discursiva da identidade como categoria de pensamento do mundo social, referindo-se à 

representação da região (BOURDIEU, 1999). Assim, este autor afirma que o poder simbólico 

é um poder de construção da realidade. 

Na clássica definição de cultura de Edward B. Tylor, já se apontava para a importância 

da arte e dos hábitos adquiridos, uma vez que envolveria “aquele todo complexo que inclui o 

conhecimento, as crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os outros hábitos e 

aptidões adquiridos pelo homem como membro da sociedade”. Partindo do pressuposto de 

que aquilo que reproduzimos sem pensar, tais como certas músicas, influencia nas crenças 

sobre o mundo e os papéis a ser cumpridos por homens e mulheres na sociedade, cabe a 

análise crítica do conteúdo de produtos culturais e significados (GEERTZ, 1989; CANCLINI, 

2003), observando seu valor educativo e formador de opinião, bem como possíveis 

consequências comportamentais subjacentes ao consumo de tais produtos. 

Na cultura do forró,  

 

é importante assinalar que esse termo designa [...] tanto o gênero musical 

quanto a dança que o acompanha, assim como o baile onde ele será 

tocado/dançado: dança-se forró num forró, enquanto se escuta um forró. 

Também vale lembrar que o forró não é uma dança/música exclusiva do São 

João, pois é executado o ano todo, chegando a ser identificado 

nacionalmente como um dos símbolos da “cultura nordestina” (CHIANCA, 

2006, p. 87).  
 

Faz-se necessária uma abordagem interdisciplinar capaz de refletir a subjetividade 

plástica do consumidor contemporâneo, à luz de uma condição pós-moderna. Natureza 

psicossociológica ou do campo da psicologia social (MAISONNEUVE, 1977, apud 

TAVARES, 2004) 

Bauman (2001 apud TAVARES, 2004) aponta para o conceito de modernidade 

líquida, e a vida organizada em torno do consumo, orientado pela sedução, por desejos 

sempre crescentes e quereres voláteis. Em trabalho anterior, Bauman (1999, apud TAVARES, 

2004) fala sobre o dever de desempenhar o papel de consumidor, e do estado de pulsão do 

qual a subjetividade do consumidor torna-se refém, continuamente exposto a novas tentações. 

O consumismo, para ele, seria análogo social da patologia da depressão, com seus sintomas 

gêmeos em choque: nervosismo e insônia. Fridman (2000 apud TAVARES, 2004) resume o 

trabalho de Zygmunt Bauman como tratando da angústia dos indivíduos transformados em 
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colecionadores de experiências e sensações, impelidos à busca permanente de novos êxtases 

de consumo. 

Pode-se pensar na unidade dos frequentadores de um show, bem como perceber que há 

fragmentações nos tipos de grupos e, por conseguinte, de experiências vividas quando se vai a 

um show. As pessoas e grupos se diferenciam pelos espaços que ocupam na área do show. Há 

quem fique em grupo em torno de uma bebida curtindo a turma. Há os que ficam mais perto 

do palco tietando a banda. Há também aqueles que se desvencilham de seus grupos para tentar 

encontrar pares para a dança e a paquera, percorrendo a área frontal mais recuada do palco em 

suas investidas.  

Assim, há que se levar em consideração os processos de negociação da realidade 

presentes na experiência de se reunir para ir a um show e consumir, através da linguagem das 

músicas, por exemplo, uma rede de significados que são comuns ao conjunto do público, mas 

que alcança de maneira diferenciada a cada grupo ou indivíduo. 

O grau de adesão dos consumidores irá variar conforme seus objetivos e contextos na 

experiência do show, levando em conta múltiplos domínios e províncias de significado 

existentes, embora a situação de um show seja relativamente totalizante: 

 

Com sua abordagem fenomenológica, Schutz busca dar conta, a partir da 

nossa sociedade, da questão dos múltiplos domínios e províncias de 

significado, não só do social em sentido restrito, mas do real socialmente 

construído, de modo mais abrangente.  Com isso, tenta perceber a 

gramaticalidade das mudanças de papeis e de identidades em diferentes 

contextos e experiências. Assinala que os indivíduos vivem diversos planos 

simultaneamente. Varia o grau de adesão, commitment, comprometimento. 

Sem dúvida, certas situações têm caráter mais totalizante e exclusivista 

(VELHO, 1994, p.26-27). 

 

Muito provavelmente, pode-se falar em uma cultura juvenil de consumo de Garota 

Safada, tendo em vista que inclusive dizeres do cantor Wesley Safadão ganham sucesso e são 

repetidos e repercutidos em redes sociais, o que levanta a questão da identidade coletiva do 

grupo, discutida por Wieviorka (2002) no trecho que se segue:  

 
(...) identidade coletiva é o conjunto das referências culturais em que se 

funda o sentimento de pertença a um grupo ou a uma comunidade, seja esta 

real ou imaginada. (...) Em si própria, uma identidade coletiva desenha não 

uma série de significações ou um sentido, mas um sistema de valores que 

define a unidade de um grupo. (...) A identidade coletiva pode ser posta em 

causa e mobilizar os atores de várias maneiras. (...) as modalidades de 

expressão das identidades coletivas podem variar consideravelmente, no 
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tempo ara uma identidade dada, ou de uma identidade para outra 

(WIEVIORKA, 2002, p.168-169). 

 

Magnani (2007, p.19) apresenta o que chama de ”circuitos de jovens”, que seriam 

outro ponto de partida para abordagem do tema sobre comportamento dos jovens nos grandes 

centros urbanos (...) e os espaços, instituições e equipamentos urbanos que, ao contrário, 

apresentam um maior (e mais diferenciado) grau de permanência na paisagem – desde o 

pedaço, mais particularista, até a mancha, que supõe um acesso mais amplo e de maior 

visibilidade. 

Os frequentadores dos shows de Garota Safada têm seus hábitos e costumam se reunir 

em pedaços como bares, casas de forró, etc., onde costumam ficar sabendo dos grandes shows 

e inclusive adquirir ingressos. O indivíduo moderno “consome, e define-se no limite pela sua 

preocupação com o consumo, nomeadamente quando há neste último, para ele, um aspecto 

que marca a sua integração na sociedade” (WIEVIORKA, 2002, p.170). Turmas se reúnem 

em torno destes pedaços para irem juntas aos grandes shows, percorrendo trajetos 

diversificados para chegar até um ponto na mancha que eles podem se apropriar como 

permitindo o reforço do pedaço deles. 

Como a mancha é mais aberta, acolhe um número maior e mais diversificado de 

usuários, e oferece a eles não um acolhimento de pertencimento e sim, a partir da oferta de 

determinado bem ou serviço, uma possibilidade de encontro, acenando, em vez da certeza, 

com o imprevisto: não se sabe ao certo o que ou quem vai se encontrar na mancha, ainda que 

se tenha ideia do tipo de bem ou serviço que lá é oferecido e do padrão de gosto ou pauta de 

consumo dos frequentadores (MAGNANI, 2007, p.20), podemos relacioná-la ao espaço físico 

onde o show se dá, que é o Chevrolet Hall, especialmente preparado para grandes shows, 

assim podendo ser denominada de mancha. Afinal, 

 
a mancha, (...) sempre aglutinada em torno de um ou mais estabelecimentos, 

apresenta uma implantação mais estável tanto na paisagem como no 

imaginário. As atividades que oferece e as práticas que propicia são o 

resultado de uma multiplicidade de relações entre seus equipamentos, 

edificações e vias de acesso, o que garante uma maior continuidade, 

transformando-a, assim, em ponto de referência físico, visível e público para 

um número mais amplo de usuários (MAGNANI, 2002, p.16). 

 

Embora provenientes de diferentes pedaços, apresentando comportamentos 

diferenciados no show e arranjos variados de subgrupos, enquanto estiveram juntos, os 

frequentadores do show participaram do mesmo interesse, tinham um foco comum de atenção 
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e suspenderam, ou adiaram, outras atividades e compromissos. Compartilharam, por algum 

tempo, de uma definição comum de realidade, operaram na mesma província de significado, 

nos termos de Alfred Schutz. Interagiram através de uma rede de significados, conforme a 

definição de Geertz (VELHO, 1994, p.17). 

Sem dúvida o que reúne os jovens forrozeiros para frequentar o show é toda uma rede 

de significados que gira em torno das temáticas cantadas pela banda Garota Safada. Afinal, o 

que faz com que turmas de jovens se reúnam em pedaços, circuitos, percorram trajetos, 

compartilhem uma identidade coletiva e frequentem a mancha?  

Há que se considerar o poder das mensagens passadas pelas músicas, performatizadas 

nos shows, algo que necessita ser verificado através de análise de conteúdo mais detalhada. 

As questões aqui expostas apontam, portanto, para um lado que precisa ser levado em 

consideração, que é o dos jovens enquanto consumidores e a movimentação gerada pelo 

evento que é o show de uma grande banda de forró eletrônico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As políticas públicas e as críticas lançadas levam a uma curiosidade em analisar um 

caso específico, e percebe-se que uma variedade de fatores em torno do forró eletrônico e as 

questões de identidade que suscitam. Como resultado, há diversos elementos a serem 

considerados nas práticas de sociabilidade entre jovens, percebendo um possível conflito 

geracional (as autoridades no poder normalmente são pessoas mais velhas). Há elementos 

específicos nos quais autoridades e movimentos se fixam para banir a contratação dessas 

bandas com dinheiro público.  

Porém, há que se perceber que há toda uma construção identitária envolvida e 

construída pelo mercado de consumo em torno do forró, apontando para a efemeridade das 

relações de maneira geral. Há elementos de identidade específicos que possivelmente 

retroalimentam papéis sociais do feminino e do masculino, valorizando posses e atitudes para 

cada sexo, de maneira mais explícita que em músicas mais antigas. 

Assim, as influências e tensões da mídia e produtos culturais sobre práticas e 

moralidades diversas relacionam-se com a simbologia de relações e a elaboração de políticas 

públicas, de maneira que o estudo mais detalhado sobre os valores de uma banda específica 
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emerge olhares diferenciados sobre a sociabilidade e as questões de identidade entre jovens na 

atualidade.   
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RESUMO 

Devido mudanças aceleradas que ocorrem em escala mundial, as sociedades ditas primitivas 

vêm sendo consideradas em extinção por muitos autores vinculados às Ciências Sociais, seus 

meios ancestrais de sobrevivência extraídos da natureza, a inutilidade do acúmulo de bens, 

hábitos e ritos ao passar do tempo passam a constituir uma esfera residual nas sociedades 

contemporâneas. Muito embora o ordenamento jurídico, especialmente a constituição de 1988 

tenha reconhecido os direitos e a preservação dos grupos tradicionais e de seus territórios e 

tradições. Porém, sociedades de economia de subsistência baseada na dádiva (MAUSS, 1974) 

ao produzir o necessário para a sobrevivência do grupo, não gera excedentes. Com o advento 

do colonialismo, a difusão do capitalismo e o nascimento dos Estados nação modernos, 

transformações ocorreram com violência na vida dos povos primitivos, com a imposição de 

um sistema monetário e o acúmulo de excedentes a partir da economia mercantil. 

 

Palavras-chave: Primitivos; Natureza; Modernos; Excedentes 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Pierre Clastres nasceu no dia 17 de maio de 1934 e morreu no dia 29 de julho de 1977, 

foi um francês antropólogo e etnógrafo e filósofo de formação, em sua obra mais famosa, A 

Sociedade Contra o Estado, Clastres critica o evolucionismo que afirmava de que o Estado 

seria o destino final de todas as sociedades. Numa Antropologia política, realizou pesquisas 

de campo na América do Sul entre os índios Guayaki, Guarani e Yanomami, publicou crônica 

dos índios Guayaki (1972), A sociedade contra o Estado (1974) e a fala sagrada- mitos e 

cantos sagrados dos índios Guarani (1974) e Ensaios de Antropologia Política (1980). 

A obra A sociedade contra o Estado publicada em 1974, apresenta uma teoria sobre o 

poder nas sociedades primitivas. O autor demonstra que nessas sociedades o poder não é 

coercitivo e está difuso pelo grupo, demonstra ainda mais, as características da chefia e o seu 

papel na sociedade. No “arco e o cesto” demonstrou como os grupos indígenas na América do 

Sul, incluídos as tribos indígenas no Brasil, a partir de uma divisão sexual do trabalho 

estavam estruturados a partir da mesma lógica da reciprocidade, sendo esta o principio 

ontológico da sociedade. Em outros capítulos demonstra como o chefe indígena, autoridade 
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política tinha direito a várias mulheres em reconhecimento aos serviços prestados ao grupo e 

também como em alguns casos os homens dividiam as mesmas mulheres entre si com a 

finalidade de manter a coesão da tribo. Segundo Marcos Lanna (2000), o privilégio dos chefes 

às mulheres era contrabalançado pelo privilegio da sociedade aos bens.A atividade produtiva 

delimitada pelas necessidades que tem de ser satisfeita e sociedade igualitária, os homens são 

senhores de suas atividades, agem para si próprios, os primitivos tem domínio do meio 

ambiente natural,os primitivos tinha a agricultura, caça, pesca e coleta como lazer e não como 

trabalho, a bela aparência dos adultos, a boa saúde das numerosas crianças, a abundância e 

variedade dos recursos alimentares naturais, festas e bebedeiras satisfazem seu gosto 

apaixonado pela guerra. Os índios dedicavam pouco tempo a que damos o nome de trabalho, 

a partir do momento que o econômico se deixa de identificar como campo autônomo, a 

atividade de produção se transforma em trabalho alienado, existindo sistema monetário e 

produção de excedentes. Daí a relação política de poder inicia-se e fundamenta-se a relação 

econômica de exploração, a ociosidade das tribos irritava os franceses e portugueses, sendo 

que povos dessas tribos foram colocados para trabalhar, serem explorados e os índios 

começaram a morrer. 

 

METODOLOGIA  

 

Entretanto, o econômico é derivação do político e a existência do Estado determina o 

aparecimento das classes sociais, ou seja, o Estado é instrumento que permite a classe 

dominante exercer sua dominação violenta sobre as classes dominadas. Uma tribo possui 

chefe mas não chefe de Estado, o chefe não é comandante, o espaço da chefia não é o lugar do 

poder, a palavra do chefe não tem força de lei, as pessoas da tribo não tem nenhum dever de 

obediência. A extrema diversidade dos tipos de organização social, a abundância, no tempo e 

no espaço, sociedades dessemelhantes, não impedem a possibilidade de uma ordem na 

descontinuidade, a possibilidade de uma redução dessa multiplicidade infinita de diferenças, 

A sociedade primitiva, primeira sociedade de abundância, não deixa nenhum espaço para o 

desejo de superabundância. Entretanto segundo a teoria evolucionista todos os povos 

civilizados foram primeiramente selvagens. Nós, contemporâneos, nascemos numa estrutura 

política articulada de acordo com a produção e acúmulo de bens nas diversas estruturas 

sociais em favorecimento ou em desfavor no contexto dos indivíduos. Neste sentido, Sahlins 
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parte do seguinte pressuposto: tanto nas sociedades primitivas como na sociedade capitalista 

burguesa os aspectos materiais (exploração da natureza pelo Homem, satisfação das 

necessidades) não estão separados dos sociais (relações entre os homens). O que é 

característico da sociedade capitalista é que a economia é o locus principal da produção 

simbólica “para nós a produção de mercadorias é ao mesmo tempo o modo privilegiado de 

produção simbólica e de sua transmissão. A singularidade da sociedade burguesa não está no 

fato de o sistema econômico escapar à determinação simbólica, mas em que o simbolismo 

econômico é estruturalmente determinante” (SAHLINS, p.232) 

 
“Pode-se falar de um lócus institucionalizado privilegiado do processo 

simbólico, de onde emana um quadro classificatório imposto a toda a 

cultura. Falando ainda nesse alto nível de abstração, a peculiaridade da 

cultura ocidental é a institucionalização do processo de produção de 

mercadorias e enquanto produção de mercadorias, em comparação com o 

mundo „primitivo‟ onde o lócus de diferenciação simbólica permanece nas 

relações sociais, principalmente nas de parentesco, mantendo-se as outras 

esferas de atividade ordenadas pelas distinções operacionais do parentesco” 

(SAHLINS, 1979:232).  
 

RESULTADO 

 

O Estado tem um profundo impacto na vida das pessoas na sociedade contemporânea. 

Do nascimento à morte, o destino dos indivíduos é regulado e controlado por agências 

governamentais em um grau nunca antes visto. O Estado pode ser definido tanto em termos 

das instituições que o formam quanto das funções que estas instituições desempenham. As 

instituições do Estado compreende aos órgãos legislativos: assembleias parlamentares, 

instituições voltadas a elaboração de leis, órgãos executivos: (departamentos governamentais 

e ministérios); órgãos jurídicos (tribunais de justiça) com a responsabilidade de obrigar ao 

cumprimento da lei e de aperfeiçoá-la por intermédio de suas decisões. Para manter as 

instituições legislativas, executivas, judiciárias, e garantir a segurança interna e externa, todos 

os sistemas de políticas empregam a polícia e as forças armadas. As instituições estatais 

(públicas) estão situadas em vários níveis: nacional, regional e local. 

Os órgãos que compõem o Estado executam diversas funções (políticas públicas 

sociais), o principal papel da polícia e das forças armadas é a manutenção da lei, da ordem e 

da paz, funções estas são fundamentais para persistência de relações estáveis dentro de uma 

sociedade e essa mesma função das forças armadas está entre as responsabilidades mais 

primárias assumidas pelo Estado, caracterizando o uso do monopólio da força legítima. 
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DISCUSSÃO 

 

O Estado tornou-se pesadamente envolvido na provisão de serviços e na operação da 

economia, uma das consequências da intervenção do Estado na provisão de serviços e na 

gestão econômica foi a necessidade de cobrar, aumentar a cobrança e aumentar impostos para 

financiar suas atividades. Há uma série de serviços públicos aos quais se faz referência através 

do termo Estado de bem-estar, esta área de intervenção é encarregada da provisão de serviços 

tais como: educação, saúde pública, aposentadoria, seguro desemprego e habitação. O Estado 

está associado as transformações econômicas ocorridas na sociedade. 

O Estado deve ser analisado como um conjunto de instituições envolvendo conflitos 

por uma série de interesses, influências de interesses econômicos sobre a ação política vê o 

Estado como um importante meio de manutenção da dominação de classes sociais 

particulares, Nada existe no funcionamento econômico de uma sociedade primitiva de uma 

sociedade sem Estado, que permita a introdução da hierarquia e poder político centralizado, 

ou seja, a sociedade opera como uma maquinaria social que se dispõe contra o Estado. O que 

alguns etnólogos constataram foi a capacidade igual entre todos de satisfazer as necessidades 

materiais, a troca de bens e serviços que impede constantemente o acúmulo privado de bens 

torna impossível a eclosão de um desejo de posse que é de fato desejo de poder. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando, vamos realçar os pontos fundamentais que queremos extrair, a força da 

análise reside no fato de dirigir sua atenção ao contexto econômico da atividade política, o 

Estado funciona numa economia capitalista no qual o objetivo de acumulação de capital é 

fundamental. O poder político pode derivar de outros poderes que não necessariamente do 

poder econômico, há uma necessidade de se ter em mente a forma por meio dasquais relações 

de poder familiares e o poder derivado de formas de dominação étnica e religiosa. 

O Estado tornou-se mais intimamente envolvido na regulação da economia, a 

intervenção estatal de incentivos ao desenvolvimento industrial mediante subsídios e 

concessões tributárias. A complexidade da vida econômica e urbana obriga o Estado ao 

engajamento em uma variedade de atividades regulatórias a fim de limitar o impacto coletivo 

potencialmente negativo do comportamento individual, atividades além das formas básicas de 
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controle social exigidos em sociedades mais simples para adotar consequências de atividades 

econômicas, em particular, a proteção ambiental, a proteção do consumidor e o controle de 

monopólios e cartéis.  

          Articular o aparecimento da máquina estatal com a transformação da estrutura 

social leva somente a recuar o problema desse aparecimento, então é necessário perguntar por 

que se produz no seio de uma sociedade primitiva de uma sociedade não dividida a nova 

divisão dos homens em dominantes e dominados, um dos pontos importantes para o qual essa 

discussão chama atenção é a relação entre elite e não elite e o impacto do Estado sobre 

cidadãos e cidadãs individuais. 
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O PROGRAMA CREDIAMIGO & IMPACTOS NA RENDA E 

RELAÇÕES DE GÊNERO EM JOÃO PESSOA 
 

 

Dayany Silva Barros da Costa; Dra. Alicia Ferreira Gonçalves 

 

RESUMO 

O presente trabalho é fruto da Pesquisa PIBIC/UFPB, que deu origem ao Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC) em Ciências Sociais que aborda a temática dos programas de 

microcrédito e seus impactos na renda e relações de gênero. As microfinanças se configuram 

como a prestação de serviços financeiros adaptados para população de baixa renda, 

tradicionalmente excluída do sistema financeiro tradicional, utilizando-se de produtos, 

processos e gestão diferenciada. O Microcrédito a partir dos anos 1990 é uma das formas mais 

utilizadas pelas mulheres para a entrada no mercado de trabalho inicialmente pelas vias da 

informalidade. Neste sentido, o Crediamigo principal microcrédito utilizado no Brasil, 

apresenta uma particularidade, 63% de seus tomadores são mulheres, dado completamente 

diferenciado dos apresentados pelos empréstimos formais, no qual a predominância do sexo 

masculino, então seria o Crediamigo uma ferramenta de redução da desigualdade de renda 

entre os sexos, conferindo-lhe autonomia ou até mesmo como afirma Marcelo Neri (2009) “a 

fonte de financiamento da chamada Revolução Feminina”? Esta pesquisa utilizou uma 

abordagem etnográfica baseada nas observações in loco, na aplicação dos questionários e 

entrevistas em profundidade que possibilitou a aplicação da abordagem biográfica para 

analisar os impactos do Programa na renda e nas relações de gênero. Os resultados da 

pesquisa sinalizam para  as alterações com relação ao aumento monetário na renda das 

clientes, o que favoreceu uma diminuição na desigualdade de renda entre os sexos, mas 

considerando a questão levantada por Marcelo Neri (2009) e que instigou esta pesquisa, não, 

pois uma revolução feminina vai muito além da equidade de renda entre os sexos, 

identificamos focos de mudança com relação a cultura das relações de gênero nas biografias, 

contudo, uma revolução feminina requer transformações culturais na sociedade sobre as 

referidas relações.   

 

Palavras-chave: Crediamigo; Microcrédito; Mulheres. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O trabalho foi iniciado em julho de 2012, é fruto da pesquisa realizada no escopo do 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), no âmbito do curso de 

Ciências Sociais da Universidade Federal da Paraíba.  A temática abordada remeteu-se às 

interfaces entre programas de microcrédito, especialmente, o Programa Crediamigo executado 

pelo Banco do Nordeste do Brasil; à geração de renda e às relações de gênero. O grupo 

empírico da pesquisa foram os clientes (denominação institucional) e as clientes da Instituição 

financeira (Agência Varadouro) na cidade de João Pessoa (PB). O problema ou a questão 

social (Castel, 1998) que inspirou este projeto foi o combate à pobreza que engendra os 
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processos de desfiliação social em países com alta concentração de renda como é o caso do 

Brasil e de países outrora considerados de “primeiro mundo” com um estado de bem estar 

social consolidado a exemplo da França ou dos Estados Unidos.  

Segundo Castel (op.cit.), que nos fala a partir do contexto francês, os processos de 

desfiliação referem-se a um conjunto de fatores interligados como, por exemplo, o 

desemprego estrutural, a exclusão social, a violência (no qual destaco a violência de gênero), 

a precarização no trabalho, a flexibilização e o êxodo rural. Tais fatores engendram um 

contingente de grupos sociais desfiliados - os que estão às margens da sociedade – como, por 

exemplo, os sem-terra, os desempregados e as famílias empobrecidas lideradas por mulheres. 

Os processos de desfiliação em várias sociedades têm início com o desmonte do estado de 

bem estar social e, no caso do Brasil, é um problema estrutural junto aos processos de 

neoliberalização da economia, a partir dos anos 1990.  

Como consequência, houve o desemprego estrutural, a precarização do trabalho, o 

aumento exponencial do setor informal no país e o empobrecimento das famílias, dentre elas, 

as famílias lideradas pelas mulheres. Nesse sentido, o foco deste projeto é o combate à 

pobreza no Brasil (a partir do recorte de gênero), por meio do Programa Crediamigo que 

financia atividades produtivas na cidade de João Pessoa. Estudos indicam que o programa tem 

um percentual significativo de mulheres, uma vez que aproximadamente 66% dos clientes do 

Programa são mulheres casadas e com filhos, dentre elas, uma grande proporção sustenta 

sozinha a sua família. Seria, então, o Crediamigo, como afirma Marcelo Neri (2008, p 37), o 

“financiador de uma revolução feminina”? Portanto, a partir do núcleo dos problemas acima 

citados, propomos como objetivo da pesquisa a análise das interfaces entre programas de 

microfinanças, renda e relações de gênero focalizando, especialmente, o Programa 

Crediamigo.  

 

METODOLOGIA 

 

Utilizamos neste trabalho uma abordagem etnográfica baseada na “na descrição 

densa” (GEERTZ, 1989), estabelecendo no cenário da pesquisa de campo, um diálogo 

simétrico entre observador e observado para poder apreender as representações sociais e o 

saber gerado sobre o Programa Crediamigo, a partir do ponto de vista dos clientes. Ademais, a 

partir das narrativas, pudemos ensaiar algumas histórias de vida (interpretando as narrativas), 

dando voz aos entrevistados com o objetivo de compreender os sentidos e os significados que 
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atribuíam ao Programa em tela. Na primeira fase da pesquisa, participamos de reuniões do 

Grupo de Pesquisa “Interdisciplinar em Cultura, Sociedade e Ambiente” – cadastrado no 

Diretório do Grupo de Pesquisas do CNPq e realizamos revisão bibliográfica, fichamentos e 

discussão dos textos relativos às temáticas em foco (estratégias de combate à pobreza, 

microfinanças e relações de gênero). Nesse sentido, para obtermos uma base teórica em torno 

do tema pesquisado, estudamos os seguintes autores: Bourdieu (2003), Margaret Mead 

(2000), Engels (1995), Simone de Beauvoir (2009), Rita Laura Segato (1998), Maria Luisa 

Heilborn (1992), Jordão Horta Nunes (2006), Marden Marques Soares, Abelardo Duarte de 

Melo Sobrinho (2008), Gil Célio Cardoso (2006), Ana Letícia Vieira Pizzi (2010), Alcides 

Gussi (2011), Celia Garcia (2010) e Marcelo Neri (2008).  

A presente pesquisa se iniciou com reuniões no dia 22 de Julho de 2012 e, a partir do 

dia 27 de novembro de 2012, iniciamos contato com o Banco de Nordeste do Brasil em 

Fortaleza (sede) e em João Pessoa, a fim de conseguir dados fundamentais para a nossa 

pesquisa. No dia 12 de dezembro de 2012, foram liberados dados referentes a clientes ativos; 

à carteira ativa; a clientes atendidos; a quantidades de operações acumuladas; ao valor 

desembolsado acumulado; ao lucro bruto e às despesas administrativas na Paraíba, no período 

de dezembro de 1999 a novembro de 2012. Em janeiro de 2013, voltamos a estabelecer 

contato com a mencionada Instituição, a fim de conseguir a disponibilização dos dados 

pedidos no mês anterior, bem como a aprovação e liberação do Banco para realização das 

entrevistas.  Por motivos de troca da Direção do BNB, a autorização para a aplicação dos 

questionários nas dependências do banco só foi concedida no dia 21 de março de 2013. No 

dia seguinte, começamos a aplicar os questionários e a estabelecer contatos para a realização 

das entrevistas no local de trabalho dos clientes. Foram aplicados vinte e cinco questionários 

até o dia 01 de abril de 2013, os quais foram tabulados e analisados. No dia 02 do mesmo 

mês, fizemos nossa primeira entrevista em profundidade no Shopping Terceirão, localizado 

no centro da cidade de João Pessoa e nossa última entrevista datou de 22 de abril de 2013. 

Vale salientar que, mesmo no período das entrevistas, continuamos tentando a liberação de 

dados fundamentais a nossa pesquisa e no dia 28 de junho de 2013, finalmente, foi liberado o 

número de clientes ativos (homens e mulheres) do estado da Paraíba. Realizamos sete 

entrevistas em profundidade com as mulheres e os seus companheiros, utilizando a 

abordagem biográfica (Gussi, 2011 e Gonçalves, 2011) para apreender suas visões a respeito 

do Programa e dos impactos em suas vidas cotidianas, especialmente, na geração de renda e 
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relações de gênero. Ademais, coletamos documentos institucionais sobre a execução do 

Programa no município de João Pessoa.  Marden Marques Soares e Abelardo Duarte de Melo 

Sobrinho (2008) trouxeram a definição utilizada neste trabalho de microfinanças como “a 

prestação de serviços financeiros adequados e sustentáveis para população de baixa renda, 

tradicionalmente excluída do sistema financeiro tradicional, com utilização de produtos, 

processos e gestão diferenciados”. Ana Letícia Vieira Pizzi (2010) apresentou que o 

microcrédito teve um impacto positivo nas atividades econômicas das mulheres, seu foco de 

pesquisa, pois facilitou o acesso dessas mulheres à esfera econômica, promovendo certa 

autonomia financeira, incentivando o empreendedorismo e elevando a sua autoestima, no 

sentido de sentirem-se produtivas. Marcelo Neri (2008) apresentou a trajetória do Programa 

Crediamigo, mostrando os impactos positivos do programa em relação ao retorno bem-

sucedido, à redução da pobreza entre os clientes e principalmente ao impacto sobre a vida das 

mulheres gerando, com isso, a questão levantada por ele de que o Crediamigo poderia 

engendrar uma revolução feminina.  

Celia Garcia (2010) analisou o Programa Crediamigo com foco para geração de renda, 

com vistas a verificar se esta atende às necessidades da clientela e da missão do Banco em 

desenvolver a região. Alcides Gussi (2011) analisou em que medida o microcrédito vem 

promovendo mudanças nas condições de vida de seus clientes rumo ao desenvolvimento e, 

como resultado, ele pôde observar que a participação dos beneficiários no Programa 

Crediamigo apresentou um impacto na renda dos clientes, favorecendo a ampliação de limites 

de crédito disponíveis, bem como a ampliação ou mudança de suas atividades e geração de 

renda. Sob esse enfoque, gênero envolve relações sociais, culturais e de poder e atribuições de 

papéis para além do aparelho anatômico, que é marcado pelo desequilíbrio, ou seja, marcado 

pela desigualdade. Como forma de analisar o impacto que as microfinanças e mais, 

especificamente, que o Programa Crediamigo tem na vida das mulheres participantes do 

programa, os debates elencados sobre gênero justificam-se para a compreensão do olhar da 

antropologia quanto à construção social desses sexos e as relações de poder que se exerce a 

partir dessas definições de papéis, dos fatores econômicos. Outro elemento essencial é a 

família que pode ser uma instituição opressora quando, parafraseando Engels (1995), 

“escraviza um sexo”, ou seja, quando atribui várias responsabilidades e impõe deveres e 

obrigações apenas a um único sexo, sem haver contrapartida do outro. Deste modo, temos por 

intento compreender se a partir da admissão de renda advinda do Programa, as mulheres 
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adquirem autonomia financeira e de pensamento em seus lares e na comunidade, ou seja, se a 

partir da adesão ao Programa e do acesso à renda essas mulheres estariam em suas 

microrrelações alterando as relações de gênero.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os relatos apresentados ao longo da pesquisa indicam que as clientes do Programa 

apresentaram um aumento monetário em suas rendas, o que favoreceu uma ampliação de 

limites de crédito disponível e, em alguns casos, mudanças de suas atividades e geração de 

renda como, por exemplo, demonstra o caso da nossa primeira entrevistada que adquiriu 

inúmeros bens depois de sua entrada ao programa e mesmo ela não atribuindo esse 

crescimento econômico ao Crediamigo, é inegável que ele foi substancial para que isso 

tivesse acontecido. Com relação às condições de vida dos clientes (a partir da nossa amostra 

de 25 clientes) não se evidenciaram maiores alterações, com exceção de uma entrevistada que 

apresentou considerável alteração expressiva em sua renda adquirindo, inclusive, três casas, 

dois carros mais uma loja, mas a mesma atribui essa alteração não ao Programa, mas sim ao 

momento em que se tornou empreendedora. O Programa certamente a incluiu no mundo do 

consumo, entretanto, outras condições se conservaram estáveis, como educação e saúde, ou 

seja, o aumento sobre a renda levou a ampliação dos limites de crédito disponíveis, mas não 

resultaram em mudanças expressivas em outros aspectos de suas vidas, passando a integrá-la 

na “nova classe média” (Neri, 2012). Caso também evidenciado por Alcides Gussi (2011) em 

sua pesquisa realizada na periferia da cidade de Fortaleza- CE, onde também constatou que o 

aumento na renda não levou a mudanças expressivas em aspectos como “escolaridade, 

capacitação profissional, moradia, saúde e lazer”. 

Célia Garcia (2010) constatou resultados mais animadores, segundo a autora, os 

clientes do Programa conseguiram ultrapassar a linha da pobreza, aumento no nível de renda e 

elevação no desempenho de seus negócios. E também indica uma via de melhora do 

Programa, que seria o investimento maior naqueles que se encontram mais próximos da linha 

da pobreza em atividades de subsistência, ousando mais com o produto Crediamigo 

Comunidade, favorecendo aqueles que estão abrindo seus negócios, “criando inclusive 

oportunidades de empoderar um maior número de mulheres”. Os relatos sinalizam certo 

conhecimento crítico por parte dos clientes, acerca dos problemas enfrentados pelo Programa, 
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que apontam a necessidade de maior infraestrutura e de uma maior capacitação para o 

trabalho, por parte do BNB.  

1. Taxa de juros (8% anual ) considerada alta, isso foi o mais comentado nas entrevistas 

quando se questionava sobre melhorias no Programa. Dos 25 questionários realizados, 17 

(68%) pessoas reclamavam da alta taxa de juros do Programa.  

2. Infraestrutura, essa foi outra questão levantada pelos entrevistados, onde 10 (40%) dos 

25 questionários relataram a falta de infraestrutura do local do Programa, uma sala pequena 

para comportar muitas pessoas.  

3. Atendimento, 12 (48%) dos 25 entrevistados relataram que o atendimento poderia 

melhorar, mesmo marcando antes, eles reclamam da demora e da falta de preparo por parte de 

alguns funcionários para lidar com o público. 

4. Burocracia, 9 (36%) dos 25 entrevistados reclamaram da burocracia e das exigências 

para a retirada do empréstimo, devidos principalmente à dificuldade em se formar o grupo 

solidário para entrar no Programa. Isso é uma questão a ser mais examinada, pois o Programa 

se diz referência pela facilidade e pela pouca exigência na retirada do empréstimo.  

5.  Desvio de Verbas, uma das entrevistadas relatou que na parceria entre a Prefeitura 

Municipal de João Pessoa e o BNB, para construção do Shopping Terceirão, houve o desvio 

de verbas que acarretou o atraso da entrega e o não cumprimento do projeto original do 

shopping. 

6.  Demora na liberação do crédito, cinco clientes reclamaram da demora na liberação do 

crédito que pode chegar a 7 dias.  

7.  O valor dos empréstimos e os prazos para pagamento, 8 clientes reclamaram do baixo 

valor do crédito concedido e também dos pequenos prazos para pagamento dos empréstimos.  

A partir do que foi explanado acima, acerca de alguns problemas citados pelos 

entrevistados, pode-se dizer que uma das estratégias para uma melhoria do Programa seria 

uma separação do Programa Crediamigo das dependências do BNB, o que pode trazer uma 

maior estrutura para o programa e um melhor atendimento. Outra possível solução seria a 

diminuição das taxas e juros, aumento no valor do crédito e o aumento do prazo para 

pagamentos dos empréstimos, a fim de elevar os clientes de Micro Empreendedor Individual 

para Empreendedor Individual, bem como incentivo maior à educação profissionalizante dos 

clientes como exigência para liberação do crédito e também um incentivo maior aos que estão 
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abrindo seus primeiros negócios, a fim de inserir um maior número de pessoas na economia e 

reduzindo os números de indivíduos que estão na faixa de pobreza extrema.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho se propôs analisar as interfaces entre renda e gênero com as 

clientes do Programa Crediamigo na cidade de João Pessoa. Podemos afirmar, a partir da 

pesquisa realizada na cidade, que o Programa possui entraves em relação aos objetivos a que 

se propõem, tanto em relação a sua missão (promoção do desenvolvimento sustentável da 

região e geração de emprego e renda) e também à pergunta levantada anteriormente: se o 

Crediamigo tinha a capacidade de engendrar uma revolução feminina? Não se pode negar que 

o Crediamigo auxilia na agregação de renda na vida dos clientes, mas também se pode 

evidenciar que ele não conferiu autonomia às mulheres (pois isso elas adquiriram quando se 

tornaram empreendedoras, antes de entrar no programa), isso quer dizer que o programa 

apresenta limitações, como disse Alcides Gussi. Possivelmente, se mantiver as atuais regras 

para concessão do crédito não conseguirá engendrar uma “Revolução Feminina” como 

descrita por Marcelo Neri. Autonomia financeira das mulheres afeta as relações de gênero nas 

microrrelações, contudo, a revolução feminina requer para além da autonomia financeira, 

mudanças profundas na cultura das relações de gênero presentes no cotidiano das famílias (as 

mulheres estão avançando na conquista de espaços públicos da “produção”, mas os homens 

ainda não compartilharam, na mesma proporção, os espaços privados da “reprodução”, que é 

também de extrema relevância), no trabalho, na religião, no bairro, nos meios de comunicação 

de massa e na sociedade englobante. 
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RESUMO 

O presente trabalho de Iniciação Científica (PIBIC) tem como objetivo realizar o mapeamento 

das pesquisas no campo das microfinanças solidárias e das ações públicas no estado da 

Paraíba, visando perspectivas futuras de investigação, publicação e ações junto aos 

movimentos sociais e lideranças locais no sentido de desenvolver seus territórios mediante 

Fundos Solidários que financiam, por exemplo, as cisternas de placas. Os objetivos 

específicos são: Mapear o conjunto de pesquisas realizadas e em curso no campo das 

Microfinanças solidárias na Paraíba que vêm sendo realizadas pelo Grupo de Pesquisa 

Interdisciplinar em Cultura, Ambiente & Sociedade lotado na UFPB e pelos demais 

pesquisadores lotados em outros Grupos e IEFS; Compilar e sistematizar o conjunto de 

investigações, alimentar o Blog sobre FRS - http://fundosolidario.blogspot.com.br/; Analisar 

os avanços, limites e desafios das investigações (sempre em parceria com os movimentos 

sociais e lideranças locais) e perspectivas para estudos futuros e ações no referido campo, e 

mapear as ações públicas em microfinanças solidárias no estado da Paraíba. Os métodos 

utilizados são mapeamento das pesquisas realizadas (e em curso) sobre microfinanças de base 

solidária no Estado da Paraíba, especialmente os Fundos Solidários e realização de 

fichamentos e relatórios; consulta a base dados das revistas científicas e da UFPB, UFCG e 

demais universidades e portal da SENAES. Mapeamento da participação dos autores em 

eventos científicos – visando analisar o raio de abrangência da divulgação das referidas 

investigações; pesquisa na internet; Compilação de documentos institucionais sobre as ações 

públicas (municipais, estaduais e federal/SENAES) no campo das microfinanças para 

identificar os objetivos e métodos. 

 

Palavras-chaves: Políticas públicas; Estado da arte nas pesquisas; Fundos Rotativos 

Solidários; Métodos qualitativos; Reciprocidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar o resultado das pesquisas ligadas as 

Microfinanças solidárias no Estado da Paraíba, onde a teoria se constrói a partir da teoria da 
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dádiva de Marcel Mauss. É de grande importância científica estudar a área do semiárido 

paraibano, área que historicamente foi esquecida pelos dirigentes assim como pelos cidadãos. 

As políticas de microfinanças solidárias contemplam vinte e cinco milhões de 

habitantes que vivem de agricultura familiar e de pequenos negócios, distribuídos na região 

do semiárido, região suscetível a desertificação e com altos índices de pobreza. O problema 

que inspira as teorias construídas a partir das pesquisas nessa área é o enfrentamento da 

pobreza no universo rural no Estado da Paraíba mediante as políticas de microfinanças, 

particularmente os Fundos Rotativos Solidários (FRS), que se apresentam como políticas de 

desenvolvimento territorial onde segundo Duque e Oliveira (2007,p.1) “baseia-se na 

cooperação dos atores envolvidos, a partir dos laços sociais de solidariedade, confiança e 

reciprocidade entre eles estabelecidos.” Essa política também se apresenta como forma de 

emancipação humana dos indivíduos, quebrando, a ainda presente, a relação usualmente 

maléfica entre latifundiários e pequenos agricultores. Os materiais circulam dentro da própria 

comunidade seguindo uma lógica tradicional de reciprocidade, tradicional, no sentido que se 

perpetua através de gerações. Assim as pesquisas realizadas nessa área buscam as 

configurações espaciais, as interfaces entre os agricultores e os indivíduos urbanos a partir da 

ótica da reciprocidade.  

As pesquisas se realizam através de etnografia e outros métodos qualitativos, o que se 

apresenta como algo inusitado em qualquer pesquisa de políticas públicas. Os métodos 

qualitativos aproximam os pesquisadores da sociedade que se apresenta, através dessa leitura 

qualitativa, como eventos situados num determinado espaço e tempo. A quebra do método 

quantitativo nesse contexto gera uma revolução no resultado da pesquisa, onde não se mede 

mais “artefatos”, mas sim agentes sociais, indivíduos que tem poder de decisão e interagem 

com toda uma estrutura.  Assim avaliamos não o semiárido como um todo coeso, mas como 

uma região com várias facetas e tipos sociais. 

Os Fundos Rotativos Solidários tem se mostrado efetivo no fortalecimento dos laços 

sociais, assim como na identidade dos agricultores a na discussão das questões de gênero. Os 

indivíduos ganham sua autonomia intelectual, e financeira, aprimorando dia-a-dia o controle 

de sua própria vida. Uma pergunta importante é: O mundo acadêmico não tem um papel 

importante para com esses grupos sociais emprobecidos? Assim o que justifica o trabalho da 

pesquisa bem como o estado da arte nessas pesquisas é que elas promovem a continuidade do 

saber científico bem como soluções a problemas sociais. Procuro por fim sistematizar e 
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avaliar toda a produção nessa área com o objetivo de verificar se de fato há a construção de 

um saber científico bem como criar um banco de dados para futuras pesquisas. 

 

METODOLOGIA 

 

A princípio será realizado o mapeamento das pesquisas realizadas e em curso sobre 

microfinanças solidárias no Estado da Paraíba, especificamente os Fundos Rotativos 

Solidários e realização de fichamentos e relatórios; Mapeamento da participação dos autores 

em eventos científicos para avaliar o raio de abrangência das teorias e sua divulgação nos 

meios acadêmicos; Compilação de documentos institucionais sobre as ações públicas o campo 

das microfinanças para identificar o objetivo e o planejamento das ações no âmbito 

institucional; Por fim, realização de entrevistas com os sujeitos da pesquisa para procurar 

apreender as representações sociais que implicam das microfinanças. A importância do 

mapeamento das pesquisas e das ações públicas visam a continuidade da pesquisa e a 

formulação de ações junto aos movimentos sociais e lideranças locais. Relevante também é a 

criação de uma base de dados sobre as políticas de microfinanças que vão sustentar a estrutura 

legal sobre essas políticas de financiamento da agricultura popular. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Espera-se atingir com o presente trabalho, sistematizar no referido blog a produção 

acadêmica sobre microfinanças solidárias e as ações públicas. O trabalho do estado da arte 

aqui busca também criar conexões entre as diversas publicações para se formular teorias mais 

consistentes e efetivas 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As pesquisas na área das microfinanças têm alcançado resultados evidentes, tanto no 

âmbito acadêmico com a divulgação de suas teorias, como no âmbito social com a realização 

de trabalhos nas comunidades como, também, o refinamento da política pública em questão, 

apontando suas fragilidades e áreas de real efetividade. Neste sentido, é necessária uma 

avaliação mais profunda bem como a sistematização das teses e publicações a fim de se 

mapear o estado da arte nas investigações das microfinanças solidárias na Paraíba.  
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RESUMO 

Esse trabalho tem como objetivo perquirir a dinâmica da Dádiva (Mauss) na Apicultura, a 

partir da ciência e atividade apícola, com o processo da Política Social dos Fundos Rotativos 

Solidários. A pesquisa feita nos Assentamentos Tambaba e Nova Vida (Conde e Pitimbu) no 

Litoral Sul da Paraíba analisa a pratica da apicultura entre os cooperados da Cooperativa dos 

Apicultores do Estado da Paraíba (COOAP) sediada em Tambaba. Nessa análise buscamos a 

resposta a respeito da possibilidade de desenvolvimento sustentável através de uma ética de 

solidariedade e reciprocidade, onde a economia faz parte de um enraizamento social 

(Polanyi). Utilizou-se na metodologia de pesquisas in lócus nos assentamentos, fazendo 

visitações aos cooperados e indagando-os a respeito de todo o processo do fundo relacionado 

a atividade apícola, bem como seus impactos na vida dos cooperados e também a respeito da 

comercialização da produção do mel na cooperativa. Foi na pesquisa empírica que 

verificamos elementos da Dádiva na pratica apícola através da cooperativa, entre os 

cooperados, através de uma simetria e centralidade, com a reciprocidade e redistribuição 

(Polanyi), com a presença da Dádiva atualizada, no processo de dar-receber-retribuir (Mauss). 

Observamos também que a economia solidária funcionando as margens do capitalismo para a 

comercialização, necessita do mercado organizado nos moldes capitalistas para possibilitar a 

comercialização da produção, finalizando assim o ciclo produtivo. Destaca-se que o 

escoamento da produção, a comercialização é essencial para a viabilidade ou sustentabilidade 

da comunidade. Assim sendo, a economia solidária funciona de fato nas margens do próprio 

sistema capitalista e para dentro do capitalismo.  

 

Palavras-Chave: Dádiva; Apicultura; Economia Solidária.    

 
 

INTRODUÇÃO 

 

A apicultura é uma ciência e atividade da produção de abelhas com ferrão, fazendo 

parte da dos ramos da zootecnia e da agricultura. Na produção apícola não há como produzir 

sem que haja o outro, há a necessidade de mais de uma pessoa para poder haver a produção do 

mel.  

A própria dinâmica das abelhas no trabalho em coletividade nos dá um exemplo do 

que seja a ciência apícola e sua atividade. 
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A política dos Fundos Rotativos Solidários (FRS) foi uma política pública de finanças 

solidárias articuladas a partir do Ministério de Trabalho e Emprego – MET, da Secretaria 

Nacional de Economia Solidária – SENAES, da Articulação do Semi-Árido – ASA e Banco 

do Nordeste do Brasil (GONÇALVES, 2009). 

A Cooperativa de Apicultores da Paraíba – COOAP, é uma cooperativa com sede no 

Assentamento Tambaba, no Município do Conde – PB é composta por 24 integrantes, dos 

quais temos duas mulheres. Seu endereço é na Zona Rural, Sítio Tambaba, Conde – PB. Essa 

cooperativa tem também casas do mel no Conde (Assentamento Tambaba, Assentamento 

Dona Antonia e Assentamento Frei Anastácio), em Rio Tinto (Assentamento Camparte). O 

Assentamento Nova Vida em Pitimbu utiliza-se da casa do mel do Assentamento de 

Tambaba.  (SILVA, 2011, nota – pp. 52-53). 

A Dádiva na Apicultura tem como objetivo verificar elementos da teoria da Dádiva de 

Marcel Mauss na atividade apícola, bem como através da política pública (social) dos Fundos 

Rotativos Solidários. 

A Economia Solidária que “é outro modo de produção, cujos princípios básicos são a 

propriedade coletiva ou associada do capital e o direito à liberdade individual” (SINGER, 

2010), esse outro modo de produção mesmo funcionando as margens do sistema capitalista 

(OLIVEIRA, 2008) tem levado muitas famílias saírem do estado de inércia comercial para a 

produção coletiva.“A aplicação desses princípios une todos os que produzem numa única 

classe de trabalhadores que são possuidores de capital por igual em cada cooperativa ou 

sociedade econômica (SINGER, 2010). 

Na metodologia utilizamos na Teoria-Ator-Rede de Bruno Latour, também através de 

pesquisas no local, assim como um olhar participante. 

 

METODOLOGIA 

 

Nossa pesquisa foi delimitada aos Assentamentos Tambaba – Conde-PB, e ao 

Assentamento Nova Vida – Pitimbú-PB, no Litoral Sul da Paraíba.  

Fizemos uma revisão bibliográfica, mais precisamente relacionada a teoria da Dadiva, 

a Economia Solidária, ao Capitalismo. 

 Usamos na nossa pesquisa de uma etnografia, com uma “descrição densa” (GEERTZ, 

1989), através de um olhar participante, onde através de um “olhar, ouvir e escrever” 
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(CARDOSO DE OLIVEIRA, 2000) pudemos perceber a relação da ação da apicultura e a 

Dádiva. 

Também utilizamos questionários com perguntas qualitativas para absorvermos os 

dados necessários para a compreensão da atividade da apicultura e da economia solidária. 

Utilizamos também da Teoria Ator-Rede (FREIRE), onde verificamos as redes em que 

estão ligados os fios das ações através de uma “antropologia simétrica” (FREIRE), em que 

não são apenas os humanos quem praticam as ações, mas os não-humanos estão de uma forma 

simétrica agindo através da atividade apícola. Sejam estas ações através das Instituições, 

como o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a Secretaria Nacional de Economia 

Solidária (SENAES), a CARITAS, Serviço Pastoral dos Migrantes (SPM), a Cooperativa de 

Apicultores do Estado da Paraíba (COOAP), a Cooperativa de Agricultores Rurais de Nova 

Vida (COOPERVIDA), a Igreja Católica, Articulação do Semiárido (ASA) e também as 

abelhas, as colmeias, as arvores, enfim, o todo da teia de ações, todas fazendo parte da mesma 

rede, conectando o macro ao micro, e o micro ao macro, através de cada actante. 

 

DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 

Elementos da Dádiva na Apicultura são verificados através do exercício apícola, a 

partir da própria produção do mel, em que há uma rede de actantes
2
 (LATOUR, 2000) nessa 

produção, desde as árvores, as abelhas, o meio ambiente, os utensílios utilizados pelos 

apicultores, as roupas especializadas, colméias e outros fazem parte das atividades, da rede 

que produz essa atividade (LATOUR, 2000). 

Verificamos esses elementos da teoria da Dádiva através da própria abelha que produz 

o mel para o apicultor, assim como toda a produção apícola, seja essa a própolis, a geléia, a 

pólen, a apitoxina, assim como a cooperação entre os apicultores na coleta do mel. Há um 

processo de reciprocidade e redistribuição (POLANYI, 2000), onde esses apicultores, quando 

para escoar o mel, cedem parte do mel para àqueles que não conseguiram uma boa produção, 

e essa ação será devolvida através da produção a posteriore (SILVA, 2011) num circuito de 

dar e receber. Também observamos esses alguns elementos da Dádiva na política pública dos 

fundos rotativos solidários, onde verificamos que essa verba advinda do MTE, através da 
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SENAES, vinda pelo BNB é um dinheiro recebido a “fundo perdido”, ou seja, não é 

necessário devolver ao Banco, no entanto, como uma Dádiva deve voltar ao circuito 

econômico na comunidade, numa ética de dar-receber-retribuir (MAUSS, 1974). 

No entanto, a perquirir a respeito dessa Economia Solidária, através dessa política 

financeira dos FRS percebemos que há jogos de interesses, assim como conflitos de poder, em 

que os líderes da cooperativa terminam por utilizar-se de centralização nas decisões e 

terminam por agirem a partir da individualização, onde terminam por minar essa outra forma 

de economia, trazendo-a para as margens do capitalismo, ou dos interesses pessoais (SILVA, 

2011).  

Assim sendo, temos que a Dádiva na atividade apícola é algo verdadeiro, mas os 

interesses da sociedade capitalista terminam por trazer uma ação gélida na cooperativa, 

fazendo-a inoperante.     

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Alguns elementos da teoria da Dádiva podem ser vistos na Apicultura, mais 

precisamente em seu exercício de produção, porque não como fazer a retirado do mel de 

forma individualizada porque requer a ação em conjunto, enquanto um está colocando a 

fumaça através do fumigador o outro ou outrem estão coletando o mel, ainda outro está 

coletando a pólen e outras atividades, e há uma reciprocidade na atividade, também 

verificamos que no escoamento do mel, quando há um pedido para que um apicultor 

comercialize o mel e ele não tem o produto, o outro cooperado fornece o produto e isso será 

devolvido a partir da próxima produção. 

Também verificamos a Dádiva na política financeira dos FRSs, onde temos que o 

Banco fornece o dinheiro a “Fundo Perdido” e essa Dádiva deverá voltar ao sistema 

financeira através da produção e comercialização   

No entanto, verificamos que essa “ética” da Dádiva termina por fragilizar-se através 

de uma outra “ética” de mercado, através dos interesses do capitalismo, assim sendo, temos 

que a economia solidária sobrevive as margens do capitalismo. 

Portanto, o que verificamos na Apicultura e na política pública de finanças solidárias 

são elementos da Dádiva de Marcel Mauss, onde o dar-receber-retribuir pode ser visto, mas o 

capitalismo fomenta interesses individuais, e por isso o que poderia funcionar para um ideal 

desenvolvimento sustentável, é paralisado a partir de interesses do capital. 
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RESUMO 

Os Fundos Rotativos Solidários se configuram como uma prática presente em comunidades 

camponesas que baseiam sua economia nos pilares da solidariedade, da reciprocidade e da 

autogestão como forma de investir no desenvolvimento da própria comunidade. É nessa 

perspectiva que o presente trabalho tem por objetivo apresentar os resultados do projeto 

“Oficinas de Fundos Rotativos Solidários nos Assentamentos Rurais do Litoral Sul do Estado 

da Paraíba: a experiência de gênero, geração e ambiental” cuja proposta está no 

planejamento e na execução de oficinas nas escolas que atendem as famílias dos 

assentamentos rurais na comunidade Nova Vida, localizada no município de Pitimbu/PB. Para 

isso, se analisará a experiência da comunidade com a Economia Solidária, bem como sua 

relevância para o desenvolvimento socioeconômico do assentamento. Posteriormente, a 

execução de oficinas trará para o debate a reflexão sobre as vias alternativas de 

desenvolvimento a partir do cooperativismo e do associativismo. Finalmente, veremos que os 

Fundos Rotativos Solidários são de grande relevância para o fortalecimento aquisitivo das 

famílias, para emancipação política dos indivíduos e para a relação agroecológica entre 

homem e meio-ambiente. 

 

Palavras-chave: Economia Solidária; Cooperativismo; Autogestão. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os Fundos Rotativos Solidários (FRS) são práticas ancestrais que se encontram em 

comunidades camponesas. Tais práticas estão fundamentadas em laços de solidariedade e de 

reprociprocidade. Nesse contexto, temos os Fundos Rotativos Solidários como instrumento e 

mecanismos de finanças solidárias, o que explica o desenvolvimento de politicas públicas 

como forma de institucionalização através da Secretaria Nacional de Economia Solidária 

(SENAES) e do Banco do Nordeste (BNB). 

                                                           
1
 Projeto “Oficinas de Fundos Rotativos Solidários nos Assentamentos Rurais do Litoral Sul do Estado da 

Paraíba: a perspectiva de gênero, geracional e ambiental. (PROLICEN/2013) 
2
 Bolsista PROLICEN. Aluna do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais/ CCHLA/UFPB. Endereço 

Eletrônico: danielasrrodrigues@gmail.com 
3
Bolsista PROLICEN. Aluno do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais/CCHLA/UFPB. Endereço 

Eletrônico:bruno_bemn@hotmail.com 
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A existência de uma economia baseada na dádiva foi amplamente estudada por Marcel 

Mauss, no qual faz uma contraposição entre a economia da dádiva a uma economia mercantil, 

no qual é fundamentada no lucro e na competitividade, característica do capitalismo. Mauss, 

pretende demostrar a relevância de laços de solidariedade para equilibrar individualismo e 

moralidade. 

É fundamentada nesses preceitos da solidariedade e reciprocidade que as políticas 

públicas são direcionadas às comunidades que desenvolvem a autogestão de seus recursos, 

investindo-os na própria comunidade, pois seu foco são grupos sociais que detém a 

solidariedade entre seus membros, mantendo uma relação harmônica e simbólica com o meio 

ambiente. Assim, o principal objetivo e dos Fundos Rotativos Solidários é alcançar o 

fortalecimento e o desenvolvimento das comunidades, com o crescimento da renda das 

famílias, com a promoção da autonomia e da emancipação política dos indivíduos, incluindo 

aqui a agroecologia como perspectiva antagônica ao modelo de desenvolvimento capitalista. 

Assim, segundo Heck (2006, p.2), “A idéia é disponibilizar recursos financeiros, não 

reembolsáveis e sem burocracia para viabilizar experiências de fundos rotativos solidários, 

projetos associativos e comunitários de produção de bens e serviços. Os recursos podem ser 

originários do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), de fundos de ação social, serem de 

origem orçamentária ou de bancos públicos”. Heck afirma que os FRS se configuram como 

uma política pública complementar ao PRONAF e ao PBF,  

 
As 8,7 milhões de famílias que recebem o Bolsa Família, as mais pobres do 

país, precisam de um instrumento de apoio para que possam construir as 

'portas de saída', provendo seu auto sustento e sua emancipação. Hoje não 

existe nenhum programa governamental que garanta este apoio, a não ser 

alguns tipos de PRONAF, para o meio rural. Há um vácuo de crédito para 

famílias como as que recebem o Bolsa Família, e que precisa ser ocupado. 

Só no Nordeste existem hoje 180 organizações que trabalham com fundos de 

crédito solidário. Imagina-se que existam hoje no Brasil mais de 15 mil 

empreendimentos e grupos de geração de trabalho e renda que, 

potencialmente, podem ser participantes ou estão à espera de apoio.A ideia é 

disponibilizar recursos financeiros, não reembolsáveis e sem burocracia para 

viabilizar (HECK, 2006,p.1). 

 

 É nessa perspectiva da economia solidária que o presente trabalho tem por 

objetivo apresentar o desenvolvimento e os resultados do projeto “Oficinas de Fundos 

Rotativos Solidários nos assentamentos rurais do Litoral Sul do Estado da Paraíba: a 

perspectiva de Gênero, Geração e Ambiental”, desenvolvido no presente ano de 2013 e 

vinculado ao Programa de Licenciatura (PROLICEN), sob orientação da professora Dr. Alícia 
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Ferreira Gonçalves, cuja proposta está na investigação e análise das políticas públicas 

implantadas no Assentamento Nova Vida, localizado no município de Pitimbu, Litoral Sul do 

Estado da Paraíba.  

Para isso, se analisará a experiência da comunidade com a Economia Solidária, bem 

como sua relevância para o desenvolvimento socioeconômico do assentamento. 

Posteriormente, a execução de oficinas trará para o debate a reflexão sobre as vias alternativas 

de desenvolvimento a partir do cooperativismo e do associativismo. Finalmente, veremos que 

os Fundos Rotativos Solidários são de grande relevância para o fortalecimento aquisitivo das 

famílias, para emancipação política dos indivíduos e para a relação agroecológica entre 

homem e meio-ambiente. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia do projeto consiste na elaboração e na execução de oficinas como 

forma de construção do conhecimento, se mostrando uma excelente oportunidade de se 

vivenciar e perceber situações reais e concretas, levando para a reflexão acerca do 

desenvolvimento de base local através dos saberes tradicionais. 

Sendo um espaço para a transmissão e troca de conhecimentos a elaboração das 

oficinas propõe uma análise das políticas públicas implantadas no meio rural. Nesse contexto, 

vivenciamos a execução de três oficinas: a primeira dentro do Assentamento Nova Vida, a 

segunda dentro de uma escola de ensino fundamental, com crianças e a terceira dentro de uma 

escola de ensino médio, com adolescente, cujo intuito é trabalhar a questão da geracional 

dentro da perspectiva rural e da agroecologia. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Apesar no projeto ainda está em andamento execução, o desenvolvimento as oficinas é 

pertinente para refletir as experiências comunitárias com os Fundos Rotativos Solidários, 

dentre outras políticas públicas através da sua difusão e discussão da importância para o 

desenvolvimento dos territórios, pensando sempre na lógica da solidariedade, reciprocidade e 

respeito ao meio-ambiente. 

No caso do Assentamento Nova Vida, detectamos 200 famílias (cerca de 1000 

pessoas) vivendo dentro do assentamento. A maioria dos indivíduos são evangélicos, o que 
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nos leva a observar uma forma de controle social, mas que não é suficiente, pois ouvimos 

relatos de que uso de drogas e do álcool já chegou na comunidade, sendo registrados desde do 

ano de 2005, 10 assassinatos. 

No que concerne à produção, vimos a cooperativa COOPERVIDA, cuja produção é de 

polpa de frutas. Além desse produto, nos foi relatado o plantio de macaxeira que é vendida na 

feira. Entretanto, uma das dificuldades mais delatadas pelos agricultores é a do transporte e 

escoação da sua produção, tendo que muitas vezes recorrer à figura do atravessador, o que 

diminui drasticamente o ganho do pequeno produtor.  

Outro problema relatado foi à burocracia enfrentada por eles para o acesso ao crédito 

das políticas públicas, o que muitas vezes influencia a saída de assentados para outro tipo de 

trabalho, a exemplo das fabricas construídas perto do assentamento, além da própria indústria 

turística, configurando uma área de conflito socioambiental. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A experiência da prática em campo é muito relevante para agregar o valor do 

conhecimento adquirido em sala de aula à reflexão acerca da realidade da agricultura familiar 

dentro dos assentamentos rurais, no caso específico o Assentamento Nova Vida. 

Nesse aspecto, observamos que as políticas públicas de microcrédito auxiliam 

demasiadamente as famílias e pequenos produtores rurais, pois estes necessitam ter seu 

capital de giro para ampliação do negócio. Porém, o que detectamos é que alguns agricultores 

ainda esbarram na grande burocracia para conseguir um empréstimo, prejudicando-o. 

Porém, apensar de todas as dificuldades a difusão do conhecimento por meio das 

oficinas propicia uma troca entre saberes acadêmicos e tradicionais, cujo debate é o 

desenvolvimento da economia e das finanças solidárias através da agroecologia e o 

fortalecimento de novas tecnologias produtivas. Por fim, observamos que tanto os Fundos 

Rotativos Solidários, dentre outras políticas públicas de cunho solidário é muito relevante 

para o desenvolvimento territorial via associativismo e cooperativismo. 
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RESUMO 

O presente trabalho de Iniciação Científica (PIBIC) propõe analisar o processo de 

institucionalização da Feira Agroecológica do Pólo da Borborema pelo Fundo Rotativo 

Solidário como política pública de desenvolvimento municipal (inédita no Nordeste 

Brasileiro) que nasce das lideranças sindicais e entidades de agricultores e agricultoras como 

canal de escoamento do excedente da agricultura familiar de base agroecológica. Para além da 

geração de renda, o projeto da Feira visa a difusão de uma cultura agroecológica no território, 

a melhoria na dieta alimentar das famílias e a ressignificação das identidades. A pesquisa 

busca analisar as interfaces entre os Fundos Solidários e o desenvolvimento do território a 

partir do processo de institucionalização da Feira Agroecológica do Pólo da Borborema, ou 

seja, perceber como se dá essa relação. Serão analisados também os efeitos da política na vida 

cotidiana das famílias agricultoras nas dimensões da geração de renda e ressignificação de 

suas identidades intimamente entrelaçadas á luta pelo território. E por ultimo e não menos 

importante propõe a analise das ligações entre o laço social, as teias de reciprocidade e a 

efetividade da referida política no enfrentamento à pobreza e desenvolvimento do território. 

 

Palavras-chave: Território; Semiárido; Agricultores; Feira Agroecológica; Família; Renda. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O lançamento do Programa Brasil Sem Miséria no dia 23 de julho de 2011 em rede 

nacional anunciou como um dos seus eixos a geração de renda via economia solidária tendo 

como foco 16 milhões de pessoas vivendo em estado de pobreza extrema, pessoas cuja renda 

familiar, dividida entre os integrantes, é igual ou menor que R$70 mensais por pessoa. Na 

região semiárida são vinte e cinco milhões de pessoas que vivem da agricultura familiar e 

pequenos comércios distribuídos em um território de 900 mil km suscetível à desertificação. 

Nesta perspectiva o problema que inspira este projeto é o enfrentamento à pobreza no 

universo rural no Estado da Paraíba, particularmente no Polo da Borborema mediante 

políticas de microfinanças solidárias, dentre estas, os Fundos Rotativos Solidários (FRS), que 

                                                           
1
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se configuram como políticas de desenvolvimento territorial (SANTOS Filhos & 

GONÇALVES, 2011). Segundo Duque e Oliveira (2007, p.1), a supracitada política, “baseia-

se na cooperação dos atores envolvidos, a partir dos laços sociais de solidariedade, confiança 

e reciprocidade entre eles estabelecidos”. Os recursos circulam na própria comunidade e a 

reposição desses fundos obedece a uma lógica da solidariedade baseada nas regras 

tradicionais de reciprocidade, que levam qualquer agricultor a compartilhar água de beber 

porque “no sertão, água não se nega” ou ainda criar seus animais em áreas de pastagens 

comuns, os fundos de pasto. Neste sentido, o problema acima referido nos remete diretamente 

às análises sobre a política fundiária do Estado (MOREIRA E TARGINO, 2007), a formação 

dos assentamentos rurais (MOREIRA, 1997), as novas configurações identitárias do mundo 

rural, interfaces entre rural e urbano, ás novas estratégias de combate à pobreza, incremento 

da agricultura familiar e desenvolvimento dos territórios (ABRAMOVAY, 2000), a partir dos 

laços de reciprocidade. Argumentos que a política dos Fundos acompanha as tendências 

políticas atuais com a criação da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) vinculada 

ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) de nortear suas políticas com enfoque 

territorial principalmente àquelas direcionadas ao mundo rural. Deste modo, as questões 

subjacentes ao projeto são: Quais ações estão sendo realizadas e financiadas por meio do 

FRS? Quais os efeitos dessa política na vida cotidiana dos agricultores em termos de 

incremento da renda? Quais os efeitos intangíveis, incomensuráveis que podemos identificar a 

partir da supracitada política de microfinanças solidárias? Quais os efeitos na (cadeia 

produtiva) produção e comercialização agrícola? Quais as contribuições na construção de uma 

cultura agroecológica no território? Quais as ligações entre o laço social e as estratégias de 

enfrentamento à pobreza? 

 

METODOLOGIA 

 

O trabalho dispõe de uma metodologia que é inspirada na abordagem etnográfica, que 

envolve a pesquisa de campo, os desvendar dos significados atribuídos ao processo sob 

investigação e a apreensão do (s) ponto (os) de vista nativo (os) como fundamental na análise. 

Em consonância com esta metodologia, os procedimentos metodológicos são: 1. Revisão 

bibliográfica e fichamentos dos textos relativos às temáticas em foco; 2. Compilação de 

documentos institucionais sobre os FRS e os empreendimentos financiados para identificar os 
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objetos, o desenho e a metodologia da política da perspectiva institucional e das entidades, 

através da realização de entrevistas qualitativas com os sujeitos da pesquisa, (STR, 

agricultores e as suas lideranças, entidade, associações), procurando apreender as 

representações sociais sobre a política de finanças solidárias, particularmente sobre as ações 

financiadas e seus efeitos na vida cotidiana das famílias de agricultores; 3. Registros visuais e 

realização de grupo focal. Considerando a importância desta metodologia para o processo de 

entrada e análise do campo e de seus respectivos sujeitos.  

O trabalho vem no intuito também de analisar as interfaces entre Fundos Solidários e o 

desenvolvimento do território a partir do processo de institucionalização da Feira 

Agroecológica do Polo da Borborema, visando uma aproximação da temática; assim como 

também analisar os efeitos da política  na vida cotidiana das famílias agricultoras nas 

dimensões da geração de renda e ressignificação  de suas identidades intimamente 

entrelaçadas à luta pelo território, e as ligações entre o laço social, as teias de reciprocidade e 

a efetividade da referida política no enfretamento à pobreza e o desenvolvimento do território. 

Ou seja, como se encontram essas famílias assentadas e como as mesmas se insere na 

produção por meio da agricultura e do financiamento pelo Fundo Rotativo Solidário, quais 

outras políticas se encontram nesse contexto, qual a realidade delas. 

Este trabalho busca analisar a institucionalização da Feira financiada pelo FRS como 

política pública municipal (inédita no Nordeste Brasileiro) que nasce das lideranças sindicais 

e entidades de agricultores como canal de escoamento do excedente da agricultura familiar de 

base agroecológica. Para além da geração de renda, o projeto da Feira visa à difusão de uma 

cultura agroecológica no território, a melhoria na dieta alimentar das famílias e a 

ressignificação das identidades. O plano se vincula ao Projeto em tela porque se insere em um 

conjunto de pesquisas de corte etnográfico realizadas desde o ano de 2006 na UFC e do ano 

2008 na UFPB sobre economia solidária e políticas de microfinanças com o foco na 

solidariedade. As supracitadas pesquisas estão vinculadas ao grupo de Pesquisa Cotidiano e 

do Grupo Interdisciplinar em Cultura, Ambiente e Sociedade.  

 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

Espera-se obter como resultado o mapeamento do perfil dos sujeitos pesquisados, 

assim como o mapeamento dos efeitos da política em termos de agregação na renda, 

fortalecimento das identidades referidas à agricultura familiar de base agroecológica e 
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desenvolvimento do território, perceber a efetividade da Política a partir do ponto de vista do 

(os) e com os sujeitos sociais, neste caso, pretende-se realizar um exercício hermenêutico que 

remete à fusão de horizontes nos termos em que concebe Cardoso de Oliveira (2006). Assim 

como já foi explanado o trabalho apresenta como objetivo do projeto, analisar (a partir de uma 

perspectiva etnográfica) interfaces entre Fundos Rotativos Solidários, identidades 

referenciadas à agricultura familiar de base agroecológica e o desenvolvimento do território 

da Borborema. 

 

CONSIDERAÇÕES  

 

O trabalho é de suma importância, pois, além de trazer a discussão de uma temática 

pouco discutida, propõe uma pesquisa em campo e um convívio com os sujeitos envolvidos 

no projeto da Feira Agroecológica, analisando e mapeando as informações através de 

entrevistas qualitativas e de recursos audiovisuais. Percebendo a importância do Fundo 

Rotativo Solidário e de outras políticas envolvidas. A proposta de entender melhor a vida das 

famílias assentadas e como os programas de financiamento do governo federal auxiliam as 

mesmas, facilita na compreensão e construção do objetivo do projeto aqui explanado. 

Objetiva-se alcançar os resultados propostos, pois, vê-se a necessidade da continuidade desse 

projeto que já vem atuando desde 2006 na UFC e 2008 na UFPB. Destacando que a Feira é 

hoje um meio importante para a renda das famílias agrícolas. 
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RESUMO 

Calcula-se que existam aproximadamente de oito a dez mil catadores na cidade de Fortaleza, 

destes, aproximadamente 90% são “catadores de rua”, ou seja, não estão associados a grupos 

organizados. Este trabalho busca refletir sobre semelhanças e diferenças observadas no perfil 

dos catadores “associados” e dos catadores de “rua” na cidade de Fortaleza. Tais 

considerações são resultado de pesquisas realizadas em cada um destes campos, inicialmente, 

uma cooperativa de catadores, e, posteriormente, um espaço de venda de materiais recicláveis 

e socialização de catadores de “rua”. Foi possível observar junto aos catadores associados 

uma consciência ambiental mais aguçada, resultado de palestras, minicursos, promovidos por 

entidades religiosas, prefeitura, ONGs, e de suas relações com o Movimento Nacional dos 

Catadores de Materiais Reciclável - intermediada por entidades externas - e, um discurso 

ainda tímido sobre a construção de uma identidade comum de trabalhador e agente ambiental. 

Com relação aos Catadores de rua, o campo observado mostrou um perfil mais marginalizado, 

um maior índice de criminalidade, o uso frequente de drogas, indivíduos evidenciando uma 

identidade fragmentada e a ausência de um vínculo acentuado entre o “eu” e o “nós”. Busco 

compreender, ainda, o que tais relações e disjunções têm a dizer sobre o contexto de luta do 

grupo dos Catadores de materiais recicláveis na cidade de Fortaleza. 

 

Palavras-chave: Coletores de materiais recicláveis; Cooperativas; Lixo; Vulnerabilidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

As definições de lixo que encontramos nos dicionários mais utilizados como o Aurélio 

Buarque e o Houaiss ainda trazem palavras como sujidade, imundice, inútil ou sem valor, 

como adjetivos do lixo. De acordo com a Organização Mundial de Saúde, lixo é “qualquer 

coisa que seu proprietário não queira mais, em um dado lugar e num certo momento, e que 

não possui valor comercial”. Ressaltamos desde esse primeiro parágrafo que os conceitos e os 

significados atribuídos ao lixo são relativos: o que é desnecessário para uns, pode ser utilizado 

como fonte de renda ou para utilização doméstica para outros. Em Fortaleza existe cerca de 

seis a oito mil coletores de materiais recicláveis vivendo do descarte do consumo.  Refletir 

sobre o papel do lixo e o seu contexto cultural é para Eigenheer (1992), tão importante quanto 

refletir sobre nossos costumes e crenças. Nas primeiras cidades brasileiras, na ausência de 

serviços públicos, a função de cuidar do lixo ficava por conta de cada morador, que 
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consequentemente repassava a atividade ao escravo (NEVES, 1992), levando-nos a crer que 

esta atividade sempre esteve associada à população mais excluída (em situação marginal) da 

sociedade – antes o escravo, hoje o coletor.   

O lixo é apresentado como sujeira ou desordem (DOUGLAS, 1976; RODRIGUES, 

1995), por isso buscamos mantê-lo longe de nossas casas. Atualmente, o mais recorrente é 

que as populações urbanas carregam o lixo doméstico até as calçadas de suas casas para que 

funcionários da prefeitura passe e o leve para longe, em algumas cidades há a coleta seletiva 

fruto da Lei Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/10).  

Ítalo Calvino (2000) escreveu que quando se desfazia do lixo tinha este ato como um 

rito de purificação, abandono das escórias de si mesmo, a satisfação análoga à da defecação. 

Certamente Ítalo Calvino não descreveria este mesmo processo se vivesse no Brasil do século 

XXI, ele acrescentaria que antes do momento em que os lixeiros (garis) coletem esse material, 

os coletores de materiais recicláveis iriam vasculhar todo o conteúdo. O principal destino do 

lixo de Fortaleza ate alguns anos era o lixão
3
. Sabemos que a questão dos lixões não é recente, 

e que homens, mulheres e crianças há décadas se debruçam sobre o lixo para buscar o seu 

sustento. Mas esta imagem não era visível aos habitantes dos bairros nobres da cidade como 

Aldeota, Avenida Beira-Mar, ou de outros bairros de Fortaleza. Os lixões se localizam em 

terrenos distantes, vasto segmento da população se dava ao luxo de ignorar o problema e se 

comportava como se o lixo deixasse de existir a partir do momento que é colocado fora de 

suas casas. Agora não é mais possível. O carro da prefeitura continua passando e levando o 

lixo das calçadas, mas antes esse lixo é vasculhado por coletores de materiais recicláveis que 

utilizam esse material como moeda de troca em busca de seu sustento. 

Rodrigues (2005) faz um estudo sobre os significados em torno do lixo, sua dimensão 

cultural. Ele buscou saber o que o lixo significa para nós (apesar dos nossos sentimentos 

“naturais” quase unânimes com relação a esta questão), para além das definições técnicas, 

mas histórica. Embora a vida social necessariamente produza resíduos, nem sempre se 

atribuiu a estes os mesmos valores, seria uma “relativização”. E o seu ponto de partida 

cronológico para isto é a Idade Média. Para ele, as mentalidades e sensibilidades medievais 

são renegadas pela cultura capitalista e industrial – lugar próprio da questão do lixo, e 

segundo, porque acredita que existe muito da cultura medieval na cultura brasileira. 
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No período medieval, espírito e matéria, corpo e alma não se separavam, o surgimento 

dessa dicotomia é a condição preliminar para a suposição de algo que seja dejeto. Para os 

medievais, a idéia de morte era como um sono, dormir até a “ressurreição da carne”, - “se a 

matéria ressurge, jamais pode ser lixo” - os corpos eram colocados em cova coletiva próxima 

a igreja e a praça. Vivos se divertiam ao lado dos mortos. Nesta carnavalização, muito do que 

consideramos hoje como lixo, dejeto, entrava como componente fundamental, neste contexto 

simbólico é difícil encontrar terreno fértil para uma noção de lixo. O Cristianismo foi um 

grande responsável pela seriedade (sisudez) da nova cultura, até os santos têm seus rostos 

sérios (RODRIGUES, 1995). O autor se questiona até que ponto negatividades como 

ignorância, irresponsabilidade, carência educacional podem ser aplicados a atos anteriormente 

tidos como normais; o que pode ter restado em nós do prazer na convivência com o que a 

cultura capitalista denomina de dejeto detestável? Ele dá apontamentos para uma 

compreensão do lixo e da higiene como crenças que cultivamos, num sem sentido histórico e 

também antropológico na tentativa de evitar que projetemos sobre outros nossos sistemas de 

pensamentos e atitudes, apontando nossas atitudes relativas ao lixo como verdades absolutas. 

Somente aos poucos, muito aos poucos é que vai se formando a ideia de que limpeza 

física é também limpeza moral, ou que sujeira física era também sujeira moral esse 

pensamento não nasce socialmente antes do século XVIII. Os indivíduos limpos, penteados, 

bem-apessoados passam a ser considerados como confiáveis, e a partir de então passamos a 

reagir muito negativamente a quem não segue estes hábitos, a ideia de que pobre seja sujo não 

se firmou antes do século XIX, esta ideia permitiu que os pobres fossem impedidos de 

circular por determinados lugares da cidade, acusados de serem transmissores de epidemias, e 

posteriormente serviu para definir os tratamentos que deveriam ser submetidos, tidos como 

seres ambíguos. (RODRIGUES, 1995).  

É uma questão de poder? Foram as “elites” as responsáveis por concepções que lhes 

são viáveis? Rodrigues (1995) diz que quanto mais próximo do centro de poder, mais distante 

da sujeira; quanto mais periférico em relação a este centro de poder, tanto mais íntimo com a 

sujeira ou o lixo. Não há definição de “impuro” sem a existência de um poder que se quer 

próximo ao “puro” e que define a partir de sua posição uma hierarquia. É interessante 

observar como os rejeitados pela sociedade se transformam em responsáveis pela sociedade 

“suja”, e que precisam ser reprimidos, esclarecidos, educados... tudo isso mascarado por uma 

boa intenção discriminatória. O lixeiro surge neste cenário, na França da segunda metade do 
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século XIX, para colaborar com a limpeza da cidade de Paris que ficou sufocada pelo lixo, o 

lixeiro é apontado por Rodrigues (1995) como um personagem importante do imaginário 

social. Mas imaginando desde então que os presos, os loucos, os velhos, os doentes, os 

camponeses se encarregassem da tarefa de recolher e remover o lixo para fora da cidade. 

Assim, é historicamente recente a ideia de que o lixo merece um tratamento de autoridade, 

considerado nas políticas públicas, é também deste período que surgem as campanhas de 

proteção contra o contágio do lixo, as infecções, apesar de alguns hábitos não se perderem de 

divertir-se junto ao que agora passa a ser condenado. “São movimentos, gestos, nada 

aleatórios: têm uma lógica cultural muito específica, que a contextualização histórica pode 

revelar”. (Rodrigues, 1995, p. 46). 

Longe de ser algo simples para ser pensado social e culturalmente, a presença dos 

catadores no contexto atual nos apresenta uma complexidade de fluxos (BARTH, 2000; 

HANNERZ, 1997) possíveis de serem analisados, numa constante recriação e resignificação.  

 

METODOLOGIA 

 

Acompanhar catadores durante a sua passagem pela cidade é uma alternativa 

metodológica própria do campo antropológico, que nos permite aplicar um olhar sobre sua 

atividade e cenários na tentativa de uma compreensão maior dos sentidos aplicados a sua 

atividade. Segundo Magnani (2001): 

 
A simples estratégia de acompanhar um desses “indivíduos” em seus trajetos 

habituais revelaria um mapa de deslocamento pontuado por contatos 

significativos, em contatos variados como o do trabalho, do lazer, das 

práticas religiosas, associativas etc. É neste plano que entra a perspectiva de 

perto e de dentro, capaz de apreender os padrões de comportamento, não de 

indivíduos atomizados, mas dos múltiplos, variados e heterogêneos 

conjuntos de atores sociais cuja vida cotidiana transcorre na paisagem da 

cidade e depende de seus equipamentos. (MAGNANI, 2001, p.9). 

 

Existe uma modalidade caracterizada por Magnani (2001) como “de passagem: ela 

consiste em percorrer a cidade e seus meandros observando espaços, equipamentos e 

personagens típicos com seus hábitos, conflitos e expedientes, deixando-se imbuir pela 

fragmentação que a sucessão de imagens e situações produz” (p. 9). O que se propõe é um 

olhar de perto e de dentro a partir dos arranjos dos próprios atores sociais, para transitar na 

cidade, utilizar seus equipamentos, contrário ao olhar de longe e de fora. O olhar de perto e de 
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dentro exige uma relação de dois polos para o pesquisador; de um lado, os atores sociais, de 

outro, a paisagem em que essa prática se desenvolve. Passagens da casa para a rua, da rua 

para a cooperativa, da cooperativa para a rua, de uma rua para a praça de outra, da rua para a 

cooperativa ou depósito e finalmente para casa com o resultado do trabalho em mãos. Essas 

passagens também têm um sentido simbólico que ultrapassa a passagem física. A etapa da 

pesquisa com catadores de rua exigiram alguns desdobramentos por parte da pesquisadora 

dada as dificuldades apresentadas, dentre elas: a dificuldade de aproximação, pois minha 

experiência de campo mostrou que os catadores recebem com desconfiança a abordagem de 

rua. Observei essa desconfiança principalmente entre catadores com histórico policial, alguns 

alegavam ainda que a minha presença poderia atrapalhar o trabalho deles. Outra dificuldade 

que teria que resolver era a forma de reencontrá-los, já que os catadores abordados disseram 

não ter telefone, alguns são moradores de rua, e os horários de trabalho não têm regularidade 

suficiente para garantir reencontros. Algumas vezes fui confundida com uma funcionária do 

governo que queria propor algum benefício, fazer cadastros. Negada essa primeira alternativa, 

eu precisava apresentar todos os argumentos possíveis para conseguir que aceitassem gastar 

um pouco do seu tempo conversando comigo. Se pensarmos na dificuldade que é explicar a 

um leigo o que é ser Antropólogo, dissertação, pesquisa acadêmica, penso que terão a 

dimensão das estratégias que acionei e desenvolvi na aproximação com meus interlocutores 

de campo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Reelaborando o percurso de dois catadores de materiais recicláveis um formalizado na 

cooperativa e outro não formalizado, podemos observar quanto o trabalho executado 

apresenta precarização nas condições de trabalho, baixa remuneração, intensificação e 

extensão da jornada de trabalho. Além de está submetido constantemente a estigmas. 

As histórias de vida de catadores formalizados e não formalizados divergem em 

diversos aspectos. Enquanto pesquisávamos catadores associados a grupos, o perfil 

apresentado pautava-se em um cenário de miséria, falta de oportunidades, abandono (no caso 

das mulheres), já com relação aos coletores de rua, do centro da cidade, era mais recorrente 

depoimentos de transgressões, vícios, e nem sempre de abandono ou miséria extrema, essas 

duas últimas surgiam em decorrência de um quadro agravado das primeiras. De modo geral, 
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cabe aqui nos perguntar em que medida as políticas sociais voltadas para catadores estão 

chegando a esses grupos? Ressaltando mais uma vez que 90% dos catadores de materiais 

recicláveis são autônomos – catadores de rua. 

 O momento em que esses dois perfis de coletores se igualam, é no momento da 

coleta dos recicláveis pelas ruas da cidade, quando pensamos nos estigmas decorrentes da 

atividade da catação. As negociações de identidade e representação dos catadores são 

recentes, datam do início deste novo século. Podem ser apontados avanços, mas e forma 

prática, os benefícios de uma identidade resignificada e inclusiva ainda não são expressiva 

econômico e socialmente para a esmagadora maioria de catadores de materiais recicláveis. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

BARTH, Fredrik. Etnicidade e o conceito de cultura. In: Antropologia: Revista 

Contemporânea de Antropologia e Ciências Política, n. 19, 2005. 

CALVINO, Italo.  O caminho de San Giovanni. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.  

DOUGLAS, Mary. Pureza e perigo. São Paulo: Perspectiva, 1976. 

EIGENHEER, Emilio. Lixo: morte e ressurreição. In: PEREIRA, Margareth Campos da Silva 

et al. Transformando e recriando os restos: o lixo passado. Rio de Janeiro: COMLURB, 

1992. p.11-13. 

HANNERZ, Ulf. Fluxos, fronteiras, híbridos: palavras-chave da antropologia transnacional. 

Mana. Revista do PPGA/UFRJ, Rio de Janeiro, 1997, 3(1): 7-39.  

MAGNANI, J.G.Cantor. De perto e de dentro: notas para uma etnografia urbana. Revista 

Brasileira de Ciências Sociais, Febrero vol. 17 Num. 49, Associação Nacional de Pós-

graduação e Pesquisa em Ciências Sociais, Brasil. 

NEVES, Maria da Graça Ribeiro das; BAHIA, Sergio Rodrigues. De escravo a doutor: notas 

sobre a mão-de-obra na limpeza urbana. In: PEREIRA, Margareth Campos da Silva et al. 

Transformando e recriando os restos: o lixo passado. Rio de Janeiro: COMLURB, 1992. p. 

15-18. 

RODRIGUES, José Carlos. Higiene e Ilusão: O lixo como invento social. Rio de Janeiro: 

NAU, 1995. 

 

 

 



69 
 

CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADE POLÍTICA NAS RELIGIÕES 

 AFRO-BRASILEIRAS EM TERESINA- PI 
 

 

Alexandre Ewert Gomes de Carvalho
1
; Ilana Magalhães Barroso

2
 

 

RESUMO 

O presente artigo objetiva compreender como funciona as articulações políticas nas religiões 

afro-brasileiras na cidade de Teresina, o seu papel enquanto agente político: as forças sociais 

que representa, seus posicionamentos ideológicos, os recursos que disponibiliza. Para tanto 

fazemos uso das bases metodológicas e teóricas das discussões feitas em reuniões do Grupo 

de Estudos e Leitura Nina Rodrigues formado por alunos de graduação em Ciências Sociais 

da Universidade Federal do Piauí, que aborda estudos, leituras e debates acerca de religiões 

afro-brasileiras frente ao cenário teresinense e o que ele nos possibilita. O grupo tem como 

objetivo conhecer essa diversidade de religiões afros existentes em nossa sociedade. Faremos 

uso ainda das articulações de um grupo em formação que trata da política de 

representatividade das juventudes dos terreiros de Teresina. Busca-se compreender ainda a 

atual conjuntura da rede de terreiros da cidade e como essa rede se movimenta em questões de 

ações e recursos para as casas de pais e mães de santo e como essa representação se forma 

enquanto agente social representante dos interesses, anseios, posicionamentos sobre a defesa 

da religião de matriz africana num contexto igualitário. 

 

Palavras-Chave: Identidade; Religião Afro-Brasileira; Juventude; Terreiro. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo surgiu com o objetivo de compreender de forma mais profunda o 

universo particular das religiões de matrizes africanas na cidade de Teresina no Piauí. Desta 

forma conhecer a realidade do funcionamento das articulações políticas entre os órgãos que 

diretamente tratam dos interesses das casas e terreiros da cidade e sua microrregião, o que 

surge a partir da relação mantida entre os próprios terreiros. Isso reflete então no seu papel 

enquanto agente político, as forças sociais que (as) representa, seus posicionamentos 

ideológicos, os recursos que disponibiliza. 

Toda essa produção se deve pelo Grupo de Estudo em Religiões de Matrizes Africanas 

Nina Rodrigues, que uma organização da sociedade civil coordenado por um professor 

adjunto do Departamento de Ciências Sociais da UFPI e por uma mestranda do Programa de 

Pós-Graduação em Antropologia e formada por graduandos de diversos cursos e outros civis. 

Os debates voltados para a articulação e definição de políticas públicas, comprometida com a 
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manutenção, preservação, estudo e divulgação da cultura dessas religiões no Piauí. A 

metodologia do grupo se dá na seguinte perspectiva: discussão teórica das bibliografias sobre 

a temática, os diversos acontecimentos na cidade de Teresina que diretamente envolvem os 

sujeitos das casas de Umbanda e Candomblé, a exemplo dos cargos de representação 

ocupados na Secretaria Estadual de Assistência Social e Cidadania, o cortejo promovido pela 

Secretaria Municipal de Economia Solidária que conseguiu reunir dezenas de pessoas, mas 

não uma união tão clara dos povos de terreiros. Além de visitas constantes aos terreiros da 

zona urbana e rural da cidade. O que nos possibilitou o melhor conhecimento da realidade 

destas casas. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia de aplicação se manteve da seguinte forma: nos encontros do grupo de 

estudo eram discutidos as bibliografias que tratassem das religiões de matrizes africanas, 

assim como autores da bibliografia do curso. Paralelo a isso podemos acompanhar os diversos 

acontecimentos a nível local, estadual e nacional no período de Março a Setembro deste ano a 

exemplo da Jornada Mundial da Juventude e as manifestações que durante ela ocorreram algo 

que condiz com o tema, o Encontro Nacional de Juventude de Terreiros proposto pela 

executiva nacional da categoria, dentre outros. Em Teresina podemos participar da formação 

do Fórum Estadual da Juventude de Terreiro, órgão que surge com o objetivo de representar 

este público que tanto almeja visualização e debate nesses espaços. Além do cortejo realizado 

pela Secretaria de Economia Solidária da cidade, que teve como objetivo mostrar a 

diversidade de casas de Teresina, todas com suas particularidades em saberes e cultura, 

propagando o debate acerca das religiões que ainda caminha de forma acanhada na cidade. 

Possibilitando assim maior intensidade em suas práticas e cultura. 

Optamos pelo método de abordagem qualitativa, como nos trás Goldenberg, pelo fato 

de esta ter como condição essencial a compreensão dos modos de vida destes indivíduos, 

tendo como aporte teórico a elaboração do conhecimento dentro da ação própria dos sujeitos 

envolvidos, tanto pesquisador quanto pesquisados, isto comporta apreciar o entendimento dos 

sujeitos de pesquisa acerca da temática e problema levantado e ainda os significados que eles 

próprios atribuem às suas ações. Neste caso a observação participante nos fez melhor 

compreensão dos fatos, onde podemos ouvir os sujeitos e assim participar ativamente e todos 

os processos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A partir daqui iremos nos reportar às etnografias feitas nestes encontros, afim de 

melhor visualização dos espaços e debates construídos com a elaboração deste trabalho: 

A Secretaria Municipal de Economia Solidária (Semest), da Prefeitura de Teresina, 

realizou no dia dez de agosto o “Cultura Negra Estaiada na Ponte”. O evento fez parte da 

programação de aniversário da cidade e teve como objetivo promover a cultura negra, além de 

pedir o fim da intolerância religiosa e promover a igualdade racial. O evento começou com 

um cortejo de blocos afros e de terreiros de umbanda, que saiu do Parque Potycabana e seguiu 

em direção à Ponte Estaiada, onde aconteceram apresentações artísticas de dança e música e 

um desfile de moda afro. Também no local estavam acontecendo exposições de roupas e 

venda de comidas típicas africanas. 

Segundo a organização o “Cultura Negra Estaiada na Ponte” já entrou para o 

calendário de eventos de Teresina. “Esse é um evento pioneiro, mas que já mostrou sua força, 

mostrou que veio para ficar. Precisamos reconhecer a importância dos terreiros afro-

brasileiros e pedir o fim da intolerância religiosa, pois todos os caminhos levam a Deus”, 

afirmou a organização evento. Falou-se ainda de Teresina como uma cidade acolhedora, que 

não permite preconceitos e discriminações. “Precisamos tirar esses grupos dos guetos e 

colocá-los aqui, na vitrine da nossa cidade”. 

Neste evento podemos visualizar a participação de algumas casas da cidade e de ainda 

os órgãos e entidades que teoricamente representam todas as casas e seus praticantes na 

cidade e microrregião. No tocante a essas representações podemos ver que existe uma 

impaciência entre os órgãos e os representados, uma vez que do total de casas e terreiros 

existentes em Teresina, nem metade estavam presente, o que segundo os que lá estavam 

reflete numa falta de organização e articulação entre os órgãos e seus “representados”. Fato 

este que incomoda muitas destas casas por conta da falta de auxilio por parte dos órgãos 

públicos. Claramente uma falta de identificação política da classe representada com quem 

uma vez seria seus representantes. Além da hegemonia tentada com estes. 

Feitos então os diálogos entre os eventos, partimos para os encontros com as casas e 

terreiros da cidade, dentre eles a Tenda Espírita São Raimundo Nonato, localizada no Bairro 

Santa Maria da Codipi, Zona Norte de Teresina. Preferimos neste caso pela fidelidade às 

anotações feitas em nossos diários de campo permitindo maior fidelidade às falas e 
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observações por nós feitas. Como o mesmo será publicado optamos por não registrar os 

nomes dos sujeitos envolvidos e que foram atores de nossa pesquisa, a fim de preserva-los de 

qualquer fato futuro. 

Chegamos à tenda espírita São Raimundo Nonato acompanhado de alguns colegas 

simpatizantes da mesma e outros que são membros das instituições representativas destas 

casas. Era uma noite bonita fazia calor em Teresina, ao chegarmos ao local fomos muito bem 

recebidos pelos membros da casa, na agenda do terreiro era dia de aula. Esse dia costuma ser 

restrito aos mesmos, porém com perfeita paciência o pai da casa gentilmente permitiu nossa 

presença, a aula foi ministrada por Dona Sete Encruzilhadas, Dona Sete é uma entidade 

(Pomba Gira) pertencente à linha de esquerda bastante admirada pelo seu temperamento forte. 

As 20: 30 o pai da casa preparava-se para receber a entidade Dona Sete Encruzilhadas 

observávamos através de grandes janelas que dão visibilidade a sala do gongá, espaço 

considerado o mais sagrado do terreiro. Até então ainda não tínhamos recebido a autorização 

para adentramos no espaço, em uma sala restrita o pai de santo auxiliado pela ajudante da casa 

se caracterizar com as indumentárias femininas que caracteriza a Pomba Gira. Ao entrar na 

sala do Gongá a “entidade” canta sua doutrina e põe-se diante do altar. Segundo os 

informantes o canto da doutrina é o que caracteriza a presença da entidade. 

O gongá é uma espécie de altar onde se encontram várias imagens se santos católicos, 

orixás, pretos-velhos, caboclos, enfim divindades que são adoradas pela umbanda, além de 

velas. No início da aula os filhos de santo se posicionaram em círculo alguns portando 

caderno e caneta para anotar sugestões da entidade, nesse momento todos cantam juntamente 

com ela. Logo em seguida a entidade senta-se em uma poltrona ao seu lado posicionava-se a 

ajudante na qual não lhe deixava faltar cigarro e cerveja, e no outro lado encontrava-se a mãe 

pequena a terceira na hierarquia do terreiro. 

A aula iniciou com a entidade perguntando como estava a espiritualidade de cada filho 

de santo. Após os filhos responderem a entidade informou que iria dar continuidade a aula 

anterior é importante salientando que as aulas de Dona Sete Encruzilhadas ocorrem de quinze 

em quinze dias com temas propostos pela própria entidade, nesse dia em especifico a entidade 

abordava a organização da Umbanda e do Candomblé diferenciando as duas vertentes e 

também trabalhando a espiritualidade individual dos médiuns da casa. Podemos presenciar 

algo que fugia do tema proposto pela entidade, pois, ela fazia provocações a todo o momento 

aos filhos de santo sobre a questão da individualidade, inveja, fofocas que estavam 
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acontecendo entre alguns membros da casa onde ela dizia: “È uma coisa que vocês batem 

muito de frente é a questão que já foi dito a vocês das entidades que trabalham na corrente de 

vocês. Gente me dê uma resposta convincente na espiritualidade de você porquê vocês tem 

dúvidas do que vocês carregam consigo com vocês”. 

O relógio indicava 03:15 da madrugada quando Dona Sete Encruzilhadas chama todos 

ali presente para encerar sua aula pedindo para que ficássemos de pé e déssemos as mãos para 

fazer uma oração e ela pedia para que mentalizássemos coisas boas e repetimos todos juntos a 

oração feita pela entidade ao final da oração cumprimentamos todos ali presente. 
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RESUMO 

O último censo realizado pelo IBGE revelou que a população considerada idosa no Brasil 

corresponde a 11,1% e, na Paraíba esse índice já ultrapassa os 11,98% da população total do 

Estado, percentual que o eleva à terceira colocação entre os estados com maior contingente de 

idosos. Em decorrência desse expressivo índice e contrapondo à essa perspectiva de uma 

velhice "tutelada", durante as Conferências do Idoso realizadas nos últimos anos na Paraíba, 

tem-se verificado efetiva participação de sujeitos inseridos em grupos e associações "de 

idosos". A realização de Conferências pode ser reconhecida como um espaço ímpar e 

momento propício à exposição de interesses, necessidades e demandas, o que culmina por 

representar em um relevante fator para requerer o cumprimento das legislações existentes, 

visto que a presença e atuação dos próprios sujeitos "interessados" nas ações, além de atuar 

como um mecanismo de fiscalização nas deliberações do poder público, revela a condição de 

vida dos idosos paraibanos, bem como seus conflitos e aspirações. Neste sentido, este estudo 

analisa como os paraibanos em idade considerada idosa, participantes de grupos e associações 

específicas, se inserem no conjunto de ações deliberadas pelo poder público, se organizam 

coletivamente para reivindicar o cumprimento da lei e relacionam-se com outros indivíduos 

do seu grupo geracional, formando laços de sociabilidade e construindo diversas identidades 

de ser velho na atualidade. 

 

Palavras-Chave: Idosos; Identidades; Participação. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A partir da década de 1970, o processo de envelhecer tem adquirido maior visibilidade 

entre os segmentos sociais e se transformado em alvo de múltiplas percepções. Esse fato tem 

ocorrido como conseqüência do significativo aumento da expectativa de vida da população 

mundial e brasileira, em especial. De acordo com o último censo demográfico realizado pelo 

IBGE, com dados de 2010, a população considerada idosa no Brasil corresponde a 10,8% e, 

na Paraíba esse índice já ultrapassa os 11,98% da população total do Estado, percentual que o 

eleva à terceira colocação entre os estados com maior contingente de idosos (IBGE, 2012). A 
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constatação dessa realidade, verificada em termos estatísticos, ocasiona inúmeras alterações 

nos padrões sociais vigentes, visto que a longevidade sugere um complexo rearranjo em todos 

os aspectos da vida.  

Verificamos que a sociedade contemporânea está intrinsecamente associada às 

mudanças relacionais e comportamentais intensas e contínuas, que repercutem em várias 

esferas sociais (GIDDENS, 1991), inclusive, nas questões relativas à longevidade humana e 

seus desdobramentos. É nesse contexto de alterações e instabilidades nas relações constituídas 

entre os indivíduos, especialmente, em termos geracionais, que se tornou necessária a 

implementação de políticas sociais para buscar uma melhor inserção e participação do idoso 

na sociedade, em perspectiva intergeracional. 

Na Paraíba, o contingente de pessoas inseridos numa idade reconhecida como idosa já 

ultrapassa o número dos 450 mil, o que traduz-se em 11,98% da população (IBGE, 2012). Em 

decorrência desse expressivo índice e contrapondo à essa perspectiva de uma velhice 

“tutelada”, nas Conferências Municipais (em Campina Grande e João Pessoa) e Estaduais do 

Idoso realizadas nos últimos anos, tem-se verificado relevante participação de sujeitos 

inseridos em grupos e associações “de idosos”, constituindo-se em um espaço ímpar e 

momento propício à exposição de seus interesses, necessidades, demandas, o que culmina por 

representar em um relevante fator para o cumprimento das legislações existentes, visto que a 

presença e atuação dos próprios sujeitos “interessados” nas ações, além de atuar como um 

mecanismo de fiscalização nas deliberações do poder público, revela a condição de vida dos 

idosos paraibanos, bem como seus conflitos e aspirações. 

A constatação dessa realidade nos leva a perceber a necessidade de articular as duas 

dimensões observadas na realidade empírica: as políticas públicas desenvolvidas pelo Estado 

da Paraíba para o atendimento das questões relativas à velhice, bem como a atuação dos 

idosos beneficiados com tais ações. Para tanto, nos propomos a mapear as políticas públicas 

devidamente planejadas e executadas na Paraíba, entre os anos de 2003 a 2013, para garantia 

dos direitos assegurados pelo Estatuto do Idoso, aprovado e sancionado em 2003, 

considerando a perspectiva da heterogeneidade da velhice. Ao mesmo tempo, analisar como 

os paraibanos em idade considerada idosa, participantes de grupos e associações específicas, 

se inserem nesse conjunto de ações deliberadas pelo poder público, se organizam 

coletivamente para reivindicar o cumprimento da lei e relacionam-se com outros indivíduos 
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do seu grupo geracional, formando laços de sociabilidade e construindo diversas identidades 

de ser velho na atualidade. 

 

METODOLOGIA 

 

Para desenvolver esse estudo, focalizamos os idosos participantes de Associações de 

Aposentados e Pensionistas e Centros Municipais de Convivência do Idoso, principalmente, 

nas cidades de Campina Grande e João Pessoa, Estado da Paraíba. 

Além disso, realizamos um levantamento sobre as políticas públicas formuladas e 

executadas na Paraíba, entre os anos de 2003 e 2013, voltadas especificamente para o 

atendimento das demandas da população idosa do estado, através de documentos 

disponibilizados pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Humano (SEDH). Realizamos 

visitas para observação direta das práticas (MINAYO, 2008), entrevistas semi-estruturadas 

com o público-alvo, utilizamos ainda o caderno de campo, além dos estudos de bibliografia 

temática, que atuaram como eixo para a fundamentação teórica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O presente trabalho apresenta como proposta de pesquisa, o mapeamento do conjunto 

de políticas públicas desenvolvidas em prol da população idosa do Estado da Paraíba, entre os 

anos de 2003 e 2013, buscando analisar as formas pelas quais os idosos deste Estado, se 

inserem nas ações desenvolvidas pelo poder público, através das vivências e construção de 

identidade de serem velhos participantes de grupos e associações.  

Nesse sentido, observou-se a necessidade de empreendermos uma contundente 

pesquisa sobre a condição de ser velho no Estado da Paraíba, que eleva-se como o terceiro 

estado com maior contingente de idosos no Brasil (IBGE, 2012).  Além disso, constatou-se a 

relevância de verificarmos até que ponto as demandas que a população idosa paraibana 

apresenta são atendidas pelas ações do poder público estadual, considerando suas 

particularidades, necessidades, aspirações, direitos e deveres legalmente assegurados. 

Atrelado à isso, reconhecendo que „o idoso‟ hoje não se isenta dos discursos 

socialmente produzidos (DEBERT, 1999a), a nossa pesquisa também procurou discutir a 

maneira pela qual idosos inseridos em grupos e associações, influenciam na formulação de 
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tais políticas e reivindicam seus direitos na sociedade. Além disso, como tais sujeitos se 

organizam coletivamente, estabelecendo relações de sociabilidade e construindo identidades 

de ser velho engajado socialmente. A finalidade foi perceber se a atuação engajada em grupos 

e associações confere significados às experiências de envelhecer dos idosos, visto que muitos 

deles podem vislumbrar uma possibilidade profícua de romper com os limites da esfera 

doméstica, ou manterem-se ativas/atualizadas após a garantia da aposentadoria. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No contexto brasileiro e na Paraíba, em particular, os idosos têm buscado assegurar 

seus direitos e deveres garantidos legalmente e estabelecer relações de sociabilidade 

geracional, através da inserção em grupos e em associações da categoria e na participação na 

formulação de políticas públicas.  

Em decorrência disso, priorizamos a abordagem do idoso enquanto sujeito não-

institucionalizado, ou seja, aquele idoso com o qual nos deparamos no cotidiano, com seus 

conflitos, conquistas, doenças, vivacidade, afetos e que se insere em grupos e associações 

“para idosos”. Um sujeito diverso, por excelência, que agrega em si, experiências de 

juventude, de maturidade e de vida, que possibilita uma peculiar vivência e convivência com 

a sociedade circundante. 

Consideramos que a sociedade contemporânea sugere variadas formas de vivenciar 

uma condição social e coloca em “foco formas diferenciadas de interação social na velhice, 

não apenas distinguidas pelas faixas etárias mas pela emergência de formas de interações 

„fabricadas‟ por agentes da gestão da velhice, como os grupos de convivência” (BARROS, 

2006, p. 119). A partir do fragmento, percebemos que essa “não-contemporaneidade de 

contemporâneos” (MANNHEIM, 1928 apud MOTTA, 2004a) possibilita múltiplas formas de 

vivenciar a velhice, bem como de se inserir em agrupamentos, organizando-se coletivamente 

para garantir o cumprimento de leis asseguradas e estabelecer relações sociais que repercutem 

na própria identidade de ser velho na sociedade atual. 
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RESUMO 

Esse trabalho consiste em um diálogo comparativo entre duas pesquisas vinculadas ao 

Programa de Iniciação Científica e Tecnológica/PIBIC (2011 a 2013) sobre Fundos Rotativos 

Solidários (FRS) com enfoque nas relações de gênero. FRS tem sua origem em práticas 

tradicionais de solidariedade entre agricultores/agricultoras, mas ganha essa categorização 

contemporânea de fundo quando é institucionalizado no campo das políticas públicas em 

2003. A pesquisa foi efetuada em alguns assentamentos e sítios pertencentes ao município de 

Remígio localizado no agreste paraibano. O nosso objetivo era analisar empiricamente quais 

os impactos que o programa possibilita na renda familiar e de que forma pode afetar as 

relações de gênero e redefinir os papeis sociais de homens e mulheres no meio rural. Deste 

modo, iremos relacionar os dados coletados e que estão presentes nos relatórios finais. 

Ametodologia aplicada utilizou-se das seguintes técnicas: oficinas, entrevistas 

semiestruturadas e aplicação de questionários. Ambas as pesquisas foram financiadas pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

 

Palavras-chave: Agreste Paraibano; Fundos Rotativos Solidários; Renda; Romantização. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os fundos originaram-se nas vivências tradicionais de reciprocidade da zona rural para 

garantir a sobrevivência das famílias de pequenos agricultores (Duque & Oliveira, 2007). A 

(re)significação como políticas públicas de desenvolvimento local foi sendo articulada pelos 

movimentos sociais, igreja, sindicatos rurais e urbanos e intelectuais do meio acadêmico a 

partir de 1993, sendo institucionalizada no aparelho do Estado com a criação da Secretaria 

Nacional de Economia Solidária (SENAES), no ano de 2003, vinculada ao Ministério do 

Trabalho e do Emprego representada como uma política pública de corte social cujo público-

alvo são comunidades rurais e semirrurais
4
.  

Em Remígio, na região do agreste paraibano, é representada por homens e mulheres 

do campo com baixa escolaridade em sua maioria de religião católica. A base da atividade 

econômica é a agricultura familiar e criação de animais. Neste território, as mulheres 
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ocuparam/ocupam um papel atuante para o fortalecimento da agricultura familiar, 

coordenando espaços de liderança sindical e associações.  

Essa atuação tem promovido reivindicações públicas denunciando a violência contra 

as mulheres através de promoção anual da Marcha Pela Vida das Mulheres e Pela 

Agroecologia a partir de 2008. Para Scott (2005) temas como gênero, geração e sexualidade, 

nos dias atuais, ganharam espaço nas malhas de cooperação internacional defendidos por 

ONGs, sindicatos e outros setores da sociedade civil e do Estado.  

 Nesse campo de atuação feminina ligada a movimentos sociais desenvolvemos 

pesquisas de cunho etnográfico, entre os anos 2011 a 2013, cujo foco destinou-se a política 

dos fundos de animais (ovelhas ou cabras) e tela. Essa preferência deu-se, pois esses fundos 

são repassados pela Comissão de Saúde e Alimentação que é organizada e dirigida por 

mulheres e são direcionados para o fortalecimento do trabalho das mulheres. Nosso objetivo 

central foi analisar as interfaces entre o programa e os impactos na renda e relações de gênero. 

Pretendemos aqui, desenvolver um estudo comparativo a fim de compreendermos as 

mudanças e continuidades durante este período.  

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi executada a partir de: 1)reuniões quinzenais para revisão da literatura 

pertinente à temática; 2)contatos e agendamento com os sujeitos da pesquisa, com o auxílio 

do Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) de Remígio; 3)coleta de dados: observação in 

loco, aplicação de entrevistas qualitativas; 4)Promoção de uma oficina; 5)participação em 

atividades promovidas pelo sindicato: IV Marcha pela Vida das Mulheres e pela Agroecologia 

(evento em comemoração ao dia internacional da mulher) e seminários no STR de Remígio. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Encontramos nos discursos das mulheres, principalmente nas lideranças comunitárias 

dos FRS, atribuírem relutância de seus companheiros em dar permissão para elas saírem de 

casa e participarem das atividades promovidas pelos fundos. Fazendo um contraponto com 

Bourdieu (1999) poderíamos apreender essas ações como símbolos para manter o capital 

simbólico em poder da honra dos homens. 
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Sobre este ponto, Gomes (2012) se questiona a respeito da sujeição de um sexo pelo 

outro - do direito de ir e vir - na constituição da família rural como uma permanência do 

modelo de família patriarcal. 

Em contraposição, no discurso dos homens apareceu atribuição de valores positivos 

para ingresso da esposa no programa, pois haveria uma aquisição de renda que seria uma 

forma de ajuda para o orçamento familiar. Apenas um deles mencionou sentir-se incomodado 

no início com as saídas da mulher. 

 
No início a gente ficava com o pé atrás porque quer fazer alguma coisa, mas 

depois do decorrer da caminhada, que ela... a gente vai se acostumando, 

vendo que ela está procurando de melhor, a gente passa a apoiar mais (S., 

depoimento, 10/03/2013, Sítio Camará). 

  

Deste modo, Nascimento (2013) sugere que a questão chave não é aquisição de renda 

por parte das mulheres, pois tanto homens quanto mulheres reconhecem a importância de 

melhorar a renda da família, mas as implicações a respeito do papel da mulher em seu meio 

social e familiar enquanto mãe, e principalmente, esposa, da saída do espaço doméstico e 

ocupação da esfera pública, que implicações e reconfigurações podem vir a tomar? O 

posicionamento histórico da mulher e do homem na família brasileira estaria sendo 

ameaçado? Que redefinições de papeis em relação à família e a comunidade a mulher adquire 

a partir da crise desse modelo? Em que medida as visões de mundo rural (re) construídas por 

essas mulheres questionam e desconstroem os aspectos cultural/institucional vigentes de 

nossa sociedade? 

Nessa perspectiva, a formação de um grupo de mulheres em associação ao Sindicato 

dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Remígio tem posto em cheque as questões 

elencadas acima. 

 
Alguns [homens] começaram a ver [as mulheres] de outra forma, quando as 

mulheres começaram a se reunir para entrar nesses fundos, eles deram apoio 

e mudaram o comportamento de está deixando elas ir para reunião –  alguns 

deixaram e tem muitos que não deixam – se elas chegar e dizer assim vai ter 

a reunião ali, do fundo rotativo, ou que seja de tela, ou que seja de outros 

fundos rotativos, seja de cisterna, muitos não deixam, mas outros deixam e 

apóia, vai até junto, incentiva elas entrarem porque sabe que vai ser bom 

para a família deles,  está sempre criando uma galinha – tem muitos que 

cerca a tela até a casa – até as crianças fica mais protegida porque você vê 

que passa muito carro, muita moto  as crianças fica na tela livrando de está 

na rua ou tá na estrada correndo (M., depoimento, 10/03/2013, Sítio 

Camará). 
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Se por um lado, essa proximidade com o movimento contribui para repensar os papéis 

da mulher no meio rural, Gomes (2012) aponta para uma espécie de “romantização”, por 

parte das mulheres, das relações de gênero que, pode reproduzir a dominação masculina que 

tanto combatem. Ao incorporar em seus discursos, estereótipos veiculados pelo senso comum 

e mídia, que reproduz a cultura assimétrica das relações de gênero, por meio de incitação a 

ações dos companheiros para externalizar os atributos como beleza física. 

 O ponto central de nossa argumentação é que a romantização (CASTRO; 

ARAUJO,1997) mascara a assimetria de poder dentro da relação familiar e comunitária.   Ela 

pressupõe indivíduos atomizados, guiados pela afetividade, sem compromisso com a 

coletividade e quebra de relações de subordinação, dentre elas, as de gênero. Portanto, a 

questão central não é externalizar a beleza física, mas sim, construir o respeito dentro da 

relação e ver o “outro” como igual e não objeto ou propriedade (GOMES, NASCIMENTO, 

2012, p. 38). 

Enfim, As pesquisas demonstraram que a política dos Fundos Rotativos Solidários 

consegue avançar nos aspectos como auto-organização, solidariedade, desenvolvimento 

econômico, aumento da qualidade na alimentação, desenvolvimento sustentável e ganho com 

a capacidade de avançar no debate sobre temas que historicamente estão agregados na 

sociedade brasileira. Fizemos uma avaliação qualitativa dos ganhos nas relações de gênero em 

localidades que se encontram isoladas, portanto o avanço desse tipo de política publica só 

tende a agregar conhecimento aos envolvidos, e que a academia e as ciências sociais tem um 

papel de auxiliar e reproduzir essa realidade, podendo assim, dialogar com os vários setores 

que constroem e participam da sociedade. Os avanços relatados e avaliados nas relações de 

gênero consistem em um recorte pontual de uma localidade, destacando entre outros essa 

visão romantizada que algumas mulheres vêem dentro da relação de gênero, com os ganhos 

apresentados com a auto-organização e novo papel apresentado em sua comunidade, 

representando uma mudança a qual deve ser estudada, avaliada e discutida. É necessário que 

esse tipo de debate seja incentivado cada vez mais e que se aprofunde, representando o papel 

da academia e da pesquisa empírica.    

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa sinaliza, deste modo, impactos dos Fundos na vida das mulheres: 

organização das mulheres enquanto grupo e o desenvolvimento de maior solidariedade entre 
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elas; a busca por uma valorização do trabalho da mulher na agricultura; aquisição de renda, 

mas esta ainda não é capaz de garantir autonomia financeira. 

A incorporação do discurso a respeito do reconhecimento do trabalho da mulher como 

agricultora (participante das atividades da agricultura familiar) será intensificado ou mesmo 

incorporado pelas aproximações com movimentos sociais de mulheres, como a Marcha Pela 

Vida das Mulheres e Pela Agroecologia. As próprias mulheres com exceção das que estão 

mais envolvidas com a comissão de Saúde e alimentação e atividades promovidas pelo 

sindicato percebem o seu trabalho no roçado como ajuda ao esposo no sentido de “auxílio”. 

Essa categorização se dá, a nosso ver, tanto pelo âmbito cultural (GEERTZ) – no plano 

simbólico (incorpora a subalternidade simbolicamente e ao mesmo tempo reivindica sua 

emancipação mediante participação em evento como a Marcha das Mulheres) como através 

da gerência dos recursos financeiros, no caso das mulheres a sua renda advém da sua cria de 

animais. 

Vimos também que a questão central em torno de renda é a inserção das mulheres nos 

espaços públicos, e com isto, a tentativa de repensar os papéis da mulher na ordem tradicional 

histórica brasileira, mas em que medida a incorporação de novos discursos, por influência da 

organização das mulheres em grupo, e sua inserção em movimentos sociais como sindicatos, 

afeta as suas práticas, ainda é uma questão que merece melhor ser explorada e debatida. 
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RESUMO 

A proposta dessa comunicação é apresentar a experiência de um empreendimento econômico 

solidário gerido por um grupo de mulheres da periferia de Fortaleza (CE), a Budegama, 

contemplado com investimentos públicos advindos do Programa de Apoio a Projetos 

Produtivos Solidários (PAPPS), implementado pelo Banco do Nordeste. Para tanto, propõe-se 

a interpretação dos significados atribuídos pelas próprias participantes da Budegama ao 

empreendimento solidário que elas gerem e ao tipo de trabalho que exercem, por meio de suas 

narrativas biográficas. Sob uma perspectiva etnográfica, pretendo apreender, através das 

narrativas de histórias de vida dessas mulheres, o alcance das mudanças que a participação em 

tal empreendimento solidário ocasionou em suas vidas em diversas esferas: socioeconômica – 

com referência à geração de renda – política e ambiental. Os relatos elucidam que ocorreram 

mudanças significativas na vida das associadas no que concerne às esferas social, política e 

ambiental, havendo uma construção da prática de autogestão e cooperativismo e uma 

produção com consciência ambiental no âmbito das ações da Budegama. Entretanto, no que 

concerne à geração de renda, o empreendimento não possibilitou às participantes 

significativas melhorias de vida. Dessa forma, por meio da construção das histórias de vida 

das associadas, podemos inferir que, apesar de não haver o retorno financeiro desejado, o 

trabalho associativo e autogestionário realizado por elas possibilitou a inserção no mundo do 

trabalho – em detrimento da dedicação exclusiva ao lar –, e a criação de uma rede de 

sociabilidade entre elas e com outros empreendimentos solidários, ocasionando aumento da 

autoestima e a valorização do trabalho coletivo exercido.  

 

Palavras-chave: Economia solidária; Políticas sociais; Trabalho; Histórias de vida 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como tema a Economia Solidária, mais especificamente um 

empreendimento produtivo solidário gerido por um grupo de mulheres da periferia de 

Fortaleza, a Budegama, vinculado à Associação de Mulheres em Ação – AMA. Tal 

empreendimento faz parte da Rede Bodega, que agrega outros empreendimentos solidários no 
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estado do Ceará e foi contemplado com investimentos públicos advindos do Programa de 

Apoio a Projetos Produtivos Solidário (PAPPS), implementado pelo Banco do Nordeste. 

Baseando-se na cooperação, em detrimento da competição, o modo de produção da 

economia solidária prima pela propriedade coletiva ou associada do capital e o direito a 

liberdade individual, de forma que os trabalhadores envolvidos no empreendimento são 

unidos numa única classe de trabalhadores, sendo possuidores de capital por igual e gerindo 

igualitariamente o negócio (Singer, 2002). Desta forma, entendida como uma economia 

baseada na reciprocidade (Mauss) e coletividade, em oposição ao capitalismo e sua economia 

mercantil e de cunho individualista, tal modo de produção é visto como outra forma de 

economia, que se contrapõe ao modelo vigente.  

Nesse contexto, por meio das narrativas de vida das associadas, pretendo compreender 

as representações destas mulheres acerca do trabalho que realizam; se e como elas veem sua 

forma de produção e comercialização como de fato outra economia; assim como pretendo 

analisar também as mudanças que ocorreram em suas vidas após a inserção delas na 

Associação, levando em consideração os âmbitos socioeconômicos, político e ambiental. 

Desta forma, pretendo analisar as narrativas das entrevistadas, tanto como evocações e 

reflexões (Kofes, 1994), como também informações do contexto social em que elas estão 

inseridas, traçando suastrajetórias pessoais e junto à AMA. 

 

METODOLOGIA 

 

Tomo como metodologia uma abordagem antropológica em que me pauto por uma 

pesquisa com procedimentos qualitativos de coleta dos dados, com entrevistas abertas, 

focando prioritariamente na compreensão das narrativas de vida de três associadas da 

Budegama. A escolha das entrevistadas se deu tomando como base o tempo de ingresso delas 

na AMA e a participação na bodega.  

Sob uma perspectiva etnográfica pretendo interpretar os sentidos e significados 

expressos pelas associadas, através de relatos orais, acerca e em relação às suas vivências 

práticas na Budegama. Desta forma pretendo realizar, nos termos de Geertz (1978), uma 

“descrição densa”, através da qual busco interpretar os diferentes significados atribuídos 

publicamente pelos atores a economia solidária e ao trabalho que exercem. 
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Por meio das narrativas de vida, pretendo ter uma compreensão do contexto social em 

que elas se inserem, assim como das representações de tais sujeitos a partir das evocações 

feitas por estes durante as entrevistas. Para isso, traço um diálogo com Suely Kofes (1994), 

quando esta se refere às “estórias de vida”, considerando-as como “fontes de informação”, as 

quais ultrapassam o sujeito que fala e informa sobre o contexto social; como “evocação” do 

sujeito, transmitindo sua dimensão subjetiva e interpretativa; e como “reflexão”, que resulta 

da relação entre o pesquisador e o entrevistado.  

Caminho entre duas noções de trajetória. A primeira refere-se a proposta articulada 

por Bourdieu, que compreende esta como “uma série de posições sucessivamente ocupadas 

por um mesmo agente (ou um mesmo grupo), em um espaço ele próprio em devir e submetido 

a transformações incessantes” (Bourdieu, 1996, p. 81). Desta maneira, não buscarei 

interpretar as histórias de vida das associadas considerando a vida como um conjunto coerente 

e orientado, que se desenrola seguindo uma ordem lógica, mas sim como algo que se desloca 

no espaço social e não está vinculada apenas a um sujeito, mas a sujeitos sociais. Sob outro 

prisma, considero também a noção de trajetória de Kofes, que entende esta como “o processo 

de configuração de uma experiência social singular” (2001, p. 27). Assim, considero tanto os 

distintos posicionamentos dos atores no contexto social como as interpretações destes acerca 

de tais posicionamentos, construindo suas trajetórias a partir de suas próprias representações. 

Assim, analiso as histórias de vida das associadas buscando compreender tanto o 

contexto social em que estas estão inseridas como as representações de tais sujeitos e a 

maneira que eles constroem suas próprias trajetórias. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As narrativas de vida das associadas nos elucidam que elas veem seu trabalho na 

Budegama como um trabalho diferenciado do mercado formal, que prima pelo individualismo 

e pelo lucro. Na Budegama, por meio do trabalho cooperativo, elas buscam sempre respeitar 

os limites das colegas de trabalho, preocupando-se com os problemas de saúde e problemas 

pessoais umas das outras, buscando compreender as limitações e trabalhando de forma que as 

dificuldades sejam superadas coletivamente. 

 
Você tá aqui você aprende um outro jeito de comercializar, de ver... é 

diferente entre aspas, mas a gente sempre dizia “nós estamos num espaço 

que o comércio tá ali, que a gente aos olhos dai de fora a gente tem que 
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atender igual, que a gente é igual aos outros, né. E ai assim, muda a história 

mesmo, da responsabilidade, porque aqui a gente tá sempre vendo que a 

gente não é o comércio normal, ai, a gente é diferente. É tanto que os nossos, 

por exemplo, nosso tempo, a gente abre aqui oito horas. As meninas, muitas, 

nem cumprem esse horário, ai se precisar fechar mais cedo, fecha, porque é 

uma necessidade. Ai a gente tenta muito respeitar o limite das pessoas, do 

ser humano, né. Porque a gente quando tá trabalhando na economia solidária 

a gente sempre preza de tá respeitando o limite das pessoas, respeitando, né. 

E aqui na Budegama também é um pouco disso. É pra ser das oito as doze, 

mas nunca é aberto nesse período. Se tem uma necessidade fecha mais cedo, 

chama a colega pra vir. E assim, eu acho que as pessoas ficam mais 

responsáveis com si mesmo, e com a colega, né. [...] Tudo por causa da 

bodega, né, assim, por causa dessa ligação que a gente tem aqui com a 

bodega. Que a gente tem uma ligação, é uma família aqui a bodega. 

(Associada A)
3
 

 

 Com relação à forma de comercialização, elas também observam que trabalham de 

forma diferenciada do comércio formal. 

 
Não é a história do mercado normal, formal. Que é, pega uma peça e aplica 

30%, o tanto que o vendedor achar que dá pra ele ganhar alguma coisa. Ele faz 

a sua aplicação. Nós não. (Associada B)
4
 

 

 No trabalho realizado na Budegama evidenciam-se preceitos básicos da economia 

solidária, como a cooperação e a primazia pela propriedade coletiva de capital por igual e o 

gerenciamento igualitário do negócio (Singer, 2002). 

 
E assim, a gestão daqui é feita toda por nós. Toda pelas seis. Todas as seis 

pessoas participam da gestão, embora umas mais e outras menos, né. E então 

da fabricação das peças até a venda é passada por todas nós. E o sacrifício 

como eu disse, os problemas também são divididos. Os lucros e as percas são 

todas divididas por igual. (Associada C)
5
 

 

Ao realizarem um trabalho cooperativo baseado no respeito pelo próximo, em que as 

associadas compreendem as limitações das colegas de trabalho e buscam ajudar, de forma que 
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Fortaleza. 
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morte dele começou a trabalhar como doméstica, para sustentar os filhos e a casa. Em 99 começou a participar 

de um grupo de mulheres que mais tarde se transformou na AMA.  
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se uma delas não pode trabalhar no seu dia por algum problema de saúde ou compromisso, a 

associada que estiver disponível em tal dia substitui a colega, de modo que a loja possa ser 

aberta, havendo a possibilidade de ressarcimento da “dívida” em outro momento de 

necessidade. Percebemos então uma teia de reciprocidade, que se constrói tanto com as trocas 

de saberes técnicos, como de favores entre elas. São realizadas trocas simétricas que são 

possíveis por conta de uma sociabilidade fundada na solidariedade, que se contrapõe à 

sociabilidade vigente fundada na acumulação capitalista. (Gonçalves, 2009). 

No que concerne à mudanças na vida das associadas, as narrativas elucidam que não 

houve aumento expressivo na renda das mulheres. Entretanto, a participação na Associação 

possibilitou com que elas conseguissem fomento para melhorias tanto na Budegama, através 

da formação de um fundo rotativo, como em outras esferas de suas vidas, como melhorias em 

suas casas. 

 
É muito mais trabalho do que ganhos mesmo. Tá certo que a gente tem um 

grande ganho aqui, porque se a gente faz um projeto, se você quer comprar 

uma máquina dessa, uma coisa, você não vai ter problema. Você quer um 

dinheirinho pra reforçar sua produção, a produção ali fora, sem ser a daqui 

de dentro, você pode pegar. (Associada B) 

Ai assim, a gente nós conquistamos um, demos um passo muito importante 

na AMA, né. Que foi a conquista de um fundo. Um fundo pra girar aqui na 

Bodega. [...] Ele é nosso então nós podemos fazer com ele o que a gente 

quiser. Ai você quer comprar uma máquina dessa, eu venho aqui, pego, 

compro a minha maquina e só faço parcelar e fico pagando. (Associada B) 

Devido a gente ser ligado a Associação, a Associação tem muito mais 

facilidade de ir atrás de projeto. A gente durante toda essa história a gente 

conseguiu reformar as casas da gente com os projetos. Devido também o 

grupo de mulheres, também ser um grupo de mulheres a gente fez projeto de 

reforma de moradia, melhoramos as nossas moradias, então não tem como 

dizer que a vida não mudou. Mudou sim, né não!? Mudou sim. (Associada 

B) 
 

Aumento da autoestima, contato com outras pessoas e aprendizagens, como a de gerir 

um empreendimento, também são pontos bastante significativos no que concerne a mudança 

de vida das associadas. 

 
São alguma mudanças né, assim, como eu já vinha de participar de grupo, de 

movimento, né, eu já tinha um pouco, mas sempre você vai aprendendo, né, 

com as colegas, o jeito da gente conduzir o grupo, né, porque antes eu era 

muito, sei lá, caxias, né. [...] E isso eu aprendi, né, com o movimento que 

não é bem assim, né. Hoje não, eu já sou mais tranquila. Aprendi a tolerar 

mais, né. Mas ai você vai aprendendo, com os erros, com os acertos, ai 

tentando ser uma pessoa melhor, porque eu digo, se eu não fosse, eu era só 

uma dona de casa estressada, né, que só trabalha e a casa você nunca dá fim 
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no trabalho da casa, né. E ai seria aquela, tipo a minha mãe, que minha mãe, 

por exemplo, ela não sai de casa, ela é só trabalhando, só fazendo comida, só 

assim... e só em casa... e ai reclama da vida, que a vida é ruim, que num sei o 

quê. E ai assim, eu conheci muitas pessoas, lugares né, e ai assim, me 

possibilita isso, né. Hoje talvez eu num tivesse nem aqui no Ceará, tivesse, 

sei lá, em são Paulo. Mas ai com essa história de tá no grupo, eu hoje estou 

aqui no Ceará, ainda estou no ceará e espero ficar por muito tempo. [...] 

Porque através da AMA eu aprendi, eu sei fazer tantas coisas, né, e ai... é o 

que eu te disse, pra me sustentar aqui no Ceará é isso, senão eu não tava 

mais aqui. (Associada A) 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Por meio da construção das histórias de vida das associadas, podemos compreender 

como elas consideram o trabalho na Budegama como prioridade em suas vidas, tendo este 

como a forma mais eficaz de escoamento e visibilidade de suas produções, através não só da 

loja como do contato com outros grupos.  

O trabalho associativo é considerado pelas entrevistadas como uma forma de facilitar 

acesso a financiamentos, possibilitando compra de matéria-prima e equipamentos de trabalho, 

mas também de aliviar tensões e espantar tristezas, nas ocasiões de encontros e reuniões, 

tornando as dificuldades enfrentadas no âmbito familiar menos pesarosa.  

Com relação ao modo de produção, as entrevistas observam que há uma lógica 

diferente, em que os limites de cada uma são respeitados, como no caso de não poder 

trabalhar determinado dia.  

Em suma, com as narrativas entendemos que, apesar de não haver o retorno financeiro 

desejado, o trabalho associativo e autogestionário realizado por elas possibilita a inserção no 

mundo do trabalho (em detrimento da dedicação exclusiva ao lar), a criação de uma rede de 

sociabilidade entre elas e com outros empreendimentos solidários, ocasionando troca de 

experiências e de saberes, tanto relacionados a parte técnica (artesanato), como das próprias 

vivências, aumentando assim a autoestima e a valorização do trabalho coletivo exercido.  
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RESUMO 

Esse trabalho apresenta uma análise do ato cooperativo e das condições de trabalho do grupo 

informal composto por “Mulheres Artesãs” sediado no Assentamento Acauã, município de 

Aparecida – Alto Sertão da Paraíba.
2
 O problema central da pesquisa remete aos limites e 

potencialidades de geração de renda e da formalização mediante associações, cooperativas e 

grupos informais com foco em grupos sociais vulneráveis do ponto de vista econômico e 

social. A pesquisa situada no âmbito do Projeto Pensando o Direito promovido pela Secretaria 

de Assuntos Legislativos (SAL) do Ministério da Justiça (MJ) teve como finalidade fornecer 

subsídios empíricos para a reformulação do ordenamento jurídico de empreendimentos 

econômicos solidários e cooperativas populares. A metodologia utilizada foi qualitativa 

envolvendo a observação in lócus, aplicação de questionários com perguntas abertas e 

fechadas, realização de entrevistas qualitativas e Oficinas de economia solidária e questões de 

gênero e trabalho. Resultados da pesquisa indicam a precariedade das condições de trabalho, a 

baixa remuneração, ausência de capacitação gerencial, contábil e de marketing, infraestrutura 

produtiva carente de tecnologia e dificuldades no escoamento da produção. A primeira 

evidencia empírica se relaciona às gradações do fenômeno da informalidade, especialmente, o 

trabalho informal realizado pelos empreendedores e empreendedoras e os impactos no tocante 

ao acesso às políticas públicas e ao mercado. É o caso do grupo de mulheres artesãs no alto 

sertão da Paraíba que representam Grupos com severas limitações de sustentabilidade em 

termos de viabilidade econômica e solidária e também em termos de cooperativismo e 

autogestão.  

 

Palavras-chave: Ato cooperativo; informalidade; geração de renda; mulheres. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O grupo residente no Assentamento Acauã formou-se por meio do Programa de Apoio 

a Projetos Produtivos Solidários mediante Fundos Rotativos Solidários (FRS) na perspectiva 

da Economia Solidária.  FRS são formas de poupança coletiva no meio popular, na forma 

dinheiro e/ou produtos, geridos por entidades da sociedade civil ou organizações 

comunitárias, e destinados ao apoio de projetos associativos e comunitários de produção de 
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bens e serviços (FUNDAÇÃO GRUPO ESQUEL, COMITÊ GESTOR, 2007, p.6). O trabalho 

é desenvolvido pela união da força de trabalho, combinado à colaboração e consciência da 

execução de tarefas em sentido de não alienação do trabalho (MARX, 1966). Pois na 

economia solidária o objetivo é que o trabalhador participe de todas as etapas da produção, e 

ao final, quando o produto estiver pronto, não seja um objeto desconhecido, mas seja 

reconhecido como fruto de sua criação. Segundo Marx, o sistema capitalista expropria do 

trabalhador sua condição de criação, condicionando-o a um executor de tarefas repetitivas. A 

economia Solidária traz para o trabalhador um reavivamento da construção de um trabalhador 

mais valorizado em detrimento a objetivação do sujeito no sistema capitalista, em que o 

trabalhador passa a ser uma peça na máquina que rege a economia, em que o “bem estar” não 

importa, o que importa é sua superação diária, pois há sempre alguém para substituí-lo.Diante 

do trabalho mecanizado e de pouca elaboração mental surge o “exército de reserva”.  Quanto 

à divisão dos recursos na economia Solidária as sobras são divididas de forma igualitária. 

Desativa o enriquecimento de um único indivíduo, a saber, o capitalista, em que na equação 

injusta de compra da mão de obra do trabalhador, paga só por uma parte da força de trabalho 

expendida, e a outra parte se configura na mais-valia, o enriquecimento ilícito do capitalista. 

As batalhas enfrentadas por esse grupo de mulheres, para sobreviverem à exclusão do 

mercado de trabalho não são suficientes para romper com esse gigante.  

O Grupo foi constituído no ano de 2009 com vinte mulheres a época da pesquisa 

restou seis. Com relação ao processo de trabalho, as “Mulheres Artesãs” trabalham com suas 

mãos, elas dão tom e formas a tecidos e cordões outrora sem formas, vistos apenas como um 

pedaço de pano, matéria prima bruta. Essa matéria bruta se transforma através das, hora 

delicadas, hora firmes mãos, em redes ornamentadas e embelezadas.  São três etapas da 

transformação da matéria bruta em produto; a primeira é a parte central em que se deita, essa 

parte é feita pela costureira começando pelo corte do tecido que tem que ser milimetricamente 

medido para que não haja diferença nos tamanhos dos lados, pois uma pequena desigualdade 

no corte compromete todo o produto, e o tecido é invalidado, haja vista o tecido ser caro e só 

encontrado na capital João Pessoa situado a 400 km, portanto suas mãos trás consigo a 

responsabilidade da precisão geométrica. Depois do corte, são costuradas na máquina de 

costura, nessa primeira parte também são postas aplicações de bordados com vitrilhos; 

bordados especiais, que segundo elas custam caro para ser feitos e demandam habilidades 
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específicas, no momento esse trabalho tem sido terceirizado, não tendo no grupo quem os 

faça, dessa forma lhes custam mais.  

A segunda etapa é a construção dos punhos da rede, essa fase deveria ser a mais fácil e 

prática se não fosse o capricho e exigência dessas artesãs de ter um produto de qualidade e 

desenvolvido passo a passo pelas suas mãos. Ademais poderiam ser comprados feitos e 

costurados no tecido da rede. Mas elas compram os cordões, trançam um a um passando um 

pelo outro até compor o punho, essa etapa levam centenas de cordões, depois de pronto unem 

ao tecido que já se encontra preparado para receber.  A terceira fase, ao contrário da primeira 

e da segunda, que são de utilidades para o bom funcionamento do produto, essa é a parte que 

o embeleza, nas outras partes a perfeição e capricho são ocultos pela utilidade. No entanto são 

as varadas das redes que lhes dão glamour e sofisticação, enche os olhos de quem ver. Essas 

podem ser feitas de renda ou de crochê, trabalho feito com agulha e linha com pontos 

variados, sofisticados e diferenciados, com graus elevados de complexidade e reque 

habilidade e paciência para transformar linhas em desenhos ornamentais. A varanda perpassa 

todo o comprimento das laterais da rede que é em média de dois metros, elas caem pelas 

laterais impondo sua presença e atestando que o produto é de qualidade e sofisticado. A 

última fase é quando juntam todas essas partes e que fica pronto o produto. Há uma técnica 

para unir as partes, os punhos são unidos pela máquina de costura, as varandas são unidas na 

peça por agulhas e linhas à mão.  

Além das redes tradicionais, elas produzem uma rede desenvolvida com mais 

sofisticação e diferenciação; são redes com dupla função, hora podendo servir para deitar, 

hora servindo como uma almofada são dois produtos em um. Esse tem sido o produto “carro 

chefe” da produção, já que ao que se pode aferir só é desenvolvido por algumas artesãs na 

Bahia e na Paraíba por esse grupo. O valor do produto se encontra entre R$ 150,00 a 170,00, 

valor tido como caro para região, em que sua economia gira em torno da agricultura família 

de subsistência, artesanato, aposentadoria rural. 

 

METODOLOGIA 

 

Os métodos usados foram observação participante; entrevistas com as mulheres do 

grupo e com alguns dos seus respectivos esposos, dentre essas entrevistas houve de história de 

vida; outra forma usada foram grupos focais. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Apesar dos investimentos feitos O grupo das “Mulheres Artesãs” se classifica como 

inúmeros grupos identificados entre os mais pobres do país, oriundos de uma exclusão do 

mercado capitalista, por não serem aptos a desenvolverem funções produtivas, por serem 

analfabetos funcionais, não saberem lidar com informática, operar em bancos, conectar a 

internet etc. Fazem parte daqueles que não “existem” para o Estado, vivem na informalidade. 

Informalidade essa que lhes tira o direito de ser incluído nos direitos atribuídos ao cidadão 

trabalhador, como; ter uma carteira de trabalho assinada, usufruírem dos seguros como seguro 

maternidade para a mulher, seguro desemprego, seguro por acidente de trabalho.  

Nesse sentido lhes faltam subsídios para desenvolverem seus produtos de forma a 

competir no mercado capitalista. A precarização das relações trabalhistas caracterizam 

significativamente as relações de trabalho no grupo, revelam-se nas seguintes dimensões: 

ausência de equipamentos adequados (máquinas de costura) para produção das redes; uma 

máquina de bordar, para aperfeiçoar o trabalho e o tempo gasto no trabalho feito à mão das 

bordadeiras e costureiras;nas condições de trabalho, pois lhes falta segurança na execução das 

tarefas, sendo essas desenvolvidas em lugares inadequados como, por exemplo, em suas 

próprias casas, onde estariam mais vulneráveis a acidentes de trabalho, também a desperdício 

da matéria prima já que se exige precisam nos cortes dados ao tecido, mesmo com a técnica 

que elas tem para desenvolver cada função é essencial para o trabalhador ter um lugar e 

equipamentos que lhes auxiliem na otimização das tarefas, ainda que sejam trabalhos 

artesanais.  

Essa situação trabalhista precária em que se encontram as artesãs levam-nas ao 

desanimo de continuarem a lutar para sair da inércia, e pensar em dar passos rumo a desafios 

maiores como a abertura de uma associação ou cooperativa.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No caso deste grupo a condição da informalidade não lhes permite acessar as políticas 

públicas e o mercado. As raízes da informalidade são: fragilidade econômica do 
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empreendimento; fragilidade em termos de organização do grupo, e acesso precário ao 

mercado e às políticas públicas. 
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RESUMO 

Neste trabalho, apresentam-se resultados da pesquisa realizada no âmbito do projeto 

“Mulheres em luta: gênero, identidades e conflitos no Médio Mearim maranhense” (CNPq). 

Entende-se que por mais que a mulher negra tenha conquistado vários direitos na sociedade 

brasileira atual, muitos não saem do papel. Ao longo da história, as mulheres tiveram que 

mostrar a todo o momento que eram capazes de conseguir crescer superaram preconceitos e 

obstáculos, e por muitas vezes mostraram a força de ser uma mulher negra que luta por 

direitos. Ao falar sobre luta de direitos, é oportuno lembrar-se das mulheres negras situadas 

em uma comunidade rural, mais precisamente uma comunidade rural negra que muitas vezes 

são esquecidas pela sociedade. Os trabalhos de pesquisa realizados concentraram-se em 

entender a experiência das mulheres quilombolas da comunidade de Catucá no rompimento 

de preconceitos e na luta contra os lugares sociais que lhes foram legados, pois elas são alvos 

dessa desigualdade e lutam diariamente para conseguirem romper com estereótipos que 

carregam desde o período escravocrata. A comunidade de Catucá encontra-se situada a 18 km 

do município de Bacabal, sua população é de maioria jovem e feminina, sendo que 

aproximadamente 51% da comunidade é composta por mulheres, que antigamente possuíam 

como fonte de renda, o dinheiro arrecadado pela quebra do coco babaçu e atualmente por 

meio da ajuda da pastoral familiar conseguiram construir uma horta, o que ocasionou em um 

crescimento econômico em toda comunidade e independência financeira das mulheres 

daquela localidade.  

 

Palavras Chave: Catucá; Mulher; comunidade quilombola 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

No decorrer da formação da sociedade, muitas coisas aconteceram, grandes guerras, 

revoluções, mudança econômica, social e política. Entretanto em meio a tantas mudanças 

percebemos que algo não mudou, o preconceito. É inaceitável que em pleno século 21, as 

pessoas ainda sejam classificadas por sua classe, cor, gênero ou opção sexual. 
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Quando se fala de preconceito relacionado de gênero, não podemos esquecer que 

durante todo processo histórico as mulheres tiveram que lutar para alcançar um lugar de 

respeito. Quando relatamos sobre mulher negra, outra forma de preconceito surge talvez uma 

das mais rígidas. O que ocasionou durante séculos a idéias de um ser inferior, sem direitos e 

sem lugar de destaque.  

A pesquisa em questão concentra-se mais precisamente na comunidade de Catucá em 

Bacabal- Ma, possui aproximadamente 51% de sua população composta por mulheres, estas 

antigamente possuíam como principal fonte de renda, o dinheiro arrecadado pela quebra do 

coco babaçu não tinha tanto lucro, pois muitas vezes para que fosse vendido era necessário 

um deslocamento de 20 km muitas vezes percorrido a pé, de bicicleta ou carona e mesmo 

assim, em alguns casos, não conseguiam dinheiro suficiente para seu sustento.  

Em vista do pouco dinheiro arrecadado, muitas mulheres viviam praticamente 

dependentes do dinheiro do marido, o que as deixava em uma condição de submissão, pois 

em algumas ocasiões elas recorriam aos companheiros ate para comprar objetos básicos de 

uso pessoais o que ocasionava insatisfação, brigas e humilhações terríveis.  

Essa realidade começou a mudar em 2005, época em que as mulheres tiveram a 

coragem de sair de suas “prisões” domiciliares e foram em busca de sua independência 

financeira. Com a ajuda do projeto da pastoral da criança, que chegou na comunidade no dia 

29 de março de 2005, e com a força de vontade das mulheres da comunidade, uma nova 

história foi escrita.  

 

METODOLOGIA 

 

Primeiramente foi realizada uma revisão bibliográfica em torno da questão racial no 

Brasil, com enfoque em gênero. Os trabalhos de campo foram realizados a partir de 

entrevistas com mulheres e homens quilombolas em comunidades de Bacabal. Foi dada 

ênfase as mulheres da comunidade quilombola de Catucá. A primeira entrevista foi realizada 

em conjunto no dia 08 de janeiro de 2012 e a outra foi realizada no dia 10 de fevereiro de 

2012.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Todas as mulheres da comunidade se auto identificaram negras, guerreiras e 

independentes financeiramente e assumem isso como algo positivo. Os homens no inicio da 

entrevista mostraram-se temerosos com a independência alcançada pelas mulheres, entretanto 

no decorrer das conversas eles admitiram o salto alcançado economicamente não apenas por 

elas, mas por toda comunidade. O que faz o ser mulher negra em uma zona quilombola um 

ser ativo que participa efetivamente das conquistas, alcançadas por seu povo 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao longo da história, as mulheres tiveram que mostrar a todo o momento que eram 

capazes de conseguir crescer superaram preconceitos e obstáculos, e por muitas vezes 

mostraram a força de ser uma mulher negra que luta por direitos.  

Ao falar sobre luta de direitos, é oportuno lembrar-se das mulheres negras situadas em 

uma comunidade rural, mais precisamente uma comunidade rural negra que muitas vezes são 

esquecidas pela sociedade. As mulheres de Catucá são alvos dessa desigualdade e lutam 

diariamente para conseguirem romper com estereótipos que carregam desde o período 

escravocrata.  

Trabalhar com a questão de gênero quando isso está relacionado a raça e a localidade, 

torna-se algo complexo, pois perpassa por um longo período de preconceito, submissão e 

esquecimento. Em entrevista individual, ao ser perguntada sobre o que é ser mulher 

quilombola uma das entrevistadas declarou “Ser quilombola é muito mais que cor, ser 

quilombola é ser mulher que luta todos os dias para superar as dificuldades.  As demais 

respostas não se diferem muito, observa-se, com isso, que essas mulheres independentes da 

localidade e de todos os obstáculos por elas enfrentados possuem autoestima e desejo de 

progredir.  
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RESUMO 

A presente proposta de pesquisa vinculada ao Grupo Interdisciplinar de Pesquisa em 

Cultura, Sociedade e Ambiente e ao curso de graduação em Ciências Sociais da 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB) propõe a investigação etnográfica das estratégias de 

inclusão produtiva desenvolvidas no Quilombo Urbano do Talhado localizado no município 

de Santa Luzia - Micro região do Seridó Ocidental Paraibano. A problemática central que a 

proposta apresenta remete às interfaces entre a geração de renda, território e identidade. Nesta 

perspectiva uma das estratégias observadas na aproximação etnográfica inicial realizada no 

mês de outubro 2013 é a formação de uma associação: A Associação Comunitária das 

Louceiras Negras da Serra do Talhado composta por vinte e duas mulheres. A Associação foi 

criada na década de 1970, contudo, foi instituída juridicamente em 12 de abril de 2005 e no 

ano de 2013 mediante ações promovidas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Humano (SEDH) do Estado da Paraíba a referida Associação foi inscrita na Secretaria 

Nacional de Economia Solidária (SENAES). A metodologia a ser desenvolvida na pesquisa 

de campo consiste de observações in loco, aplicação de questionários com perguntas fechadas 

e abertas, realização de entrevistas e a composição de algumas biografias (GUSSI, 2005, 

2002; GONÇALVES, 2011; KOFES, 1984, 2001), para apreensão das potencialidades e 

limites identificados para o escoamento da produção, a geração de renda e a ressignificação 

das identidades. Trabalhamos com a hipótese inicial de que políticas públicas de geração e 

redistribuição de renda (efetivas) em conjunto com a geração de renda teriam o potencial de 

ressignificar (SAHLINS, 1990) identidades. Entretanto, a aproximação etnográfica inicial 

revela a precariedade das condições de trabalho e das condições de vida, a falta de acesso do 

Quilombo às políticas públicas, dificuldades no escoamento da produção, a mediação do 

atravessador que atravessa o produto pagando um preço abaixo do preço de mercado e 

lucrando cinco vezes mais que os custos de produção e constatamos a violência de gênero. 

Identificamos uma demanda para o conserto de um forno rústico, construído em alvenaria. A 

lenha usada no forno é comprada, diminuindo dessa forma ainda as suas sobras. Nossos 

resultados iniciais indicam a necessidade urgente de capacitação em economia solidária, 

cooperativismo, autogestão, contabilidade, comercialização e marketing. Estas lacunas 

poderiam ser supridas via incubação de empreendimentos econômicos solidários, assistência 

técnica, capacitação e pesquisa de campo aprofundada para detectar com mais precisão as 

limitações e as potencialidades do empreendimento em estudo. Nossa visita a esta Associação 

dia 22/08/2013, por ocasião do evento: Cultura Afro Sustentável, foi ministrado o minicurso 

em economia solidária e economia do negro. A partir deste evento as “loiceiras
7
” negras do 

Talhado foram convidadas a participar do Fórum Estadual de Economia Solidária data, 

10/09/2013 para realizarem articulações e acesso a ações do Governo Federal, políticas 

públicas, executadas pelo Governo do Estado, através da SEDH, Secretaria de Estado do 
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Desenvolvimento Humano, no qual atua o proponente desta proposta de pesquisa. Neste caso, 

a pesquisa deverá apresentar uma reflexão ética acerca da posição do cientista social que atua 

em instituições governamentais e simultaneamente atua como pesquisador no campo 

acadêmico.  

 

Palavras-chave: Inclusão Produtiva; Renda; Políticas Públicas; Quilombola; Gênero; 

Economia Solidária. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Comunidade Urbana de Serra do Talhado, localizada na Cidade de Santa Luzia, 

Seridó Ocidental Paraibano, a 263 km de João Pessoa, remanescente de Quilombo, foi 

reconhecida pelo INCRA em 12 de abril de 2011. Tem uma área de aproximadamente 16 

hectares, onde vivem 225 famílias quilombolas. As comunidades quilombolas são grupos 

étnicos predominantemente constituídos pela população negra rural ou urbana, que se auto 

definem a partir das relações com a terra, o parentesco, o território, a ancestralidade, as 

tradições e práticas culturais próprias. Estima-se que em todo País existam mais de três mil 

comunidades quilombolas. O Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, regulamenta o 

procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação de 

terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombolas de que trata o artigo 68, 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Em 12 de março de 2004, o Governo 

Federal lançou o Programa Brasil Quilombola (PBQ) como uma política de Estado para as 

áreas remanescentes de quilombos. O PBQ abrange ações e políticas ficando sua 

regulamentação atribuída ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, (INCRA). 

“Os quilombolas da Comunidade Urbana do Talhado migraram da Serra do Talhado após a 

quebra da cultura do algodão no Seridó paraibano. A maioria da comunidade é formada por 

parentes. O casamento preferencial é dentro do grupo étnico. Muitas casas foram construídas 

ao redor do galpão das „loiceiras‟, onde são produzidas as peças que garantem a sobrevivência 

de boa parte das famílias” (FORTES, Maria Ester Pereira,2011). O galpão onde são 

fabricadas as peças ceramistas situa-se no bairro São José, onde são produzidas as demandas 

artesanais: como panelas, jarros e artigos para decorações em aniversários e casamentos. Este 

pré-projeto de pesquisa propõe como objetivo central, mapear as estratégias de inclusão 

produtiva na comunidade em foco, problematizando empiricamente interfaces entre a geração 

de renda, o território e identidades. 
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METODOLOGIA 

 

A presente proposta de pesquisa será realizada metodologicamente mediante revisão 

bibliográfica e realização de fichamentos sobre temas referentes à presente proposta, como 

território, políticas públicas de inclusão produtiva, políticas públicas para quilombolas 

pesquisa de campo na comunidade, observação in loco, realização de entrevistas, observação 

participante, composição de algumas biografias e aplicação de questionários,na perspectiva de 

observar seus modos de trabalho, assim como, as condições para desenvolverem a respectiva 

atividade. Nesse sentido, houve uma abordagem direta com a Presidente da Associação, Srª 

Maria do Céu Ferreira da Silva “in memorian”, que nos recepcionou e forneceu dados para o 

objeto de estudo. A pesquisa foi realizada no galpão das louceiras, sendo indagadas algumas 

associadas e também na Escola Estadual de Ensino Fundamental “Arlindo Bento de Morais”, 

predominantemente frequentada por quilombolas, onde se desenvolvem projetos voltados 

para conscientização e valorização da Comunidade. Dessa forma as ceramistas tiveram a 

oportunidade de fazerem comentários e reclamações com relação ao seu cotidiano e 

expectativas, a partir do minicurso “Economia Solidária e Economia do Negro", ministrado 

pela Professora DrªAlícia Ferreira Gonçalves da UFPB. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

As discussões provenientes deste estudo inicial foram elaboradas a partir das 

entrevistas no dia 22/08/2013 sendo cadastradas 11 beneficiárias no Empreendimento 

Econômico Solidário, onde foram constatadas precárias condições de trabalho, devido às 

reclamações das louceiras, quanto ao esforço repetitivo na atividade, todas reclamavam de 

inalações de fumaça, por causa das rachaduras do forno rústico, construído em alvenaria. Para 

queimarem as peças elas ainda compram a lenha, diminuindo dessa forma suas sobras. 

Atualmente a renda mensal de cada associada é de 200,00 (duzentos reais), provenientes das 

vendas das cerâmicas. Algumas recebem cesta básica do Governo Federal, o Programa Bolsa 

Família (PBF) para complementarem sua renda mensal e há uma aposentada que ainda 

trabalha no galpão. Foi constatada uma demanda de um forno novo e equipamentos de 

proteção individual (EPI).  
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Entrevista com Maria do Céu Ferreira da Silva, sobre a perspectiva após o 

minicurso de economia solidária e economia do negro-  

Boa tarde, foi muito importante para gente, pois nunca tivemos essa 

oportunidade, não só pelo certificado, mas, pelas conquistas dos direitos do 

Negro, a ajuda do pessoal da Universidade Federal da Paraíba, agradecer a 

Escola “Arlindo Bento de Morais”; começaram a abrir as portas para a 

Associação, através de você Sérgio, só tenho que agradecer primeiramente a 

Deus, agradecer a todos e a Secretaria de Desenvolvimento Humano.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A aproximação realizada permitiu verificar que a Associação Comunitária das 

louceiras Negras da Serra do Talhado, necessita de capacitação em gerenciamento e 

contabilidade, local para escoamento direto da sua produção. Durante a pesquisa de campo foi 

proposto a possibilidade de a Associação participar do Fórum Estadual de Economia 

Solidária, na perspectiva de exposição dos produtos nos Centros Públicos de Comercialização 

Estaduais. 
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RESUMO 

O artigo tem como objetivo analisar a funcionalidade de um dos programas assistencialistas 

da prefeitura municipal de João pessoa, o Pró- Jovem Adolescente. Fazendo uma comparação 

entre o Programa apresentado pelo Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) e a 

realidade concreta desses jovens e orientadores sociais que convivem diariamente com a 

ausência de recursos e a violência nos bairros periféricos da capital. Por meio de observação 

tanto no setor administrativo do programa, quanto nos coletivos (como são chamados os 

grupos em cada bairro), foi possível tecer uma narrativa sob uma ótica antropológica da 

problemática existente nas políticas sociais, onde há a necessidade da implementação de um 

olhar mais específico e atento as particularidades e deficiências presentes nas mais diversas 

realidades, muito distante da simples análises de números, que nem sempre correspondem a 

realidade, como já foi constatado durante esse estudo. 

 

Palavras-chave: Jovem; Políticas Sociais; Projovem Adolescente. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O programa Projovem Adolescente tem por objetivo fortalecer a laço de convivência 

familiar e comunitária contribuindo para o retorno ou permanência dos jovens na escola. De 

acordo com o projeto desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) –– 

esses jovens, com idade de 15 e 17 anos, seriam envolvidos em atividades que contribuam 

para sua formação de valores, que ajudem a desenvolver suas habilidades de comunicação, 

inclusão digital a fim de orientar os jovens em suas escolhas profissionais e ainda 

proporcionar acesso a convivência social por meio de arte, cultura, esporte e lazer. A 

realidade dos jovens participantes desse programa ainda não corresponde ao ideal objetivado 

pelo MDS. 

Uma das maiores problemáticas observadas no programa seria a falta de uma visão 

mais especializada e próxima do contexto desses jovens, levando em consideração que a 

construção do Programa é realizado “de cima para baixo”, onde ele é pensado de forma geral 
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sem se deter as peculiaridades de cada cidade de as condições dos integrantes do projeto, 

tanto jovens como orientadores sociais. Cria-se a necessidade de um profissional que possa 

estabelecer uma ordem contraria, a política social passaria a ser feita “de baixo para cima” e 

as reais necessidades locais e únicas daqueles determinados grupos passariam ser atendidas. 

Faz-se necessário a construção de uma ponte entre a teoria desses projetos assistencialistas 

desenvolvidos pelo poder público e a prática nas comunidades que são beneficiadas, o 

antropólogo seria um profissional habilitado para tal tarefa. 

Tendo em vista os estudos antropológicos sobre as mais diversas culturas, seria 

plausível que o antropólogo também se inserisse nesse contexto de políticas sociais, onde 

poderiam observar de perto tanto as identidades mostradas pelos jovens quanto suas 

realidades dentro e fora dos limites do programa Projovem, entendendo assim onde esses 

jovens estão inseridos e tentar corrigir as deficiências existentes de forma concreta. Fugindo 

assim da típica análise numérica, que nem sempre condiz com a realidade. 

O antropólogo tem tido um crescimento no que diz respeito a áreas de atuação em 

órgãos públicos, não estando presente hoje apenas naqueles mais característicos como a 

FUNAI, por exemplo. Sua atuação cresce à medida que se vê a importância de um olhar 

aprofundado sobre as questões tidas como cotidianas. O objetivo desse trabalho seria tratar da 

importância desse olhar sobre a construção e implementação do programa Projovem na cidade 

de João Pessoa.    

 

METODOLOGIA 

 

Esse estudo foi feito a partir de observações feitas durante a disciplina de Estágio 

supervisionado I, realizado na Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDES), onde 

permanecemos por algumas semanas. 

Por meio de observação participante, foi possível tecer um uma ótica de como os 

jovens tem as mais diferentes representações de identidade. Há procura por se destacar por 

meio de roupas que identifiquem seu “estilo” e jeito de agir, podendo ser observado também 

uma reafirmação dos jovens que fazem parte de gangues e tentam se mostrar como tal. Esses 

jovens tentam passar, através das vestimentas, forma de andar e de “encarar”, uma imagem de 

força e tentativa de intimidação, tanto para com os orientadores, mas principalmente com o 

pesquisador presente. 
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Por meio de análise documental das fichas dos jovens foi constatada uma 

incompatibilidade de números. Onde haviam 1,181 inscritos e relatados ao MDS, apenas 

1.116 possuíam ficha de inscrição na secretaria e pouco menos de 500 realmente 

frequentavam os coletivos. Durante esse levantamento de dados duas variantes foram 

destacadas para construção do seguinte gráfico: 

 

 

SEI- Sem escolaridade informada 

 

Ainda foi possível apurar alguns relatos de orientadores sociais que falam de sua 

dificuldade, tanto quando se trata da falta de infraestrutura oferecida pela prefeitura quanto 

das violências vividas, e convividas, e ainda da má remuneração. 

Toda essa aproximação com o objeto só foi possível por intermediação do supervisor 

de estágio da SEDES. 

 

DISCUSSÕES 

 

Com a ida ao campo foi possível um monitoramento mais próximo dos jovens. Devido 

a esse contato conseguimos observar três lados da mesma situação, as dificuldades 

burocráticas vividas pelos integrantes da coordenação do Programa Projoven se tratando dos 

poucos recursos oferecidos pelo poder publico para manutenção desse projeto; dos 
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orientadores sociais que, de acordo com relatos dos mesmos, tem de trabalhar em condições 

mínimas, e torna-se mais que um simples orientador, lidando com o crime organizado nas 

comunidades, adolescentes grávidas e outros em situação de risco e total falta de alimento em 

seus lares. Esses orientadores servem de ponte com a secretaria para que situações mais 

específicas como essas sejam tratadas com mais atenção; e ainda conhecer de perto alguns dos 

jovens inseridos nesse cenário, coletar relatos de como eles acham que deveriam ocorrer as 

reuniões dos coletivos e suas atividades preferidas mostram tudo aquilo que eles não tem 

acesso em seu cotidiano. 

No fim desse estudo ocorreu a noticia que o MDS pretende reformular o programa e 

transforma-lo em um serviço, o que o tornaria fixo e aumentará os recursos direcionados a ele. 

Ainda há uma proposta de contratação de profissionais para monitoramento constante desse 

novo serviço e para auxiliar num novo olhar para uma melhor constituição na estrutura diante 

de uma realidade concreta. Diante disso haverá uma unificação com outros dois programas, o 

PAPI – Programa de Auxilio a Pessoa Idosa – e o PETI – Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil. Podendo assim integrar todos membros da família. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O oficio do antropólogo no contexto do setor público se torna de suma importância 

para criação e implementação de políticas sociais mais concretas e aplicáveis às praticas das 

comunidades. O olhar antropológico detém uma ótica voltada para uma análise da cultura 

identitária e contextualizadas dos indivíduos e grupos permitindo assim que os recursos 

voltados para aquelas pessoas seja aquilo que é possível e necessário, deixando de lado 

projetos generalizados voltados para “pessoas sem rosto”.  

Esse estágio foi de extrema importância para verificação da necessidade de um 

profissional na área de ciências sociais com um olhar autoreflexivo sobre essas realidades, 

buscando entender as dinâmicas sociais e de expressão desses grupos, para que assim uma 

análise mais profunda da realidade social seja feita e que programas como esses possam ser 

mais bem executados. 
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